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concedidas'; aos·:Offtcíaes \ d'o 'iExel; .. i I 

c i to ...... ·~ .. ~ ~ . ; ........ ~ · · · . · .' :.: 
N.o 78 •. ·.·-FAZENDA.-.. Enl,3 de Agosto·· 

de 18A6 .. As Causas · da Fazenda . 
. : ProvinciaLpo<.lern correr no J nizp , { 
commum, ,ou perante os Juiz~s · 

: priva ti vos creauos ·por Leis Ger;1es, 
como enten.detem col)Veniente de:- . 

. fcretar. as~ As~émbléas Legislativa$ 
.Provinciaes ....... • ..... ~ .. ~ .. ~. 

N.o 79. -Em 8 deAgosto <lf} ,18A~. ~e~; 
clara que, dçcretada a prormncia, 

;_em qualquer delicto, fica o pro-' 
' nnnciado st~jeito .á/ sqspensfio. dos Y i .... 

· ... direito~ politicos., · e ··por >'conse- .' 
qnencia do e.xer·cicio. dos. Empre­
gos, e neste caso estão os Profes'-
sores Publicos •. ; .. , . • ... '. ·~ .•.•... 

N. 0 80. -Em .10 de Agosto .q,e 18.4.6. Co­
mo se devem: haver os direitos de 

, 5 por cento das pesso!l5, que fo­
rem nomeadas Pt~esidentes. de Pro-

·VI.llCiaS •. -• • ~ ............ '• • .. • • • • • • • 

N. o 81. .. .-Em 11 de Agosto de 184.6. Não ·. , 
.• <convêm fazer-se a arrematação . so-, ' 

é mente de alguns impostos> éom .···•····•··· . 
. e.xclusão.,de outros~: Ao prt;tdente ., · 
...•. arbitri9 ·dos··.li~spectôres 5la~r~~ .. ·,,;.·.·. 
s(),Qt.!.!-rl4~'·fic~ J~IIga,J~:~,y~~c,~ql~:Y~.r:u.:,...· 

' --' ' ,".' '' '·. ·.·· .. ·· ,' :· "• " 

,:;ti 

!_.:·~.~~; 
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encia de visitar; e inspeccionar as 
~· Collectorjas . ....... · ......... , ..... ~ ·: .... · 
- MARl~HA . ....;... Aviso de 14 

· Agostf) de 1846.· Manda 
á Typographia Nacional copias 
peças Officiaes que forem expedidas 
· pela Secretaria d' Estado, e Repal'-' 
tições subordinadas ao respectivo 
Ministerio . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . ·1 O t 

83. - FAZENDA. - Em 1 'l de Agos-:' . 
to de 18~.6. As Commissões a Colo.; 
lectores e Admini!'ltradores de Me .. , 
sas de Rendas, que tenhão cahi- i 
do em exerci cios findos~ entr·ão •·· 
na regra geral das di>'idas, para 
se pedir credjto .........•.. • ~ .•.. 

84. -Em 19 de Agosto de 181~.6. No 
impedimento simultan.eo dos The .. 
soureiros e seus Fieis, devem aquel· 
les nomear quem os substitua; e 
a Fazenda Nacional não he .. .obri­
gada a mais despeza alguma •alêm 
dos ordenados marcados aos ditos 
lugares ••..•..............•.. "" .. 1 03 · 

85. -Em 26 de Agosto de 1846. De~· 
clara que a clau'sula- immediata- • 
mente- inserta no Artigo 21 da .i 
Lei de 24 de Outubro de 1832,.'1 
não se refere á data da Lei, mas : 
sim á noticia do estado dos edifi-/ij 
cios, e ,sua inutilidade, para se-}. 
rem vendidos ............•..••. ' 1 04 

86. -Em 26 de Agosto de 1846. Os'" 
Officiaes das Contadorias e Secre­
tarias das Thesourarias só servi- •· 
rão de Procuradores Fiscaes, quan­
do não haja .Bachareis formados, 



1\. o 87. 

:L\." 88. 

N." 8~l. 

N ." 00. 

N.o 9L 

N." '32. 

ou Advogad0s , que possão 1ser 
1 ,, norneal.OS .................• ' ... 

-Em 28 de Agosto de 1846. O 
q)le se deve praticar quando h.:um 
E.mpregaclo Geral , sendo Depudtdo 
Provincial~ deixa de tomar assen..,. 
to na respectiva Assembléa, c 
sendo Deputado Geral, deixa de 
seg·uir a tomar assento na Assem-

<' blea Get'a] ............. , .. · ..•.. 
-Em 31 de Agosto 1:_lc 181,6. De­
clara que sello devem pagar as 
·quitações judiciaes dos quinhões 
hereditat'ios; e que as quitações 
relativas ás escripturas de compra 
e venda , e cartas de arrematação 
e de adjudicação de bens de raiz, 
são isentas deHe .............. . 
-Em 3 de Setembro ·de 18LJ.6. As 
Cornmissões ao Juiz, e Officíaes do 
Juizo dos Feitos só são devida:! das 
quantias , que se cobrar-em pelas 
vias e diligencias da justiça ..... 
- Em 3 de Setembro de 181,.6. 
Pelo trabalho elo lançamento não 
devem os Collectores levar porcen"" 
tagen1 ................. , ..... . 
- Em 5 de Setembro de 1846. Man­
da-se pagar aos Empregados das 
Recebedoria&; os vencimentos da 
Tabella anncxa ao Decreto de 1 5 
de Junho deste anuo , e que se 

·inclue a importancia das Letras de 
Siza, e dos devedores, para a de­
ducção da porcentagem ......• , 
- l\lARl.NHA. - A viso de 11 de 
Setembro de 181-.G. Estabelece a. 

105 

106 

1 0"{ 
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maneira por que deve ser· feita a 
correspondencia entre a Contado-
ria Geral da Marinha, e as Conta­
dorias das Províncias. . . . . .•. . . . . 11 Z 

N. 0 93. - Aviso de 14 de Selemhr.o de 
1846. Mandando ficar sem vigor a 
pratica de vencerem os Artificc3 ) 
embarcados em qualquer l'la vio 
d' Armada, mais meio jornal, quan­
do em~regados nos Arsenaes, como 
opera rios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 

N." 9/r. -FAZENDA.- Em 17 de Setem­
bro de 1846. Não se abonão ~os 
Empregados Publicas faltas , pot· 
estarem servindo de Juizes IHuni-
.cipaes ........................ 1 ·1 lp 

N. 0 95. -Em 19 de Setembro de 1S4G. 
Declarando o que se deve praticar 
a respeito de legados pios não cum-
pridos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . >> 

N." 96. - Em 22 de Setembro de 1846. De­
clara a maneir::t por qnc dew::m os 
:Funccionarios publicos cxiJir infot·­
mações, e prestar-se mutuamente 
a bem do !5erviço . . . . . . . . . . . . . • ·1 16 

N. o 97. - Em 2/r. de Setembro de 1846. 
Como se deve proceder no paga­
D?ent.o do sello dos quinhões herc-
ditarJos .........•............. ·1 ·t1 

N.o 98. - MARINHA.- Aviso de 28 de 
Setembro de 1846. Declara o corno 
devem ser considerados os Machi­
nistas, e moços do fogo das Bar-
cas de vapor .................. 118 

N.0 99. - Aviso de 29 de Seternbw de 
1846. Altera a observacão -e -fla 
Tabella , mandada e"xecutar por 
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A viso de ·I O de Maio de 18hG I! a 
respeito da distribuição da let~lúí, 
nos Navios d'Armada ......... \\';' 1\8 

N.o 100. - FAZENDA.- Em 30 de s~~:l 
tembro de 1846. Como se dev't} 
proceder na remessa das sentenças\·.". 
proferidas contra a l:'azenda Pu- ·.: 
blica ao Tribunal do Thcsouro '•. " 
Publico Nacio11al. . . . . . . . . . . . . . . 11 ~) 

N.0 ·101. -Em o 1.0 ele Outubro de 18hG. 
Os l\11'teiros das Thesourarias, e 
das outras Repartições, são os in­
cumbidos da acquisição do neces-
sario para o expediente dellas. . . ·121 · 

N. 0 102.- Em o 1.0 de Outubro de ;181!·6. 
As viuYas e filhos de omciaes de 
2.a Linha com soldo, (iUe para 
esta passárão da ·l.a, rnuito embora 
nesta niio fossem ainda OHlciaes, 
tem dircilo ao meio soldo. . . . . . •122 

N.0 103.- Em o L" de Outubro de 18:1.6. 
Dos meios soldos concedidos ás 
viuvas e filhas dos :Militares, em 
virtude da Lei de G de Novembr·o 
de 11827, não se faz desconto al-
gum ......................... ·123 

N. 0 104.- Em o 1. 0 de Outubro de 18~-5. 
Os bens de· raiz adj ndicados ao 
testamenteiro ou inventariante por 
indemnisaçiio de despczas pot· elle 
feitas, são sujeitos ao pagamento 
da Sisa . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 12~· 

·N. 0 105.-Em 8 deOntubro de 181~6.-0 
rendimento do evento fóra do Mu­
nicípio 'da Côrte deve ser conside­
rado Henda Provincial) em f{uanto 



por Lei s.e não determinar o con--
trario ......................... tn:r; 

N." lOG.- Em '10 de Outuhro de 18!,G. 
Declara comprehendida nas di;,po­
sieões dos Arts. 3. 0 c 12 do Rc­
rrt~lamento de 9 de Abril de l8!~'2, 
cJ 

a causa entre a Santa Cas:-t da Mi-
sericordia, e o Prior do Convento 
do Carmo na Cidade da Victorii!.. 126 

N·o 107.- Ern U. de Outubro de 18MJ. 
Declara o que se deve praticar· 
com o pagamento d0s Juizes Mu­
nicipaes, quando os de Direi to 
se demovão na Capital, depois de 
finda a Assem bléa Provincial , &c. 128 

N.0 ·lOS. - Em ·1!,, de Outubro de ·18L,.G. 
Encarrega á Agencia do imposto 
do l!ado , a arrecadacão deste im­
pesto nas Fregnezia; de fóra da 
Cidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12!) 

N.o ·109. -l\IARINHA.-1\viso de ·1G de 
Ontubro de 18M}. Declara as van-­
tagens, que devem perceber os 
Magistrados, que servirem na·s Pro­
víncias de Auditores da l\Iarinha 
nos Processos de crimes capitaes. .'> 

N.'" 110. -FAZENDA.- Em 17 de Ou~ 
tubro de 18!~G. Deelara que o Ins­
pector da Thesouraria interpretou 
mal· o Regulamento das A1fande­
gas , no caso da apprehensão do 
Brigue Escuna Fere-Fogo , e es­
tabelece a jurisprudencia applieã­
,-el aos casos futuros ' por ser ir­
revogavel aquella decisão, confor­
me a ordem de 19 de Fevereiro 
(lc 18U .... , .................. 1.30' 
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N. 0 I H.- Em ·li de Üulubro de 1~46. 
Revoga a parte do Art. G. •: ,dit 
ordem de I ·I de Janeiro de i 84'Zl ~). 
que marcava gratificação ao:; 'Fel:~·<· 
tores encarregados d;;~, qualificaçàd, · _ 
do PàQ-Br::tsi\. . . . . . . . . . . . . . . . . . )3:! . 

="·"' 112.- En'l 2i de Outubro de 18.+6. ' -
l\Ianda pôr em execução o Rerru- ·-- :.~· 
lamento da Administração dos ter·-
renos diamantinos, dá instrucções, 
autOI isa a despeza, e providencia 
sobre a nomeacào interina de En-
genheiro ..... : . . . . . . . . . . . . . . . . 133 

N. 0 ·113. - I~m 21 de Outubro de ·184G. 
Escus.ão...,se os Officios dos l.,resi­
dentes que acompanhavão os das 
Thesourarias, bastando que a mat:­
gcrn delles ponhào o seu - Vis­
to-; salvo quando tenhão de 
faze1· observações, que serão ou 
na mesma margem , ou em sepa-
rado ........................... 136 

N o •I '14. -Em 2,~ de Outnb,·o de 1846. A 
porcentagem concedida aos Em­
pregados do Juizo , a ({Ue he en­
carregada a arrecadação dos bens 
de ausentes , somente h e devida 
do producto liquido dos bens ar­
recadados, &c. . . . . . . . . . . . . . . . • ·137 

N.· H5. --· IMPERIO.- Em 25 de Outu­
bro de 18!!·6. Resolve a duvida 
ácerca da compelencia uo Juiz de 
Paz que deve presidir á Junta de 
Qualificação dos votantes, c á Elei-
ção dos Eleitores . . . . . . . . . . . . . . 138, 

l~.· H6. -'FAZENDA.- Em 26 de Outu-
hro de ·18lr6. Não tem mais lugar 
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os 1 O por cento sobre o valor das 
Htcturas das mercadorias impugna-
das ........................... 11~0 

N. 0 117.- Em 2G de Outubro de 1846. Os 
taboleiros ou lojas; &c. ambulan­
tes não estão sujeitos ao imposto 
estabelecido pelo Alvará de 20 de 
Outubro de ·J812............... )j 

N. 0 1•18.- Em 26 de Outubro de 184G. 
Para o pagamento do Sello dos Di­
plomas dos Empregados das Al­
fàndeg:as se deve : C({Ular pela Ta­
bella, calculada em 'I OO.)tlüOO cada 
(pwta de porccntarrem.- Os direi­
tos dos de Juizes l\lunicipacs de­
vem-se regula1· pela lotação defi-­
nitiva.- I~ão tem lugar a reslitui-
çio do Scllo ele mais paGo. . . . . . . 141 

N.• ·119. -Em 26 de Outubro de 18Mi. 
Não he pcrmittida a nayegação de 
cabotagem de generos estranfiei-
ros em. Navios estrangeiros, ainda 
mesmo a pretexto de lastro . . . . . 1 !j/2 

N. 0 120.-Em26de Outnbro·IS!,.G, As licen­
ças concedidas aos Empregados de 
Fazenda só podem ter e{fei to, sendo 
apresentadas dentro de seis mezes, 
em Goyaz e Mato Grosso , e de 3 
nas outras Provincias . . . . . . . . . . . ·1 ~3 

N.0 121. -Em 28 de Outubro de 18'1-6. Pro­
videncia sobre a entrada e sabida 
nos Portos das llal'cas de Vapor a 
helice, empregadas na navegação 
de Inglaterra para o Brasil . . . . . . 1 !!4. 

N. 0 122. -Em 29 de Outubro de ·1846. 
As nomeações para exercicio de 
emprego por huru armo) ainda 
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lllle o vencimento seja coulio ~ra­
tificação, estão sujeitas ao ~.,paga-

I • t \I c•· 1 ~5 ,--;. menta <.o tnl pos o ...•..•.•.. ·. . . "' ... · 
123. - Ern 29 de Outubro de 1'.846. r· -· 

Autorisa o lnspector de Thúoh- :~ 
raria a suspender os Administra:-=- ~. .::>:: 
dores das ~'lesas de Rendas .... : ·J~í\8 .),. 

124·. - lMPERlO . .,...-Em 2 de Novem- '-~ 
bro de 181,.6. Resolve diversas du-
vidas propostas pelo Juiz de Paz 
mais votado da Villa de S. Sebas-
tião. da Provincia de S. Paulo, 
sobre a Lei Regulamentar das Elei-
ções.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141' 

·125.- f,\ZENIM.- Em 5 de Novem­
bro de 18lt.G. As casas de Miseri­
cordia não são isentas do paga­
mento elo imposto de 8 por cento, 
sobre os premias das Loterias, que 
lhe são concedidas, de conto de 
réis para cima ................. 151 

·l26. - Em 5 de Novembro de 1846. 
Dos terrenos de marinha reserva~ 
dos para logradouros publicas não 
se devem passar títulos. . . . . . . . . >J 

121'. - Em 5 de Novembro de 1846. 
O imposto das Typographias con­
siderou-se abolido, depois que a 
Lei de 18 de Setembro de 1845 
o eliminou da lista dos impostos. 152 

128.- MARINHA. - A viso de 6 de No­
vembro de 1846. Dá providencias 
ácerca da organisação dos prets 
do Corpo d'Artilharia da Marinha, 
e dos pagame-ntos ás praças em­
barcadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 

129.- DJPERIO.- Ern U de Novem-
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hro de 18ft G. Dá csclarecimen Los 
ácerca das duvidas apresentadas 
pelo Juiz Municipal da Villa de 
S. José, e o Presidente da Camara 
Municipal da Villa de Tamanduá 
da l)rovincia de Minas Geraes, ua 
execução da Lei Regulamentar das 
Eleicões ......•.... , . . . . • . . . . . . 155 

'130. - fAZEJ\IJA.- Em 9 de ~ovem-
hro (le 1846. Determina o que se 
deve praticar nas Províncias, onde 
se f:lz o pagamento de j~ros de 
A policcs , no caso de perda das 
meEmas Apolices. . . . . . . . . . . . . . . 158 

·131 • -- Em ü de Novembro de 1846. 
Declarando o que se deve pt·ati-
car pam regular o preço da arre­
matação das Rendas Publicas , nos 
termos dos Arts. /16 da Lei de 21 
de Outubro de '184.3, e 5.0 do He­
gulameuto de 13 de Junho de 
18A5, &c ... , ......•........... 15tl 

132. -· Em 9 de Novembro de '181~6. 
Os Consules não são isentos do pa­
gamento de direitos, de objectos 
vindos para seu uso .. , . . . . . . . . . 161 

133. - Em 9 de Novembro de 1846. 
A porcentagem dos dinheiros re­
colhidos pelo Juizo dos Feitos per­
tence aos Empregados , que se 
achão em exercicio ao tempo da 
entrada dos dinheiros nos cofres. . . 162 

·13ft.- Em 11 de Novembro de 1846. 
Ao:3 Juizes Municipaes não he per- .. 
mittido receberem os ordenados 
dos Juizes de Direito, cujos lu­
uat'C." SCI'Yirem !10S impedimentOS 1 
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huma vez que estes estejão' com-
prehendidos na letra do Art./t·O da .. · . \ 

Lei de 18 de Setembro de 184~\~,&c. Hi3 ") 

N.o 'la5. - Em 12 de Novembro de 1~4:(). , .. "') 

Os Empregados Publicos que ':$ão 
B~chareis , ou que o não são , àd~, ·' 

vogando , &c. fóra das horas do, J /'· s;_ 
'·.li' ..... 

serviço das suas Repartições, es'"" .:. ... :·-/.,5' 
/ 

tão sujeitos ao pagamento do res-
""-~ ..:;:~:.;# 

pectivo imposto, &c., .......... 16ft· 
No 13G.-:- Em 14 de Novembro de 1846. . 

Determina que subsista o emprego 
de Correio d' Alfandega de Para-

* naguá , que por ordem de 7 de 
Novembro de 1837 tinha-se snp-
pt·imido., .. , ........ , .... , ... , 165 

N.o ·131 . .-.....Em '16 de Novembro de 18!,6. 
Os arrematantes de bens de raiz, 
em execuções promovidas por pai'-
te da Fazenda Nacional', estão su-
jeitos ao pagamento de metade da 
Sisa, ficando a outra metade a car-
go dos executados ........ , ..... 166 

N.o 138. -Em 19 de Novembro de 18M). 
As disposições dos Artigos 9. o e 
19 do Decreto de 12 de · Ag·osto 
de 18Lt.!,. ' . e aa ordem de !,. de 
Março de 184.5, são somente appli-
caveis ás mercadorias despachadas 
depois do dia H de Novembro de 
1844 .........•........ ~ . : ..... 167 

N.o 139. -·Em 19 de Novembro de 1846. 
Nas Thesourarias não se deve le-

, var emolumentos, pelas patentes 
annuaes dos Despachantes das Al-
f; d . . 

)) an egas .............. ; ....... 
N.o 140. - Em :20 de Novembro de 18Mi. ,, 
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As pequenas tabernas situadas na& 
estradas, de que trata o § 2. o do 
Alvará de 20 de Outubro de 1812, 
que erão isentas do imposto , estão 
incluidas na disposição do § 3. o 

do Art. 1." do Regulamento de 
15 de Junho de 1844 .......... 169 

N.Q 141.- IMPERIO.- Em 24 de Novem­
bro de 184.6. -Resolve a duvida 
que occorre ao Juiz de Paz da Ci­
dade da Victoria, na execução da 
Lei Regulamentar das Eleições. . . 170 

N." 142.- FAZENDA.- Em 25 de No­
vembro de 1846. Determina o 
que se deve proceder com a assi­
gnatura dos escriptos das Alfande­
gas, pelos assignantes, ou seus 
socios e gerentes. . . . . . . . . . . • . . . 17·t 

N.o M3. -IMPERIO. -Em 26 deNovem-
bro de 184.6. Dá solução ás du­
vidas apresentadas pelo Presidente 
da Província de Santa Catharina, 
sobre a execução . da Lei llegu­
lamentar das Eleições. . . . . . . . . . . f 72 

N.o 144.-FAZENDA.-Em 26 de No­
vembro de 1846. Só o Tribunal 
do Thesouro · póde conceder aos 
devedores fiscaes , pagarem em 
prestações as suas dividas. . . . . . . 173 

N. 0 145.- Em 30 de Novembro ele 184.6. 
Declara o que se deve praticar 
com as letras passadas· antes do 
Regulamento de 26 de Abril de 
18.4.4- , .. e ve_ncidas depois ; e quan­
do não tiverem sido selladas an-
tes , &c. . • • . . . . . . . . . . . • . • . . . • • 17:~ 

N.o, 146.- Em 30 de Novembro de 1846. 
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Declara o que 5e deve pratic tS:a Ç- \ 
respeito das Letras de Cambio 08 ~ ~ 
da tet'ra', passadas antes da ~ o , 
de 21 de Outubro de 18!,.3 ; d c:....-" ~ 1 

passadas depois delta ; e do Re -v0 ~ .· 
gularnento do Sello ; e das quita- 0s ~ . • 
ções de legados ........... , . . • . 1 _/ 

'11~7. -Em 3 de Dezembro de 1846. 
Alterando o Regulamento de 20 
de Junho de 1840 dado á The­
souraria dos Ordenados. . . . . . . . . 179 

·I !f8. -Em 5 de Dezembro de 18lt.6. De­
clara que a ordem de 2G de Ou­
tubro, que recommenda o pronto 
expediente e desembaraço dos va­
pores a helice , não lhes outorga 
isenção alguma. . . . . . . . . . . . . . . . 183 

HH. -Em 5 de Dezembro de 18lt6. 
Aos Presidentes das Províncias não 

. compete tomar conhecimento das 
multas impostas pelos Inspectores 
das Alfandegas ; mas não estão 
inhibidos de receber qualquer re-
clamação, exigir informação, e 
representarem ao Governo o que 
julgarem precisar de providencias. 

150.- IMPERIO.- Em 5 de Dezem­
bro de 18!~6. Resolve as duvi-
das , que na execução da Lei Re.:.. 
gulamentar das Eleições se offe-
recem aos Juizes de Paz da Capi-
tal da Província de S. Paulo , e 
da Villa de Tamanduá na Pro,... 

)). 

vincia de Minas Gerae:;. , . . . . . . . '185 
151.- FAZENDA.- Em 7 de De­

zemb.ro de 18M1. O pagamento da 
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taxa das heranças e legados em 
usufructo pôde ser feito de pronto, 
por uma vez somente. . . . . . . . . . . HH 

N.o 152. -Em 9 de Dezembro de 1846. 
A disposição do Art. 3. o do Re­
r.ulamento de 12 de Outubro hc 
applicavel ao ouro , que vier por 
terra , sendo guiado para a Ca­
pitania do Porto, quanclo csli ver 
fechada a Casa da Moeda. . . . . . . 188. 

N. 0 153. - - Em 1 O de Dezembro de 18l~G. 
Os meios soldos concedidos ás viu-
,· as e filhos dos Militares , em . 
-virtude da Lei de G de Novem-
bro de 1827, não pagão os 5 por 
cento de direitos .. , . . . • . . . . . . . . 1 ~9 

N.o 1M·.- JUSTICA. -Em 12 de Dczem-
. bro de 1846, Declarando a verda­

deira intelligencia dos Artigos 83, 
84 c 85 da Ca1•ta de Lei de 18 
de Agosto de 1831 , combinados 
com os Artigos 19 e 20 do Decre-
to de 25 de Outubro de f832 . . 190 

N .• 155.-- FAZENDA.- Em 21 de Dczcm­
hro de 1846. Como se prorogou o 
prazo para a substituição das Notas 
de 2~000, deve-se fazer restituição 
dos descontos feitos ......•...... 191 

N.o- 156.- ll\fPERIO. -. Em 21 de Dezem­
bro de 1846. Resolve as duvidas, 
que as Autoridades abaixo desi­
gnadas tem encontrado na execu­
ção da Lei Regulamentar das Elei-
ções ............... ·. . • . . . . . . . . ·192 

N.n 157.- }'AZENDA. Em 31 de Dezembro 
de 18!~6. Quando o emprego uão 
tem ordenado e5tabelecido , para 
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p'llga•· o se \lo proporcional , está 
sujeito ao fixo do Art. 30 do Re­
gulamento de 26 de Abril de 
18~-4 ......................... 191 

N. 0 158. -Em 31 de Dezembro de 1846. 
Os Thesoureiros das· Alfandegas 
não pe1·cebem o ordenado do tem­
po, que exercem funcções de De-

l I) . . puta( os rovmc1aes. . . . . . . . . . . . )> 

N. 0 1 rí~l. -· Em ~H de Dezembro de 18/16. 
A exportação e baldeação de ge­
neros em Navios est1·angciros para 
Portos do Imperio, não he per­
miuida, ainda que os gencms 
tenhão pago os direitos de con-
sumo . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 198 

N.0 HiO. -- Em 31 -de Dezembro de 18/~6. 
Os navios cons::ruidos em Paiz es­
trangeil·o , ainda que por ordem 
e conta de Cidadã(ls Brasileiros , 
devem pagar o imposto de 15 po1· 
cento para se considerarem Bra­
sileiros ..............•.•.... :. 199 
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COLLECÇf)ES DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. . 

~ ' ·~· ' 

·.. 184.6. 

f> ; TOMO 9.° CADERNO 1.b. 

N." 1 . .-:..IMPERIO.-Em 5 de Janeiro de 181t.6.­
Declara dispensados da t'esidencia, durante 
as fert'as, os Professo:res das aulas menores 
dos Cursos Jaridicus, do mesmo modo que o 
são os Lentes. · 

Dando-se a respeito dos Professores das Au­
las menores dos Cursos Juridicos a mesma ra­
zão, qne milita para com os Lentes, a fim de 
que, como elles, gozem da prerogativa de 1~ão 
serem obrigados a residir no lugar da Acade­
mia durante as ferias, visto não serem então 
precisos pat·a serviço algum Academico: Ha Sua 
Magestade o Impe1·aâor pot· t>em , que no decur­
so ilas ferias V. S. considere como dispensados 
da residencia os Professores desse Curso Juri­
dico , do mesmo lllodo que o são os Lentes , 
em virtude do disposto no Artigo 1.0 do Capi­
tulo 13 dos respectivos Estatutos. O que com­
mumco a V. S. para seu conhecimento , e ex e-, 
cu cão. 

· Deos Guarde a V. S. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 5 de Janeiro de 184.6. -:Manoel Al­
ves Branco. - Sr. Director do Curso Jurídico 
de S. Paulo. . 

;, 
/e 
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N.o 2.-FAZENDA.-Em 5 de Janeiro de 18A6.­
Sobre licenças que os Presidentes das Relações 
po4em dar, e como se de·vem entender e cum­
przr. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , responde 
aos tres quesitos do Sr. Inspector da Tesouraria 
da Província do Rio de Janeiro, constantes do 
seu Officio de 13 de Dezembro proximo findo, 
sob n.0 ,4.0; se os Presidentes das Relações po­
dem dar licença com vencimento; se deve sem­
pre entender-se que t~es licenças são com ven­
cimento, embora não venha isso explicitamente 
declarado; e se devem ellas ser apresentadas 
pelos proprios licenciados , ou se a Thm~ouraria 
deve aguanlar participação official: 1.o, que o 
Presidente da Relação póde conceder licença aos 
Juizes de Direito até trinta dias contínuos, mt 
fórma do Regimento de 3 (le Janeiro de 1833, 
e com vencimento de ordenado, porque ahi se 
não ordena o contrario: 2. 0

, que esse vencimento, 
quando a licença for por motivo de molestia, 
se deverá entender por inteiro , ainda que não 
haja declaração , e quando for dada por outro 
qualquer motivo, o vencimento se entenderá 
por metade , como he regulado pela disposição 
do Artigo 93 da Lei de 24 de Outubro de 'I 832 : 
e 3.0

, que supposto fosse regular que o Presidente 
da Relação fizesse participação ao da Provinda, 
e este á Thesouraria , de ter sido licenciado o 
Juiz de Direito, a falta com tudo da partici­
pação não deve obstar ao pagamento na fórma 
dita. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Janeiro 
de 1846. - Manoel Alves Branco. 

l 
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N." 3. -1\fAIUNHA.-Aviso de 8 de Janeiro de '181..'6.-Jllarca 
os vencimentos que devem perceber os Officiaes d' Apito 

e marinhagem dos .Navios d'Armada. 

Sua Magestade o Imperador, Conformando-se com o 
({UC expuzera o Contador Geral interino da Marinha, em 
Officio de 7 do corrente mez, ácerca do vencimento dos 
OlBciaes d'apito e marinhagem dos Navios d'Armada, Ha 
por bem que estes individuas :.>ejão contemplados cl' ora em 
diante com os vencimentos constantes da Tabella junta~ ' 
assi(jnada pelo Conselheiro Officiai Maior d'esta Secretaria de 
Estado: o que communico a V. Ex. para sua intelligencia 
€ execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 8 de Janeiro de '18.4.6.­
Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti d'Albu­
querquc.- Sr. Miguel de Sousa 1\:lello e Alvim. 

t •. ' 
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El\IllARCADOS E~l NAYIOS E~l TlíAi'iS-
ARl\IADOS. JlORTES. 

EUPREGOS. SOLDOS. SOLDOS. 

~' ~---
De Maio· Me in Total. De M.dc rntal. terra. rias. Soldo. terra. cmb. 

---------------- --- -- ---- ---- ------ ---
l\Iestre de l'iumcro de Náo .... 27$ tOS 138500 508500 27S tOS 'Ji,'j 

Dito dito de Fragata •..••....• 23$ 10S j 18500 44$500 238 to~~ 33H 

Contramestre de Numero .••..• 2111 ss 10,'!500 3DS500 21S 85 201! 

Guardião de Numero .•.••....• tSS 5,'! 9$000 32$000 18$ 5fl 23.~ 

niarinbeiros de Classe Superior. ....... . ~ ... ········ 18$000 ...... ...... 18,) 
Primeiros Marinheiros ...•.••.•• ....... ...... ........ 148000 . .. .- .. ...... tiS 

Segundos ditos ................ :::::::::::r:::::: 10$000 ...... ...... tOS 
j Grnmetes •...........•.••..••• 71)000 ....... ...... 7$ 

' 

2.a 

3.a 

OBSERVAÇÕES. 

As praças pertencentes ao Corpo de Imperiaes MarinlJeiro~, 
terão, quando embarcadas em Navios armados em guerra, os 
m~smos ;-encimcntos que se achão mencionados na Tahella 
acima. 

O Mestre do Numero de Fragata, servindo de Mestre de huma 
Náo, terá, alêm do seu soldo, a mnioria e meio soldo que 
vence hum Mestre do Numero de Náo. 

O Contramestre do Numero, servindo de Mestre em Na,·io ar­
mado, terá, além llo seu soldo, a maioria c meio soldo que 
''ence hum Mestre do Numero de Fragata. 

O Guardião do Num e !'O, servindo de Mestre em Navio arma­
do, terá, alem do seu soldo , a maioria e meio soldo que 
Yence hum Mestre do Numero de Fragata; e servindo de 
Contramestre, a maioria e meio soldo correspondente a este. 

Os Mestres extranumerarios, emharcndos en: .. Kavios armados, 
terão os mesmos vencimentos que os Mestres do Numero de 
Fragata. 

Os Contramestres e Guardiões extranumerarios, embarcados em 
Navio armado, terão os mesmos vencimentos que os do Nu­
mero. 

Secretaria d'Estado dos Negocias da Marinha em 8 de Janeiro 
e 181[6. -Manoel Carneiro de Campos, 

111 I 



( 5 ) 

N." A. - FAZENDA. -Em 14 de Janeiro de 
18!,.6. -Sobre apprehmsões de generos sujeitos 
a direitos, recolhidos em armazens não alfan­
degados. 

l\Janoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara ao 
Sr. lnspector da Thesouraria da Província da Ba­
hia, em resposta ao seu Officio de 2Lr. de Outu­
bro· ultimo, sob n.0 18, que hem se procedeo 
ua apprehensão dos generos encontrados no 
armazem de Francisco José de Abreu , e que 
da mesma forma se deverá proceder em todos 
os casos semelhantes , quando se recolherem ge­
nm·os e mer·cadorias sujeitos a direitos gemes, 
em armazeus , que não estejão competentemente 
alfandegados para o recebimento delles , ou não 
obtenhão licença, e autorisação para isso em 
algum caso particular de urgencia, em que fi­
quem sujeitos á inspecção d' Alfandega, ou 
Consulado, nos termos dos respectivos Regula­
meutos; pois que aliás inutil seria o alfande­
gamento, impossível a fiscalisação, e irreme­
diavel o extravio. 

Thesouro Publico Nacional em 1 .4. de Janeiro 
de 184G. -Manoel Alves Branco. 

N." 5. -Em 15 de Janeiro de 18.4.6. -Deternuiza 
que os Feitores dos Consulados facão vúitas 
.semanaes aos Trapiches, para o ;::carne das 
Caixas de assucar. 

1\lanoel Alves Branco, Presidente do Tri­
buniul do Thesouro Publico Nacional , approva 
a d~liberação do Sr. Inspector da Thesouraria 
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da Província da Bahia, constante do seu Officio 
de 9 de Dezembro ultimo, sob n. 0 62 , de fa-
zerem os }'eitores do Consulado constantes visitas 
semanaes aos Trapiches, para examinarem as 
caixas de assucar nelles existentes, consideran­
do-se desembaraçadas as que não forem aparta­
das dentro dos sete dias de sua entrada, não 
podendo ser mais baldeadas , salvo havendo 
denuncia, garantindo o denunciante o paga­
mento da despeza que se fizer, quando se não 
encontrar a falsificação ; por ser de acconlo com 
a letra e espírito das disposições do Artigo 200 ;f 
do Regulamento de 30 de Maio ·de 183&, da 
Ordem de 28 de Agosto de 1839 , e da de 31 de 
Março de 184-0, segundo as quaes he prefixo· o 
tempo , em que se devem fazer as a veriguaçõés 
sobre as caixas de assucar. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Janéiro 
de ·18!~6. -Manoel Alves Branco; 

N.0 6. __.Em 15 de Janeiro de 184-6.- Os· de­
positas judidaes de moeda, joias, ,yc. , só 
devem ser feitos nos cqfres de Deposito· Ptt-
blico. · 

Illm. e Exm. S1'. -Sendo manifestamente 
abusiva e illegal, a pratica de se fazerem de­
positas judiciaes de moeda, joias de ouro, pmta, 1 • 

diamantes , e títulos de dividas , fóra dos cofres 
do Deposito Publico no Thesouro ; cumpre-me 
requisitar de V. Ex. que se advirta a todos os 
Juizes do Civel, e do Crime, que não devem ; 
admittir taes depositas, que não sejão feitos'no ' / 
Thesouro Publico Nacional, sob pena de l)'es­
ponsabilidade ; ordenando-se'-lhes a temoçãÇ) de 
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todos os qüe estiverem feitos de outra rnáneír·tt ,. 
c<>nt1·a as disposições das Leis, em pl·ejuizoda se­
&urança das pàrtes, e do& interesses da 1?aizénda 
Nacional. 

Deos Guarde rt V. Ex. I>aço em 15 de Ja,.. 
neiro de' 1M(). - lVIanoel Alves Branco. ___.. Sr·. 
Ministró' e Secretário d' Estado dos· Negõéiós da 
Justiça. 

N. o 7. -Em '15 de Janeiro de 184:6.- Declara 
a incompetencia dos Presidentes das Prortiwias 
para tomarem conhecimento das multas, ini­
postas pelos Irispectores das .d?fimdegas, ·nos 
casos do Regulamento , á vista das disposi 
ções do Artigo 33 § 4. 0 e 1 O. 

Manoel AI ves Branco , Presideu te do Tri­
bunal do 'fhesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
da Bahia, em resposta ao seu Ofiició de 19 de 
Novembro ultimo, sob n.0 .q.3, informando so­
bre o recurso de Domingos Gomes Belló, para a 
restituição de parte de huma multa, que lhe 
foi imposta na Alfandega dessa Provinda:;· ({Ue 
pelo qHe consta da inforniação do Inspector da 
dita Alfandega, e mais papeis juntos aó dito 
recurso , não só se n~lo deve deferir ao Suppli_. 
cante, mandando:....se-1he fazer a restituição, que 
reclatüa, dessa parte da multa, que na confor­
midade do Artigo 227 do Uegulaménto de :.!2 
de Junho de 18:.:16 foi dada ao }'eitor da mesma 
Alfandega; mas até cumpre que elle repoi1há a 
outra parte, que pertencera á fazenda Nacíéilál, 
e que se lhe restituio .em virtude de de~pacho 
do Sr. Presidente da Província; por quantó 1 
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sendo notaria a incompetencia da Presidencia 
para tomar conhecimento de multas, impostas 
pelo Inspector da Alfandega. nos casos do Regu­
lamento, á vista das disposições do Artigo D3, 
§ 1,..0 e 1 O, nulla e de nenhum effeito he a de­
cisão delle , pela qual se ordenou o allivio do 
multado, da privativa competencia da Thesoura­
ria. O que o mesmo Sr. lnspector fará executar. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Janeiro 
de 18!,.6. - Manoel AI ves Branco. 

N.0 8. -Em 17 de Janeiro de 184.6.- Como 
se de(Je proceder na arrecadáção da taxa 
dos escra(Jos , quando estes tenhão obtido em 
parte a sua liberdade. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, declara aú 
Sr. Inspectol' da Thesourar·ia da Província tlo 
Espírito Sauto, em resposta ao seu Officio de ·15 
de Dezembro ultimo, sob n.0 78, que em nenhum 
caso se deve partit·, como se pretende, o im­
posto sobre os escravos, ainda que j{t tenhão 
em parte obtido libet·dade, em quanto estive­
rem em effecti v o serviço de seus senhores, ou 
de quaesquer usofructuarios; devendo ser isen­
tos de todo o imposto, quando, tendo elles ob­
tido em parte a sua liberdade, e estando ain­
da obrigados a dar qualquer somma para ob­
terem a outra parte, se acharem inteiramente 
sobre sí, vivendo e trabalhando por sua conta, 
sem mais onus que o do pagamento da dita 
som ma. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Janei­
ro de 181,.6. -Manoel Alves Branco. 

1 
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:N.o 9.-Em H de Janeiro de 18/:.6.- a~ Pro­
curadores dos Feitos não tem direl"to a haver 
porcentagem de quantias en{rad(/s, ainda por 
diligencia sua , quando essas quantias sefào 
provenientes de pagamentos indevidamente fei·~ 
tos ás partes, que os de!•ào irule!imisar tÍ 
Fazenda. 

Manoel Alv_es Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, deYolve 
ao Se. Inspeclor da Tbesouraria da Província da 
Bahia a representação do respectivo Procurador 
Fiscal , que acompanhou o seu Ofi1cio de 23 de 
Outubro ultimo, sob 11.0 '17, a respeito das por­
centagens, que lhe competem como Procurador 
dos I<'eilos da Fazenda, de quantias recolhidas aos 
Cofres pot' diligencia e intervenção sua, embora 
on!ros por qualquer impedimento exercitem o 
seu emprego na occasião de realizar-se a entrada 
nos Cofres; e á opposição que como tal fizera 
ao pagamento de huma quantia proveniente de 
meios direitos de polvora ,, pedidos pelos an·e­
matantes dos meios direitos d' Alfandega , do 
que resultou cobrar-se por acção judicial pro­
movida por elle, o que tinhão indevidamente 
arrecadado os mesmos arrematantes; e em res­
posta dec~ara ao mesmo St'. Inspector, que oppor­
tunamente resolverá . quanto á primeira parte 7 

e que , quanto á segunda, direito não tem clle, 
ou qualquer outro que suas vezes fizesse, para 
exigir e haver porcentagens; pois que aconteceo 
que a I<,azenc:la Nacional indevidamente deo hu­
ma grande quantia, que se lhe pedio, e a que 
mal se entendeo ser ella obrigada. O Procura­
dor Fiscal , e dos Feitos da Fazenda , pelos m,eios 
legaes, procurou remover este grave prejuizo 1 
e conseguio fazer entrar no Cofre Nacioi1al·o que 
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delle assim indevidamente tinha sabido, demo11o<; 
strando que á referida quantia nenhum direito 
tinha a parte que a houvera. · 

E em taes circunstancias tendo o Fiscal 
feito o que he sempre do seu primeiro dever, 
o de sustentar o direito da Fazenda Nacional, 
e· de defendei-a de quaesquer injustas, e in­
fundadas pertenções , para o que, e pelo que , 
tem a honra do cargo, e o proveito do res­
pectivo ordenado ; e não tendo promovido alguma 
arrecadação , e cobrança de que especialmente 
trata o Artigo 16 § 3.0 da Lei de 29 de No­
vembro de 184.1 , isto h e, a da divida publica 
activa, nenhuma porcentagem lhe he devida; 
hem como a não h a veria no mesmo caso , se a 
sua opposição, e defesa, tivesse lugar á pre­
tenção da quantia indevida antes que a entrega 
della se tivesse effectuado: e por isso cumpre que 
se reponha á Fazenda Nacional a porcentagem, 
que alguem tenha recebido. O que o mesmo 
Sr. Inspector fará executar. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Janeiro 
de 1846. - Manoel Alves Branco. 

N. o 1 O. - Em 28 de Janeiro de 1846. - Deter­
mina o que se de11e praticar nas substituz'ções 

dos Empregados das Thesourarias. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, responde ao 
Officio n. 0 92 do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província de Minas Geraes de 30 de Dezembro 
ultimo, que se devem executar restrictamente 
as disposições do Artigo 66 da Lei de 4 de Outu­
bro de 1831 , e da Ordem de 16 de Agosto de 
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'18fd a respeito das substituições; pois que o 
disposto no Artigo 97 da referida Lei , alêm de 
não ser litteralmente applicavel ás substituições, 
seria causa de muitos inconvenientes se a respei­
to dellas se praticasse, ajuizando-se continua~a 
e diversamente da capacidade dos Empregados; 
e· dando motivo a queixas, e discordias. . 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Janeiro 
de '181,6. -Manoel Alves Branco. ; · 

N. 0 11. -Em28 de Janeiro de 181,.6.-A ex­
cepção do que foi' relativo á correspondencia 
das Thesourarias das Prorincias com o Tri­
bunal do Thesow·o, todos os Chifes das Re­
partições, e quaesquer Autoridades constitui­
das, poderão dirigir immediatamente ao 1Jii­
nisterio da Fazenda os seus Offi'cios. 

Illrn. e Exrn. St·.- Respondo ao Officio n.0 

·1 1,.7 de V. Ex. de 1'1 de Dezembro ultimo, qtie 
fóra do caso do Artigo 85 da Lei de 4 de Ou­
tubro de 1831 ; isto h e, á excepção do que for 
relativo á correspondencia das Thesourarias das 
Províncias com o Tribunal do Thesouro, todos 
os Chefes de Repartições , e quaesquer Autori­
dades constituídas poderão dirigir immediata­
mente ao Ministerio da Fazenda seus Officios 
sobre objectos de suas respectivas attribuiÇões, 
e incumbencias, sobre que precisem providen­
cias, ou declarações para melhor desempenho 
de seus deveres, ou mais interesse da adminis­
tração da Fazenda Nacional; pois que , não 
havendo expressa disposicão de Lei, que lhes 
obste, he mais conveniente que assim se pra­
tique ; advertindo que nos Regulamentos das 
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duas pl'incipaes Ilepartiçôes Fiscaes, Alfandegas 
c Consulados , se não estabeleceo a necessidade 
da correspondencia por inlermedio dos Presi­
dentes .. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Ilio de 
Janeiro em 28 de Janeiro de 18lJ.G.- Manoel 
Alves Branco.- Sr. Presidente da l)rovincia de 
Santa C a thari na. 
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COLLECÇÕE5 DAS DECISÕES DO GOVERNo ' 
DO BRASl_L. 

1846. 

TOMO 9. ° CADERNO 2. 0 

N. o 12.- J<'AZENDA. - Em 5 de Fevereiro de 
18-<'1.6. -Declarando ojuro que derem, rencer 
os dinheiros dos Cofres de Orphãos , entrados 
nas Thesourarias antes do Decreto n. 0 231 de 
13 de Norembro de 18/d. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , em solu­
ção á duvida que, em Officio n.0 150 de 11 de 
Dezembro ultimo, expoz o Sr. Presidente da Pro­
víncia de Santa Catharina, - se os dinheiros 
de Orphãos entrados po~ emprestimo nos Cofres 
da Fazenda, em epocas anteriores ao Decreto n.0 

231 de 13 de Novembro de ·18/r-1 , vencem, ou 
não vencem juros; - e conciliando os diffe­
rentes pareceres do dito Sr. Presidente, do Sr. 
Inspector da respectiva Thesouraria, e do Fiscal 
della ; declara que o dinheiro do Cofre dos Or­
phãos, que ao tempo da publicação do citado 
Decreto de 13 de Novembro de 18~·1 , já se 
achava nos Cofres do Thesouro, ou das The­
sourarias, e antigas Juntas de Fazenda, entra­
dos por emprestimo em virtude de Leis, ou 
Ordens, devem vencer juros na fórma do mes­
mo Decreto desde a data delle, ainda que a 
sua entrada não fosse feita com declaração de 
qualquer vencimento a este titulo. Por esta occa­
sião autorisa o dito Sr. lnspector para dispen-
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der a quantia de 672;n)594, á medida que forem 
sendo requisitadas as respectivas parcellas pelo 
Juiz competente, resto da de 1.6H.t,b128 en­
trada do Cofre dos Orphãos da Villa da Laguna, 
para os da extincta Junta de Fazenda da mes­
ma Província em 3 de Dezembro de 1819. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Feve­
reiro de 18!,.6.- Manoel Alves Branco. 

N. 0 13. -Em 5 de Fevereiro ele 181J.6.- As 
Companhias equestres só pagão pelos ca­
vallos, que trazem e tornão a levar, os di­
reitos de reexportação. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
ao Officio do Sr. lnspector da Thesouraria da 
Provincia do Maranhão de 27 de Dezembro do 
anno passado, n.0 117, sobre os direitos que 
devem ser cobrados da Companhia equestre, pe­
los cavallos que trouxe de New York para dar 
representações theatraes na Província; que sup­
posto e!ll caso semelhante já huma igual Com­
panhia pagasse os direitos de consumo na Al­
fandega de Pernambuco , com tudo, justo he 
que a Companhia de que ora se trata , não pa­
gue pelos cavallos que trouxe para os seus es­
pectaculos, e que os levou com sigo, mais que 
os direjtos de reexportação e expediente. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Feve­
reiro de 18t..6.- Manoel Alves Branco. 
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N. o ,14. - JUSTIÇA. - A viso de 1 O de Fevereiro 
de 1846. - A o Clzife de Policia da Córte , de­
claraádo que os Delegados só podem. denzittir 
osinspectores de Qaarteirão, sob proposta dos 
Subdelegados. · 

Rio de Jalleiro, Ministerio dos Negocios da 
Justiça, em '10 de Fevereiro de 1846. -Em so­
lução á duvida por V. S. apresentada, em Offi~ 
cio de 28 de Janeiro ultimo, sobre poder ou 
não o 2.0 Delegado do Município da Côrte de­
mittir algum Inspector de Quarteirão, na hy­
pothese de ser necessat'Ía a sua demissão , sem 
que esta lhe seja proposta pelo respectivo Sub­
delegado; tenho de responder-lhe que o Gover.­
no Imperial entende que os Delegados não tem 
a attribuição de demittir os Inspectores de Quar­
teirão , huma vez que a demissão não seja pro­
posta pelos Subdelegados: '1.0

, porque a attri­
buição de nomear não importa necessariamepte 
a de dernittir , e esta não se acha designada 
expressamente entre as attribuições que a Lei 
de 3 de Dezembro conferio aos Delegados: .2.0

, 

porque a attribuição de nomear os Inspectores, 
conferida aos Delegados, pelo Art. 9.0 da Le.i 
de 3 de Dezembro de '1841 , depende da con-. 
dição da proposta feita pelos Subdelegados; e, 
segundo o principio de Direito (( que as cousas 
se desfazem pelo mesmo modo por que se fa-. 
zem, >> cumpre que esta mes:ma condição se 
obset·ve , no caso de demissão ; e 3. o porque o 
mesmo Art. 9.0 da Lei. estabelece que os Inspe­
ctores sirvão perante os Subdelegados, por isso 
seria incompatível com os princípios de ordem 
e I'egularidade, privar os Subdelegados de em­
pregados contra os quaes, depois de ,sua no­
meação, nenhum motivo tiverem de falta de 
confiança. 
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Deos Cuarde a V. S. - Antonio Paulino 
Limpo de Abreo. - Sr Luiz Fortunato de Brito 
Abreo Sousa e Menezes . 

.N. 0 15. -}'i\ZENDA.-Em12del•'evereiro de 
'184.6.- Os Lllamfestos da carga tomada 1ws 
portos do lmperio para os estrangeiros, devem 
ser devolvidos aos iVlestres das embarcações, 
nos Portos onde forem completar os .seus car­
regamentoç. 

i\lanoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , vindo no 
conhecimento pelo que expoz o Sr·. Presidente 
da Província da Parahyba em Officio de 29 de 
Outubro do anuo passado, n. 0 92, e pelos· do­
cumentos que o acompanhárão, que a Alfan­
dega da dita Província conserva em si _o 1\lani­
festo dos navios que vão ahi completar o seu 
carregamento , e que são remettidos official­
mente pela Alfandega da Pr·ovincia onde prin­
cipiárão e\les a carregar; declara ao Sr. Inspe­
ctor da Thesouraria da mencionada Província, 
para que expeça a este respeito as precisas or­
dens, que he errada, e sem fundamento seme­
lhante pratica, não obstante as razões do Ins­
pector da respectiva Alfandega; por quanto os 
Manifestos de que trata o Art. 33 § 6. 0 do 
Regulamento, são os da carga que vem de por­
tos estrangeiros com destino aos do Imperio, e 
não dos da carga tomada neste com destino 
áquelles, os quaes a devem acompanhar c ser 
entregues ao Commamlante em cada porto onde 
a tomar, por ser o documento com que clle 
ha de provat· essas circunstancias, na volta ao 
seu destino. 
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Thesouro Publico Nacional em '12 de Feve­
reiro de '18!,.6.- Manoel Alves Branco. 

N .0 '16. - Em 20 de Fevereiro de ·1846.- Os 
Oificiaes de Justiça que não tem vencimen­
tos dos Cofres publicos, não estão compre­
/tendidos na litteral disposição do Art. 23 da 
Lei de 21 de Outubro de '1843 , nem nos do 
Regulamento de 20 de Abril de 18M!. 

O Sr. Administrador da Recebedoria, em 
solução ao que representou em 21 de Janeiro 
ultimo, fique na intelligencia de que os Offi­
ciaes de Justiça que não tem .vencimentos dos 
Cofres publicas, e só cobrão pelos actos de 
seus officios salarios das partes , não estão com­
prehendidos na litteral disposição do Arl. 23 da 
Lei de 21 de Outubro de 18!,.3, nem nas do 
Hegularnento de 20 de Abril de 18M~, que aliás 
ern contrario, pelo que he expresso no Art. 5.0

, 

só reputa sujeitas ao imposto, com attenção 
aos emolumentos , os Officiacs de Justiça que 
tiverem ordenado pago pelos Cofres Geraes. 

Rio em 20 de Fevereiro de 181~6. - Ma­
noel AI ves Branco 

N.• H. - Em 21 de l<'evereiro de ·18!,.6. - As 
casas de jogo licito , que annualmente ti­
riio licença das CamM·as , devem annualmente 
pagar o sello. 

O Sr. Administrador· da H.ccebedoria, em 
solução ao :ieu Officio de 3 do corrente, fique 
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na intelligencia de que as casas de jo§'O licito, 
que precisão de licença annual da Carnara Muni­
cipal, devem pagar annualmrnte a taxa do sello 
estabelecida no Art. 32 do Regulamento de 26 
de Abril de '181~4-; não fazendo duvida dizer-se 
ahi, que o sello se dever·á pagar da liceuça para 
abrir a casa, porque não fazendo a Lei de 2'1 
de Ontubro de 184:3 no Art. 12 § 2.0

, essa de­
claração, e devendo o H.cgulamento entender­
se na conformidade della , cumpre referir· a sua 
disposição á licença annual , que bem se póde 
dizer de abrir a casa , pois que á falta della se 
deverá fechar. 

Rio em 21 de Fevereiro de 181t6. -Manoel 
Alves Branco. 

N.0 18. - Em 21~ de Fevereiro de 1811-6.- Das 
embarcações compradas para o setviço do 
Estado não se paga o imposto estabelecido. 

O Sr. Administrador do Consulado fique na 
intelligencia de que, pela compra de embarca­
ções para o serviço do Estado não se deve pa­
gar o imposto estabelecido: o que se lhe parti­
cipa em consequencia do A viso do Ministerio 
da Marinha de 6 do corrente, a respeito da 
arrematação do Brigue- Gigante- para o ser­
viço d' Armada. 

Rio em 2!f de Fevereiro de 181.6, - l\'Ianoel 
Alves Branco. 

j 
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N. 0 1f>.- Em 28 deFevereiro de 18iG.-/Je­
terminando como se deíJe proceder com os Em­
pregados de Repartiçties extinctas, em quanto 
addidos a outras Repartiç/Jes. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, para man­
dar proceder á liquidação do que se deve a 
Vicenté Tassara de Padua, ordena ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria da Província de Minas 
Geraes, que informe quaes são os seus venci­
mentos, tanto corno Empregado de Repartição 
extincta, como aposentado, e o tempo a que 
respeitão os vencimentos, devolvendo ao mes­
mo tempo. o requerimento do Supplicante que 
ora se lhe remette. Por esta occasião commu­
nica ao dito Sr. Inspector, em resposta ao sen 
Officio n. o 7 de. 19 de Janeiro ultimo , que os 
Empregados de Repartições extinctas, em quan­
to , em execução da Lei , se achão addidos a 
quaesquer outras Repartições para serem em­
pregados como convier, até que se lhes dê novo 
emprego, ou aposentadoria, se devem conside­
rar ahi como effectivos, e sujeitos a todas as 
disposições legaes que a esses são relativas; e 
que por tanto deve proceder o desconto' nos 
vencimentos do Snpplicante. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Feve­
reiro de '1846. -Manoel Alves Branco. 
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COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO 
.DO BRASIL. 

1846. 

'rü!I-IO 9.° CADltRNO 3.0 

N :o 20. -FAZENDA.- Em ft. de Março de 184.1}. 
Como se deçe proceder quando hum armazem 
collectado passar, no mesmo anno, a dú'erso 
possuidor, &"c· 

Manoel Alves Branco , Presider).te do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , t~ndo á vis­
ta o Officio do Sr. Inspector da Thsouraria da 
Província do Rio Grande do Norte de 23 de De­
zembro do anno passado, n.0 4.1, ·em que pro­
põe a seguinte duvida: se huma vez collectado 
hum armazem, para pagamento do imposto an­
nual a que está sujeito na conformidade do 
Art. 2. o do Regulamento n. o 361 de 15 de J u­
nho de 18!~4' o deve ser z.a, a.a e 4·." nomes­
mo anno, á proporção que for sendo occupado 
por differentes indivíduos, ou seja por successão, 
e substituindo-se h uns aos outros, ou accumu­
]ando-se com negocio no mesmo armazem ; res­
ponde : 1.0

, que sendo os armazens ou casas oc­
cnpadas por mercadores volantes, vendendo 
nelles generos ou mercadorias de f{Ualquer ori­
gem e natureza, deve o imposto annual respe­
ctivo ser pago pelos ditos mercadores, e se no 
decurso do anno taes armazens ou casas forem 
occupadas por novos indivíduos, por successão, 
compra, cessão ou transferencia, por qualquer· 
titulo, ficão estes obrigados ao pagamento do dito 
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imposto se estiver em divida: 2/', se porêm os re­
feridos mercadores deixarem de occupar no de­
curso do anno do lançamento , os armazens ·ou 
casas , por cessação de negocio ou mudança de 
predio , ainda que tenhão pago os impostos de­
vidos do anno, os indivíduos que nelles forem 
estabelecer qualquer commercio, ou tivP-rem ge­
neros expostos á venda, &c .. , ficão por taes arma­
zens ou casas sujeitos ao novo lançamento pa­
ra o pagamento do imposto respectivo, domes­
mo modo que se pratica com aquelles, que em 
qualquer dia do anno se estabelecem em arma­
zens ou casas que nunca farão collectados: 3.0

, 

que quando hum armazem ou casa for ao mesmo 
tempo occupado por dous ou mais commissarios 
ou mercadores, fazendo cada hum por sua 
conta a venda dos seus gemeras ou mercadorias, 
com escripturação separada , não por meio de 
companhia, deverá cada hum pagar o imposto 
respectivo segundo a extensão do lugar occupado 
pelo negocio, nos termos do Regulamento. E 
assim cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 4 de Março 
de 1846.- Manoel Alves Branco. 

N.0 21.- Em 4 de Março de 184-6. --Sobre 
o Sello que devem pagar as apostillas, que 
se lanção nas Patentes dos Officiàes nn'li­
tares. 

Illm. e Exm. Sr.- Em resposta ao Aviso de 
V. Ex. de 12 de Fevereiro, cumpre-me dizer a 
V. Ex., que se devem haver por simplesmente 
declarativas para não serem sujeitas ao sello, as 
apostillas que são lançadas nas Patentes dos Offi-
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ciaes m1litares , que passão de humas para ou:.. 
tras· classes, em virtude, e por execução de dis­
posições Legislativas, que dizem respeito ao Qua­
?ro ~o Exe:cito; advertindo porêm, q~dn:~sta 
1sençao se nao e:!tende a outras quaesquer apos­
tillas, em que ás passagens se concedão a ou­
tro titulo. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 4 dê Mar­
ço de 18!t6. -Manoel Alves Branco.- Sr. Mi­
nistro e Secretario d 'Estado dos Negocias da 
Guerra. 

N.0 22.- Em 1 de Março de 1846.- So~re Q 
pagamento de ordenados a Empregados 

pronunciados 1 e presos. 

Manoel Alves Branéo, Presidente do Tti­
bunal do Thesouro Publico Nacional , respon­
dendo ao Officio do Sr. Inspector da The~çn1r~-;., 
ria da Província do Ceará de 29 de Janej~qi~~~:7'. 
te anno, n.0 1 ·f , pelo qual pede ser esclareci­
do na seguinte duvida: se o Empregado publi­
co, pronunciado e preso por crime que não for 
de responsabilidade, tem direito á. percepção, do 
ordenado durante o tempo da prisão, em quan­
to não for sentenciado , e no caso de não se 
lhe dever pagar o ordenado durante o dito teril­
po , tem o mesmo Empregado 1 sendo absol­
vido pelo Jury, direito de receber o ordena­
do que se lhe não tiver pago, em quanto pro­
nunciado e preso; declara que conforme as de­
cisões do Tribunal, em casos semelhantes, não 
podem vencer ordenado os Empregados de]~a­
zenda do tempo, em que por estarem presos em 
consequencia de crime, que não he de respon­
sabilidade , deixão de ter a frel{Uencia exigida 
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j)clo Artigo 106 da Lei de A de Outubro de '18:3 11 
que só admitte a exccpção de legitimo impedi­
mento de molestia , ou de licença, ou de sus­
pensão por pronuncia em delicto de responsa­
bilidade. 

Thesouro Publico Nacional em 7 de Marco 
de 1846. -Manoel Alves Branco. · ~ 

N.o 23.- Em n de Março de 11846. -Sobre a 
multa que se de!Ve impor pela npprelzensào 
de lwma embarcação com mercadorias; sobre 
os escravos achados na embarcação_; c ares­
peito da divisão do prodacto da arremata­
ção, lfc. 

lllm. e Exm. Sr.- Tendo á vista o Officio 
·.por que V. Ex. em data de 30 de Janeiro des­
te anno, tratando da àpprehensão do Brigue 
Escuna Nacional- Fere-fogo- feita pelo Bri­
gue de Guerra- Nicterohy- me propõe" as se­
f~uintes questões: ·1. 0

, se a multa de 5.0 por cento, 
de que tt·atá o Artigo 177 do Codigo Penal, de­
ve ser imposta em attenção ao valor do Navio 
apprehendido e de todas as mercadorias nelle 
existentes, ou somente em relação ao valor da­
rluellas que forão transferidas para a canoa, na 
occasião da apprehensão desta, e do navio: 2.0

, 

se trazendo o contrabando comsigo a perda da 
canoa, conforme o Artigo 292 do Regulamento 
de 22 de Junho de ·1836, esta perda he extensiva 
aos pretos della, que são escravos do mesmo 
dono da canoa: 3.0

, se o producto da arrema­
tação, deduzidos os Jireitos competentes, de­
ve pertencer somente ao Comrnandantc do Bri­
G;UC Escuna de Guerra, e sua tripolação , na. 

1 
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fórma do Artigo 295 do citado Regulaménto, 
ou se nisto tambem tem parte o Commandan­
te da Estação Naval , attento o Regimento das 
presas de 1 de Dezembro de 1796; respondo a V. 
Ex.: 1.0

, que a pena da multá. igual á metade 
do valor dos generos, e mercadorias extra~~a­
das aos direitos, decretada pelo Artigo J.77 do 
Codigo Criminal, no caso de . que se uata, só 
deverá ser imposta em relação aos generos, e mer­
cadorias effectivamente apprehendidas, porque 
somente ellas forão real e for mal mente compre­
hendidas em contrabando, e ficárão por isso su­
jeitas á pena da Lei: 2.0

, quê a perda da canoa, 
em virtude da disposição do Artigo 292 dó Re­
gulamento de 22 de Junho de 1836, não. cornpre­
hende os pretos da tr·ipolação, .ainda que escra­
vos do mesmo dono; pois que a perda h e só de­
cretada no dito Artigo contra a embarca~ão, de 
que não fazem parte integrante os escravos em­
pregados nella ; e nada se determina que ex­
tensivo seja á tripolação, formada de esq~av9s, 
ou livres: 3.0

, que o producto da arrertiat~Ção 
deve ser repartido na conformidade das expressas 
disposições do Artigo 295 do Regulamento .das 
Alfandegas, proprias e privativas para o ca­
so; sem attenção ao que determina o Reg!,rnen­
to de 1 de Dezembro de 1796, no differegte ca­
so de presas feitas em tempo de guerdà favor 
do Commandante da Estação Naval, que neste 
será excluído com tanta razão, como são oslns­
pectores das Alfandegas, e Administradores do 
Consulado , nos casos de apprehensões n~itas pe­
los Empregados das respectivas Repartições, seus 
subordinados, sem a sua effecti va, e immepia-
ta in tervencão. · · 

Deos G~arde a V. Ex. Pa1acio do Rio de 
Janeiro em 9 de Março de ·181'16, - Maiiocl Al-
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ves Branco.- Sr. Presidente da Província do 
Maranhão. 

N.0 21 •• - Em 10 de Marco de 18/~6.- So­
bre os depositas iudiciaes" que devem somente 
ser feitos nos Cofi·es Publicas , e os de mui­
tas que são feitos no da Camara il1unicí'pal• 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , respon­
de ao Officio da Illm. Camara Municipal de 

· 20 de Fevereiro, que a Provisão de 15 de Ja­
neiro a respeito dos depositas deve subsistir, e 
ter o seu devido cumprimento, visto que as dis­
posições do Artigo 105 do Codigo do Processo 
Criminal, e do Art. 30il do Regulamento de 
31 de Janeiro de ·184.2 não farão por elles al­
terados, porque são excepcionaes e para caso 
especial, e não são extensivos a outros quaes­
quer casos a respeito de que, não sendo ex­
pressos , se não podem considerar em alteração 
da regl'a legal estabelecida, de que todos os 
depositas judiciaes de dinheiro, ouro , prata e 
diamantes, sejão feitos no Deposito Publico, e 
paguem ahi o premio , cujo producto he appli­
cado á dotação da Caixa d' Amortisação pela Lei 
de 8 de· Junho de 183'1, e será aliás desviada 
de tão util fim. 

A declaração que faz o Artigo 56 do Codigo 
Criminal, de deverem as multas recolher-se aos 
cofres das Camaras , e que se deve, e só se póde 
entender das multas effectivas, e irrevogaveis por 
força de sentenças passadas em julgados, tam­
hem não he prejudicada pela dita ordem, so­
mente relativa ás multas no caso do Artigo !,.58 
do Hcg-nhrncnto de 31 de Janeiro de 18'•·'l, 

l 
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ínt1ltas , que ainda Jitigiosas, e na possibilida­
de de revogação pela pendencia do recurso da 
appellação, não podem effectivamenle recolher­
se aos cofres das Camaras , como as de que 
trata o dito Artigo 56 do Codigo Criminal; nem 
póde por conseguinte obstar á procedehcia da 
mesma ordem. O que determinão as Posturas 
da Camara nos §§ 15, 11 e 31 do Titulô 6.0

, 

e § 1.0 do Titulo 8.0 da Secção 2.a, a respeito 
de depositos de cauções pecuniarias, para não 
t8r applicação alguma ao caso de que se trata, 
he bastante advertir serem taes depositos. de 
objecto meramente- administrativo, sem relação 
alguma com o judiciario. . ... ·. . 

Thesouro Publico Nacional em· 10 dé''CMar.:.: 
ço de 1846.- Manoel Alves Branco. 

N.o 25. -Em 11 de Março 1846.- O que de­
fJem pagar os Títulos de supplemento l/e ,, 

idade, e de emancipação. · 

O Sr. Administrador da ·n.ecebedoria do 
Município , em solução aoque representou ~lll ~~ 
de Fevereiro, fique na intdligencia de que 6sTi­
tulos de supplemento de idade e emancipaçãô , 
devem sómente pagar a taxa estabelecida no 
Artigo 31 do Regulamento de 26 de Abril de 
1844 , seja qual for a formula e maneira por 
qne taes Títulos se expeção, ainda que . com 
sentença se pareça. 

Rio em 11 de Março de 1846. - 1\fànoel 
Alves Branco. · ··-
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N.o 26. - Em 11 de 1\!far<'o de HVdJ. ~· So­
bre o modo por que dev~nz ser passados os 
Titulas de supplemento de idade, e de 
emancljJação. 

Illm. e Exm. Sr. - Ten,do sido irregular 
a maneira por que nos diversos Juizos se tem 
passado os Titulos de supplemento de idade, e 
de emancipação, que d' antes, pelo extincto 
Tribunal do Desembargo do Paço, erão expe­
didos por Cartas ou Provisões, e para evitar as 
duvidas que tem occorrido na exigencia do pa­
gamento do Sello, não só do marcado no Ar­
tigo 31 do Regulamento de 26 de Abril de 18M~, 
mas tambem do de 160 réis por folha, quando 
taes Ti tu los se dão por Sentenças; rogo a V. Ex. 
haja de tornar em consideração este objecto, 
a fim de se estabelecer em todos os Juizos a pra­
tica de se expedirem por Cartas . ou Provisões~ 
iguaes ás que se pass.avão nos Tribunaes ex­
tinctos pela Lei de 22 de Setembro de 1828 , 
os actos de que por essa Lei farão encarregados. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 11 de Março 
de 18t'l.6.- Manoel Alves Branco.- Sr. Minis­
tro e Secretario d' Estado dos Negocias da Jus­
tiça. 

N.o 27. -Em 12 de Março de 18~6. - Regu­
lamento para faz-er effectú•o o privilegio 

de impressão das Leis. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, para fa­
zet' eífectivo o privilegio da impressão das Leis, 
Decretos e outros Actos Governativos , na con­
formidade da disposição do Art. 35 da Lei de 
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18 de Setembro de '1845 , ordena que se obser­
ve o se~uinte : 
. Art. 1.0 

· Em virtude da disposição do Art. 
35 da .Lei de 18 de Setembro de 1845, n. 6 369, 
fica declarada de propriedade Nacional, e de pri­
vilegio exclusivo da Typographia Nacional , a 
impressão das Leis, Decretos e outros Actos. Go­
vernativos Geraes. 

Art. 2. 0 Todos os Actos do Poder Legis­
lativo Geral , e os do Governo Geral , inclui­
dos os que se expedem em coásequencia de Re­
soluções de Consultas do Conselho d'Estado, e 
todas as Decisões do mesmo Governo, que es­
tabelecerem regra e norma constante de. proce­
der em materia de Publica Administração, ex­
pedidas por Portarias, A visas e Ordens , e as 
Provisões dos Tribnnaes , expedidas em virtu­
de de Resoluções de Consultas, serão privativa e 
exclusivamente impressos na Typographia Nacio­
nal, pelo modo estabelecido nos Regulamtmtos 
do 1.0 de Janeiro e 24 de Fevereiro de .. 1838. 

Art. 3. o Tambem se fará na mesma Ty­
pographia privativa e exclusivamente, a im­
pressão de cada hum dos ditos Actos e Decisões 
em separado , mas no mesmo formato daquelles 
de que se hão de format· as Collecções na con­
formidade dos ditos Regulamentos. 

Art. 4. o A venda destes Actos e Decisões, 
assim em volumes como avulsos, só poderá ser 
feita na Côrte na Typographia Nacional, e nas 
Capitaes das Provincias em qualquer das Re­
partições Fiscaes, qne designarem os Inspectores 
das Thesourarias , com approvação dos Presi~ 
dentes. 

Art. 5.0 O preço dos Actos e Decisões im­
pressas será fixado pelo mínimo · possi vel no 
prineipio de cada anno, em relação ás paginas 



( 30 J 

que contiverem, pelo Administrador da Typo­
graphia Nacional , com approvação do Thesou­
ro Publico Nacional ; sendo o preço dos que se 
h ou verem de vender nas Províncias , augmen­
tado sómente quanto baste para cobrir a des­
peza do transporte. 

Art. 6. ° Fica por tanto prohibida a impres­
são e venda dos Actos Legislativos e Decretos do 
Governo em quaesquer outras Typographias, e 
casas não autorisadas na fórma do Art. LJ..o.; e 
bem assim a importação dos que forem impres­
sos fóra do Imperio. 

Art. '7.0 Os que imprimirem os referidos 
Actos e Decisões em qualquer parte do Imperio, 
ou nelle venderem os que forem impressos em 
qualquer Typographia particular , nacional ou 
estrangeira , incorrerão na pena de confisco pa­
ra a Fazenda Nacional dos volumes e exempla­
res que lhes forem apprehendidos , e de multa 
igual ao valor delles. Os volumes e exemplares 
apprehendidos serão consumidos, para que del­
les se não possa fazer uso, ainda que exactos 
e correctos sejão. 

Art. 8. 0 Não he comprehendida na prohi­
bição do Art. 6.0 a impressão dos Actos Legis­
lativos e Governativos que se fizer nos periodi­
cos, (publicados na Côrte c nas Capitaes das Pro­
víncias em qualquer Typographia) que o Go­
verno ou os Presidentes autorisarem e caracte­
risarem por Officiaes. 

Art. 9. 0 Tambem se não comprehende na 
dita prohibição a impressão que de algum dos 
ditos Actos ou parte delles se fizer incidente­
mente, ou em resumo , em qual<{Uer obra ou 
escripto jurídico , scientifico ou historico, ma­
nifesto , reclamacão, requerimento , edital , es­
tatuto, ou outr"o semelhante que se publicar· 
peh imprens;:; .. 
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Jlio de Janeiro em 12 de Março de 1846.­
Manoel Alves Brancô. 

N. 0 28.- Em '16 de Março de 184t).- Sobre 
as licenças que os Presidentes de ProCJÍncia 
concedem aos Empregados, e con1o aS"l:levem 
cumprir as Thesourarias. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do Rio Grande do Norte de 20 de Ja­
neiro deste anno, n.0 6: 1.0

, que não se nóde 
contestar ao Presidente da Província a attri­
buição, que lhe compete, de conceder licença aos 
Empr€gados, por motivo justo, sem que se en­
tenda por tal somente o de molestia , visto que 
essa limitação se lhe não acha posta pela Lei; 
advertindo porêm que a concessão dellas, em 
quanto ao tempo, se deve regular pela expressa 
disposição do § 14 do Artigo 5.0 da Lei de 3 
de Outubro de '183!~, para não excederem o prazo 
de tres mezes, e quanto ao vencimento, pelo 
que dispoz a Lei de 24 de Outubro de 1832, 
Artigo 93 , para se não darem com máis 1 de 
metade do ordenado , quando não forem con­
cedidas por motivo de molestia, o que está de 
accordo com o que ultimamente se ordenou no 
Decreto de 15 de Novembro de 18!1.2: 2. o, que 
isto posto, fica claro ter o Presidente concedi­
do a licença ao primeiro Escripturario João Ma­
noel. de Carvalho, em uso legal de huma sua 
attribuição , em quanto ao tempo; e que ao 
Sr. Inspector, a quem competia mui lcgitínia, 
e regularmente duvidar, e pedir declaração· tw 
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Presidente a respeito do vencimento, que se 
concedeo por inteiro , contra a disposição da 
Lei, obrou aliás irregular, e imprudentemente, 
quando obstou ao cumprimento da licença con­
cedida ao referido Escripturario, fazendo-:o vol­
tar ao exercício de seu emprego antes que ella 
findasse, não obstante a Ordem de 24 de Se­
tembro de '184.5, que melhor deveria entender 
para executar nos casos em que tem lugar: 3.0 

que o Sr. Inspector fique advertido , de que 
não he da sua competencia conhecer da pro­
cedencia dos motivos, por que o Presidente 
concede as licenças, em virtude de h uma sua 
attribuição legal, devendo somente representar 
quando ellas excederem o prazo de tres mezes, 
ou forem concedidas com mais de metade do 
ordenado não sendo por motivo de molestia. 
Cumpre pois que, ao licenciado de que se tra­
ta, se abone somente metade do ordenado do 
tempo em que gozou da licença. 

Thesouro Publico Nacional em 16 de Março 
de 184.6. - Manoel Alves Branco. 

N. 0 29.- Em 20 de Março de ·184.6.- Os Presi­
dentes de Província não tem direito de repre­

hender os Inspectores das Thesourariâs. 

Illm. e Exm. Sr.- Respondo ao Officio de 
V. Ex. de 3'1 de Janeiro deste anno, n.o 81,., 
dedarando que commetteo V. Ex. excesso, e 
abuso de autoridade, na reprehensão que di­
rigia por Officio de 7 de Janeiro ao Inspector da 
Thesouraria. Nem a Lei de 4 de Outubro de 
i 831 , nem a de 3 de Outubro de ·1834. dá para 
tanto attribuições a V. Ex., :que a ter-se o Ins-
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pector portado no exercicio de seu empr·ego 
c~m a omissão , e negligencia de que o argue , 
deveria não o ter relevado por tantas vezes , e 
sim suspendido , e promovido a sua responsabi­
lidade; cumprindo; dêste modo as disposições .da 
Lei, que não foi satisfeita . com a reprehensão 
e ameaça, que se vê do sobredito OfHcia! 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 20 de Marco de 1846.- Manoel Alves 
Branco.- Sr. Presid~nte da Província do R.io 
Grande do · Norte. 

N.o 30. -Em 31 de Marco de 18.4.6.- Os credi­
tos especiaes tem "ig~r até que produzão o 

seu tdfeito , ou sefão derogados por Lei. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
punal do Thesouro Publico Nacional, responde 
ao Officio n. o 19 do Sr. In.spector da Thesou­
raria da Província de Minas Geraes de 13 de 
Fevereiro ultimo, que todos os creditos espe­
ciaes tem vigor até que produzão o seu effeito, 
ou sejão derogados por Lei; por isso 110 Cljlr­
rente exercicio se devem fazer pagamentos por 
conta do Credito de 18 de Outubro de 1843 , 
concedido para exercícios findos , e tem de con­
tinuar nos exercícios futuros , até a epoca da 
prescripção das dividas no mesmo Credito in­
cluídas; e he segundo esta intelligencia que são 
executadas as requisições de pagamento, que 
por conta do dito Credito no corrente exercício 
são dirigidas ao Thesouro pelos differentes Mi­
nisterios. 

Thesouro Publico Nacional err1 31 de Março 
de 181,6.- Manoel Alves Branco. 



~.o 3'1 . -Em 3'1 de Março de '18M>. :-- O dinheiro 
dos Orphãos póde ser empregado em Apo­

lices dos Fundos publicas. 

Fique Vm. na intelligencia de que póde 
autorisar a D. Maria Dulce de Oliveira Moncor­
vo, mãe e tutora do menor José Augusto de 
Oliveira Moncorvo, pam t1·ansferir para proprie­
dade deste as 6 Apolices de Fundos publicas, que 
ella comprara; ''isto não haver expressa disposi­
ção de Lei em contrario, e ser antes conforme 
a intenção do Legislador , e espírito de todas as 
Leis que regulão a administração dos bens dos 
Orphãos, o dar-se ao dinheiro delles hum des­
tino seguro, e rendoso, qual he sem duvida, 
em comparação de quaesquer outros, o emprego 
nas Apolices da Divida publica; sendo certo que 
a Lei só teve em vista evitar, que o dinheiro 
dos Orphãos ou esteja parado, e improducti v o 
no cofre, ou seja menos seguro e vantajosamen­
te dado por imprestimo a particulares; cum­
prindo com tudo advertir, que isto só assim se 
deve entender nos casos em que o dinheiro de 
hum só Orphão for sufficiente para tal emprego, 
e não para se comprar huma ou mais Apolices, 
com quantias pertencentes a diversos menores. 

Deos Guarde a V m. Paço em 31 de Março 
de 184.6. --Manoel Alves Branco.- Sr. Juiz de 
Orphãos da Côrte. 
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• N. o 32.- Em 3·1 de Março de 1846. - Do ren-
dinumto do imposto do gado, . deduz-se 5 e 
hum quarto por ce,nto para 'se repartt'i· pelos 
Vigias. · 

O Sr. Administrador da Recebedoria do.~tJu­
nicipio fique na; infelligencia de que, do re,ndi':'· 
mento do Imposto do gado , deve deduzir-se; mais 
hum quarto de 1 por cento , alêm dos 5 por 
cento ordenados na Portaria de 5 de Agosto de 
1841 , para ser dividido pelos respectivos Vigias. 

Rio em 31 de Março de 18q6,- Manoel 
Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO .GOVERNO 
DO BRASIL. 

1846. 

TOMO 9. ° CADERNO !, .. " 

N.o 33.- FAZENDA. -Em 11 de Abril de 1846. 
A respeito de dividas que prescrevem nos ter:_ 
mos do Artigo 21 O do Regimento da Fazên­
da ; sobre o modo de entrar nos Cofres· o 
dtidzeiro dos devedores executados.; e sobre 
os lt'vrvs em que se faz carga aos Procúra­
dores Fiscaes das contas de devedores , que 
.se mandão executar. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro l~ublico Nacional, em yis~ 
ta do relatorio do Procurador Fiscal da The­
souraria da Província de Pernambuco, que acom­
panhou o Officio do respectivo Sr. lnspector 
de 8 de Janeiro deste anno, sob n.0 1 , e ad­
vertindo que no quadro da divida activa estão 
figurando como existentes muitas dividas, que 
se achão prescriptas nos termos do Capitulo 21 O 
do llegimento da Fazenda ; ordena que o mes­
mo Sr. lnspector envie huma relação circun­
stanciada , sobre informação do dito },iscal , de 
todas as que com effeito se acharem no caso 
do dito Capitulo , para se declarar a sua pre­
scripção, e se averbarem como prescriptas, pa­
ra mais se não relacionarem. 

Quanto ás provjdencias , que propõe o dito 
Fiscal a respeito da arrecadação dos bens de de­
functos , e ausentes , e bens Vl!gos , com quanto 
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sejão atlmissiveis, são com tudo Jepedentes de 
actos Legislativos, que poderão ser opportuna­
mente solicitados. 

Sobre a declaração , que o mesmo fiscal 
pede a respeito do recolhimento ao cofre dos 
pagamentos feitos pelos devedores da Fazenda 
Nacional demandados, o que costuma ser fei-:­
to pelo Solicitador, declara, que sendo irre­
gular, e illegal o estilo de haver qualquer Em­
pregado como intermedio no pagamento c1ue se 
deve fazer á boca do cofre das quantias ha­
vidas dos demandados , ou apuradas em execu­
ção , quantio os devedores demandados quize­
rem fazer os pagamentos das suas di vidas , el­
les mesmos as devem levar, ou mandar le­
var, ao cofre com guia do respectivo Escri­
vão· da causa, e apresentar o conhecimento no 
Juizo para se ajuntar aos autos, e haver a de­
vida quitação : e quando por virtude de exe­
cução se proceder á arrematação dos bens , de­
verão os arrematantes proceder da mesma for­
ma , fazendo as entradas no cofi·e , e trazendo 
os conhecimentos para se juntarem aos autos 1 

e então se lhes passarem os competentes títulos. 
. Pelo que pertence á duvida do Procura-

dor I~iscal a respeito dos livros , que devem 
haver para o lançamento da relação dos de­
vedores da Fazenda Nacional, e do recibo do 
mesmo I<'iscal para os executar , e a respeito 
da maneira de se effectuar a entrega das quan­
tias recebidas; declara que devendo sem du­
vida haver os dons liYros, hum nas Conecto­
rias e Mesas de Hendas na fôrma do Modelo n.0 

A, am1exo ao Hegulamento de 15 de Junho de 
de 181J.4, outro nas Thesourarias na conformida­
de da Ordem de 2<'1- de Outubro de 1845, deve 
o mesmo Procurador Fiscal fazer entrega do que 

1 



arrecadar dos devedores na Estação, em que 
houver dado recibo dos títulos de dividas para 
se ajuizarem. 

Thesouro Publico Nacional em 1'1 de Abril 
de 1846. - Manoel AI ves Branco. 

N. 0 34. -Em 14 de Abril de 181,.6.- Sobre 
a arrecadação de bens de defanctos, quan­
do haja no lugar conjuges , ou ascenden­
tes, descendentes, rife. 

lllm. e Exm. Sr. -Declaro a V. Ex., em 
I'esposta ao seu Officio de 24. de Fevereiro des­
te atmo, n. 0 97, que regular, e juridicamente 
forão interpretadas pelo Procurador }'iscal da 
Thesouraria dessa Província as disposições do 
Artigo 1.0 do Regulamento de 9 de Maio de 
1 Sl,.2 , e do Artigo 1. o § 1. o do de 27 de Junho 
de 184.5, segundo as quaes, para deixar de 
ter lugar a arrecadação dos bens do defuncto 
testado , ou intestado , não basta que existão 
na terra conjuges, ou ascendentes, ou descen­
dentes ; mas he demais preciso , que algum 
desses seja o herdeiro , ao qual, conforme o 
direito, pertença ficar em posse, e cabeça de 
casal ; o que se não verifica no caso controver­
so' em que o avô não he herdeiro do neto' 
que tem sua mãi viva. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 14. de Abril de 184.6. - Manoel 
Alves Branco. - Sr. Presidente da Província 
do Rio Grande do Norte. ·.: ,. 
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N. 0 35.- Em L',. de Abril de -1846.-0.>IJre­
sidentes de Provincias defJem pagar o Impos-

to todas .as çezes que forem nomeados. 

Illm. e Exm. Sr. - Tendo presente o Offi­
cio que em data de 28 de Fevereiro deste an- , 
no, n.0 99, me dirigia V. Ex., participando­
me que o lnspector da Thesouraria dessa J>ro­
vincia deixara de exigir do antecessor de V. 
Ex. , o Brigadeiro '\Venceslau de Oliveira Bello, 
os novos e velhos direitos da sua nomeacão de 
Presidente dessa Província, sob prete~to d~ que, 
tendo o mesmo Brigadeiro presidido outra l1ro­
vincia por mais de hum anno, já não estava 
obrigado ao pagamento dos mencionados direi­
tos, não obstante ter havido interrupção en­
tre as duas nomeações, isto h e , não obstante 
ter elle sido demittido, e depois de algum tem­
po então nomeado; e perguntando-me se a The­
souraria obrou em regra , e no caso contrario, 
de quem se deve haver aquelles direitos; res­
pondo a V. Ex., que o dito Brigadeiro de­
veria ter pago os novos direitos do emprego 
de Presidente dessa Província , não obstante ha­
ver pago os que devera quando Presidente de 
outra ; por isso que em cada nomeação para tal 
emprego de commissão, e concessão do respe­
ctivo ordenado, se dá hum novo motivo pa­
ra o pagamento ; cumpre pois haver os direi­
tos em di vida do mesmo Brigadeiro , e na sua 
falta , do Inspector da Thesouraria, que não pro­
moveo a cobrança. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro 14 de Abril de 181~6. -Manoel Alves 
'Branco. - Sr. }>residente da J>ro\·incia do Rio 
Grande do Norte. 

I 



( !,.1 ) 

N.o 36.- MARINHA.- Aviso de 30 de Abril de 
184-6.- Manda pôr em execução prMisoria­
mente o Reglllamento para Praticagem da 
Barra da Província do Rio Grande do Sül~ 

Illm. e Exm. Sr.- Sua Magestade o Impe-'-' 
radot' Ha por bem que provisoriamente se exe.;. 
cute o Regulamento incluso para a Praticagem 
do Porto dessa Província; o que comunico a V. 
Ex. para que assim o faça cumprir, exped·indo 
para isso as necessarias ordens. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 30 de Abril de '18!,.6. -Antonio 
:Francisco de Paula e Hollancla Cavalcanti de 
Albuquerque.- Sr. Vice-Presidente da l)rovincia 
do Rio Grande do Sul. 

REGULA!IIENTO PARA A PV .. TICAGE!If D \. BARRA. DO RIO 

GRANDE DO SUL, A QUE SE REFERE 0 

AVISO DESTA DATA. 

TITULO I. 

Do Pessoal da Praticagem. 

Art. 1 . o A Praticagem da Barra do Rio 
Grande do Sul será incumbida a hum Official 
d'Armada, debaixo da inspecção do Capitão do 
Porto. 

Art. 2.• Haverão, para o serviço da Prati­
cagem, trcs primeiros, e tres segundos Prat.icos. 
Estes Praticas set·ão previamente examinados e 
approvados por dous Peritos na Praticagem, em 
presença do Capitão do Porto, que lhes dará hum 
Titulo de nomeação. Seu serviço será distribuído 
de maneira que se conservem diariamente n<L 
Barra trcs pelos menos. 

Art. 3.n . Para a lripolação das Embarca-



ções do serviço da narra haverão quatro 1)atrõcs' 
trinta primeiros l\Iarinheiros, e oito segundos. 

Art. l, .. o Haverão no Pharol quatro Pharo­
leiros, e na Torre dous vigias, Lodos sujeitos ao 
Official encarregado da. Praticngem, e para fa­
zer a escripturação hum Escrevente com praça 
de primeiro Marinheiro. 

TITULO H. 

Do JVlaterial da Praticagem. 

Art. 5. 0 O material da Praticagem consta­
r{\ do segninte: 

§ 1 . o Tres cateaias forradas de cobr·e , ca­
da h urna com duas velas, doze remos, hum 
ancorote e hum virador. 

§ 2." Huma lancha. forrada de cobre, pro­
pria paea soccorro ( capaz de suspender hum 
ferro de doze qnintaes) com duas velas e do­
ze remos. 

§ 3.0 Huma baleeira, ou hum bom escaler 
proprio para romper as correntes d'agua, de 
oito ou dez remos. 

§ t,..o Huma baleeira salva-vidas para oc­
casião de naufragios, com os seus competentes 
remos. 

§ 5. o Seis ferros de seis a doze quin taes, e 
seis amarras de bitolas correspondentes. 

§ 6. • Dons bons oculos, e dous jogos de si­
gnaes de filele. 

§ 7. 0 Dous ancorotes, dous vira dores, seis 
velas, quarenta remos, seis mastros e seis ver­
rras para sohrcsalentes. 

' " 
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TITULO IH. 

Da Receita e Despeza da Pmtt'ca{Jem. 

Art. (),o O pagamento dos socconos pr·,es­
lados pela Praticagem, quando alguma embar­
cação. esti:ver etn perigo, dentro ou fóra da Bar­
ra, .ou qualquer· navio que chegando á B_arra 
não possa entrar, e precise d'agua, mantiineh­
tos' ou alguma outra causa' ou mesmo por 
qualquer serviço extraordinario feito pela Pra­
ticagem, será regulado segundo os pr·eços mar­
cados por h uma Tabella, que pará esse fim ·de­
verá organisar () Capitão do Porto , conjuticla­
mente com o Official encarregado da Praticagém, 
a qual interinamente será observada até decisão 
do Governo a respeito. 

Art. 7. 0 A receita proveniente do paga­
mento estipulado no Artigo antecedente, bem 
como a do que se acha, estabelt:tcido, intitulado 
da Tonelagem, será feita na Barra ao Official 
encarregado da Praticagem, ou a quem suas 
vezes fizer. 

Ar·t. 8. o A despeza, que se h ou ver de fa­
zer com os objectos necessarios para o serviço 
da Praticagem , será autorisada pela Capitania 
do Porto, á vista da folha do Official íncum- • bido da Praticagem. 

Art. 9. 0 A escripturação de tudo quanto 
for relativo á Praticagem, sua receita e despe­
za, será feita pelo Amanuense encarrega '.:lo do 
expediente da Capitania do Porto, com· toda a 
clareza~ em livros rubricados pelo Capitão do 
Porto, e de modo, que possa ser por este ins­
peccionada, sempre que julgar conveniente. Pa­
ra este expediente haverá hum livro de recéita 
e despeza, hum dito de as5enlamento de todo 
o pessoal, e outro, em qne se lance o ma-
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terial e mais objectos perlenceutes ú l)ratica­
gem, e todos escripturados na conformidade 
do modelo junto. 

Art. 1 O. Todo o producto e rendimento 
fjUalquer da Praticagem será recolhido em hum 
cofre, o qual terá duas chaves, h uma· das 
quaes estará em poder do Official incumbido 
da mesma l)raticagem, e a outra em mão do 
Pr'atico encarregado do material. O sobredito 
Official terá a seu cargo toda a receita e des­
peza respectiva. 

Art. '11. No fim de cada trimestre serão 
balanceadas pelo Escrivão as contas, á vista dos 
competentes documentos, em presença do Ca­
pitão do Porto, e com assistencia do Official in­
cumbido da Praticagem: do resultado se la­
vrará no livro de receita e despeza hum Ter­
mo de terem sido examinadas estas contas, de­
clarando-se o saldo que houve1·, ou em recei­
ta, ou em despeza, o qual passará para a con­
ta do novo semestre. Este Termo será assi­
gnado pelo Escrivão, Capitão do Porto, e o 
Official incumbido da Praticagem. Os documen­
tos da despeza examinados serão golpeados no 
alto , e depois emmassados para se guardarem á 
carg·o do Escrivão; e para salva do referido 
Official extrahirá o mesmo Escrivão huma co­
pia fiel do mencionado Termo, a qual assigna­
da por elle , e rubricada pelo Capitão do Porto , 
será entregue ao mesmo Official. 

Art. 12. O remanceente que houver no 
cofre , depois de feitas todas as despezas com 
o arranjo do material da Praticagem, e com 
o pagamento do pessoal nella empregado, será 
destinado ao melhoramento da dita Pratica­
gem, mui principalmente na parte relativa ao 
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sen material, boiiis,. salva-vidas, e outros ob­
jectos semelhantes .. As primeiras embarcações e 
apreslos necessarios para o serviço da Ptatica-

J!em serão fornecidos pela Repartição da Ma­
~inha, como emprestimo , que será indemni­
sado dos primeiros excedent~ da receita que 
houverem. 

Art. 13. O Capitão do Porto enviará, no 
fim de cada trimestre , á Secretaria d'Estado dos 
Negocios da Marinha, hum :Balancete de recei­
ta e despeza da Praticagem , designando qual 
il. applicação, que mais convêm dar-se ao sal­
do que existir em dinheiro; e no fim do an..: 
no remetterá hum Balanço explicativo de to­
das a~ transacções que tiverem tido lugar na 
Praticagem: tanto o Balancete, como o Balanço 
serão assignados pelo Escrivão , e o Official in­
~umbido da Praticagem, e rubricados pelo Capi­
tão do Porto 

TITflLO IV. 

iJo vencimento do Official Encarregado da 
Praticagem, e dos Empregados n' ella. 

Art. 14.. O Official encarregado da Pra­
ticagem, alêm do soldo de sua patente, terá 
de gratificação cem mil réis mensaes. 

Art. 15. Os mais empregados na Prati­
-cagem, terão mensalmente as seguintes grati­
ficações: 

§ 1.0 
§ 2.~ 

:réis. s 3.1> 
§ 4 .. o ,. 

l'@IS 
§ 5.o 
§ 6.o 
§ 7.o 

Os primeiros Praticos- cem mil réis. 
Os segundos ditos - cincoenta mil 

Os Patrões - trinta e cinco mil réis. 
Os primeiros Marinhe.iros - trinta mil 

Os segundos ditos - vinte mil réis 
Os Vigias da Torre- trinta mil réis. 
Os Pharoleiros ""- c[aiflze mil réis, 
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DisposiçtJes Geraes. 

Art. ·1 G. O Capit~o do Porto he o Fiscal 
da execução deste Regulamento, e como tal .. 
:o:empr<t que julgar conveniente, examinará 
se o encarregado e empreuados da Praticagem 
cumprem bem suas obrigações; e conhecendo 
que ha falta de objectos pet·tencentes á mes· 
ma !1raticagem, f ara responsa vel o encarregado 
delles. 

Art. '17. O Offiéial incumbido da Pratica­
gem terá todo o cuidado, para que os empreg·a­
dos della sejão zelosos c activos no desempenho 
de seus deveres; e poderá punir cor-reccional­
mento aos que faltarem a seus deveres com pri­
são ou suspensão até oito dias; e no caso de 
faltas graves, dará parte ao Capitão do Porto, 

·para este os mandar responsabilisar na fôrma 
dos Artigos de Guerra. 

~ rt. 18. Ao Official encarree-ado da Prati · 
cagem pertence detalhar o serviço dos Praticas, 
como melhor entender, e participará. semanal­
mente ao Capitão do Porto as entradas ·e sahidas 
das embarcações e suas tonelae-ens , estado do 
banco c aguas deste nas marés mais cheias, e 
baixas, c quaesqucr outras occorrencias, qne 
hajão na Barra. 

Art. •1 D. Os Capitães de navios serão stri­
ctamente obrigados a trazer içados os signaes 
d'agna, que estes demandarem, quer á entra­
da; quer á sahida. Aquelle que commettet• en­
Ganos, tanto por meio de signaes, como de viva 
Yoz a respeito d'agua, em que vêm, será mul­
tado em cincoenta mil réis, e no dnplo em caso 
de reincidencia. 

Art. 20. Se o rratico qne estiver de servi­
ço desconfiat·, qne os si(j!W.es d'agna, que qual­
quer navio tiver if;ados, não são exactos, po-



Jerá , conJunctamente com o Pralico da segunda 
catraia , ir a bordo do mesmo examinar a ver­
dade; e achando que houve engano com effeito, 
darú parte, a fim de se lhe impor a mu11a, de 
que trata o AI'tigo 19 deste ltegulamento. , 

Art. 21. O Capitão de navio, que achando 
a catraia no Banco com signaes de menos agua 
do que aquelle, que trouxer içado o seu navio, 
investir á mesma catraia, quer na entrada, 
quer na sabida, pagará huma multa de duzentos 
mil réis, se não justificar o motivo. 

Art. 22. As questões que se suscitarem na 
Pt'aticagem da Barra, tanto entre os Capitiles 
dos navios, e os Praticas, como contra qualquer 
destes, sobre sua negligencia, incapacidade, 
deleixo, ou outro motivo que possa entorpecer 
o regular andamento do serviço, serão sum­
mariamente decididas pelo Capitão do Porto , 
na fôrma do seu Regimento; devendo este pro­
ceder ás necessarias averiguações, para obrar 
com justiça. 

Art. 23. Os empregados da. l)raticagem , 
de qualquer ordem , ficão considerados , em 
quanto se acharem neste serviço , como perten­
centes á Marinha de Gu_erra, e por isso isentos 
da Guarda Nacional, e de qualquer outro ~er­
viço Publico, que não seja o d'Armada. 

Art. 21~. O Official encarregado da Pratica­
gem será igualmente o do Pharol e Registro da 
Barra, sem mais gratificação , que a marcada 
pelo pt'esente Regulamento. 

11alacio do Rio de Janeiro em 30 de Abril 
de 184.6.- Antonio Francisco de Paula e Hollan· 
da Cavalcanti d' Albuquerque. 



.A'ssentamento do Pessoal empregado na Pra~. 
ticagem da Barra do Rio Grande do Sal .. 

Encarregado da Praticagem F. de tal 
1 . o Tenente da Armada Nacional. 

NOTAS. RECEBIMENTOS. _________ ___, __ .-........----------
Nomeado por Aviso de:. - 1846 -
Vence a gratificação de 

cem mil réis por mez. Pago de sua Grati-
. fi cação de :Maio •... 100./'tOOO, 



f 
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Assentamento do iUaterwl pertencente á Pra­
ticagem do Rio Grande do Sul. 

liiATERIA L. 

- Maio 4 de 18\.6 -

Catrnias tres . . . • . . . . . . . . . 3 
Cada buma com vefas duas.. 2 
Rernos dose. . . . . . . . . . . . . . . 12 
Lancha forrada de cobre buma. 1 

OBSERVAÇÕeS. 

Esta columna he pa~ 
ra escrever á margem 
dos objectos , qual­
quer nota que occor­
ra a respeito d'elles.. 



Becet'ta e Despe:::oa da Pratt"ca{!,'Cill da ]Ja!'l'a do 

HECE'lTA .. 

Pela. importancia dos socorros 
prestados a tal Na,·io, de que 
he Capitão F. do tal, vindo 
de tal Porto, &c., constando 
do seguinte: 

(Declara os ohjeclos do soccorros) 
Tudo conforme se vê do Joeu-
mcnto ........•......... N." 1 /~0<1);000 

F. de tal 

Official Encarregado 
da Praticagem. 

F. de La! 

Escriyão. 

1 

l 
J 
;l 
l 



I 1/io Grmule ao Sul a mrgo de F. de tu{ ... 

DESI'EZAS. 

Pela importancia dos ohjectos 
seguintes, comprados para o 
serviço da Praticagem. 

( Dccla"ra os ohjcclos ) 

Tudo conforme rc ,.c, do docu-
mento ................. I~. 0 1 12:tf:00{l 

F. de tal 
Escrivão. 



PÁGINA ORIGINAL 
EM BRANCO 
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COLLECÇL~O DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

18/d). 

Tül\IO 9. ° CADERNO 5. 0 

N.o 37.-FAZENDA.-Em 6 de:Yiaio de 1846. 
A resp:úto das Letras de Sisa, não se proc!!de 
da nianeira recommendada pela Ordem de 23. 
de Agosto de 1830" 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cà­
blcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , em respos­
ta ao 01ficio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província da Bahia de 27 de Marco deste 
anno, sob n.0 72, declara-lhe que a "respeito 
das Leti·as de Sisas senão pôde proceder da ma­
neira , que recommendara a Ordem de 23 de 
Agosto de '1839; isto he; haverem-se por ven­
cidas todas às que houverem ; provenientes de 
hum só contracto, e proseguir-se á execução,. 
quando véncida huma dellas não for paga; não 
só porque Lei , ou Regulamento o não determi­
na , mas tambem porque a respeito de taes Le­
tras, provenientes de Sisas de compras e ven­
das feitas a: prazos ' que só ficão effectivas e 
vigorosas , quando chega o prazo , não se dá a 
razão daqüellas, a respeito de que o sobredi..: 
to procedimento tem lugar; a razão de terem 
sido passadas por di vida liquida e certa ; e es..: 
paçar-se-lhes o pagamento em virtude de hum 
favor, que perdem os devedores, quando faltãd 
it hnm dos pagamentos, 
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Thesouro Publico Nacional em G de Maia 
de 184.6.- Antonio Francisco de Paula e Hoi• 
lauda Cavalcanti de Albuquerque. __ ....;,.__. __ 
N. 0 38. - Em G de l\Iaio de 18-i6. -Somente 

E_agão o Sello estabelecido no Artz:q·o 13 do 
Regulamento de 26 de Abril de 184.2 os T'z'­
tulos de nomeação ritalicia , ott de mais de 
annv; os de substituições e de nomeações in­
terinas pagão o ji:ro do Artigo 20. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, responde ao 
Officio n. 0 38 do Sr. Inspector da Thesouraria 
da l)rovincia de Minas Geraes de 8 de Abril 
ultimo, que no rigor da litteral disposição do 
Artigo ·13 do Regulamento de 26 de Abril de 
184·4 1 . estão nella cornprehendidos para paga­
mento do Sello ahi estabelecido aquelles titulas 
somente, que forem de nomeação vitalícia, ou 
de mais de anno pelo menos; e por isso não he 
sujeita ao Sello proporcional, na fórma do dito 
Artigo, de hum por cento regulado pelo ven­
cimento de hum armo a nomeação, corno a do 
Padre Antonio de Sousa Reis, para a substitui­
ção temporaria de qualquer Empregado no caso 
de algum impedimento, e que deve pagar uni­
camente o Sello fixo do Artigo 20 , corno papel 
apresentado para produzir em publico o seu di­
reito. 

Thesouro Publico Nacional em 6 de Maio 
de 1846.- Antonio Francisco de Paula e Hollan= 
da Cavalcanti de Albuquerque. 

--·· -----------------------
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N. o 39. ~GUERRA.- Circular d~ I de Maio de 
184G.- ./Jifandando que só se abone a gratifi"­
caçãu de que trata o Artigo 35 da_s lnstruc­
çt)es que baixárão com o Decreto n. 0 263 de 
1 O de Janeiro de 184.3 , aos Commandantes 
de destacamentos que tirerem de 40 praças, 
inclusire, para mais. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo-se suscitado du,. 
Yidas ácerca da intelligencia do Art. 35 dns 
Instrncções que baixárão com o Decreto n. 0 2G3 
de •! O de Janeiro de ·184.3; e convindo limitar 
o numero de praças dos destacamentos' a cu­
jos Commandantes se deva abonar a gratificação 
conferida pelo mencionado Artigo; Sua Mages­
tade o Impet'ador, por Imperial Resolução de 
G do corrente mez , tomada sobre Consulta 
do Conselho Sqprerno Militar de 20 de Fe ... ·erei­
ro ultimo, Houve por bem Determinar, que 
só se abone gratificação de commando aos Com­
mandantes de destacamentos, que tiverem de 40 
praças, inclusive, para mais: o que communico 
a V. Ex. para seu conhecimento, e execução. 

Deos Guarde a V .. Ex. Palacío do Rio de 
,laneiro em 1 de l\Iaio de 18/~(). -João Pa,ulo do~ 
Santos Barreto, 

---~ 

N. 0 !,.O. - Circula~· de 11 de Maio ele 184.0. -
lliarcando quaes as comedort'as de embarque 
que competem aos J11arechaes de Campo , 
Tenentes Generaes, e 1Ilarechaes do Exercito. 

Illm. e Exm. S1'. ~Havendo Sua Mages~ 
tade o Imperador, por Sua Immediata e Im-. 
perial Resolução de !J do corrente mez, toma­
da sobre Consulta do Conselho Supremo Militae , 
Detcrmina.clo c1ne as comcdo.rias de cmhanpl e 



pos l\Iarechaes de Campo, Tenentes Gcncracs, 
~ l\'Iarechaes do Exercito sejão as mesmas que 
peln Tabella de 20 de Dezembro de 11:9;3 com""7 

-petem aos Chefes de Esquadra, Vice-Almiran­
tes, e A lmimntes, quando embarcados, e pela 
maneira seguinte : aos Marechaes de Campo 
lr.'tbOOO, aos Tenentes Generaes J,.;;z,soo , e aos 
Marechaes do Exercito 9.WHOO diaeios: assim 
o communico a V. Ex. para seu conhecimento 
~ governo. 

J)eos Guaede a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 11 de 1\laio de 18-46.- Jo:ío Paulo do~ 
Santos Barreto. 

N. 0 ld. -Circular de 11 de Maio de 184-G. -
Determinando que âs praças ç'olantarias e en-: 
gajadas para se1virem nas Companhias de 
Pedestres, se abonem as gratificaçDe.ç esta­
belecidas para as do Exercito em identicas, 
circunstancia s. 

Illm. c Exm. Si'.- Tendo Sua I\Iagestade 
o Imperador, poe Sua Immediata e Imperial 
Resolução de 9 do corrente mez, tornada sobre 
Consulta do Conselho Supremo Militar, Deter­
minado que ús praças enrrajadas ' para servir 
pas Companhias de Pedestres, depois de findo 
o seu tempo de sen·iço, se abone, na confor­
midade da Lcr

1
rislacão em Yif1·or, a ,rr

1
ratificação 

l ..J • lJ t . 

diaria de no,·enta réis, e aos Yoluntarios a de 
quarenta e cinco réis, pela mesma maneira por 
que se procede com as do Exercito; assim o 
participo a Y, Ex. para seu conhecimento, e 
execucão. 
. Dem; Guarde a Y. Ex. Palacio do flio de 
1Janciro em 1 ·I de l\Jaio de 18'41). -João Paulq 
do,;; Santos Barrc!o. · 

j 
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N. o 4-2. -:FAZENDA. - Em 1 I d,e Maio de 1846 ~ 
Permitte aos I nspectores de Thesourarias con...., 
ceder novo prazo, não mait)r de dous mezes , 
para apresentação dos docamentos de des­
carga das embarcações despachadas para o 
Rio Grande do St~l, com genems do Paiz. 

Antonio Françi~co de Paula e Ilollanda Ca"""" 
•·alcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, em confor­
r;nidade de resolução tomada sobre o OHicio da 
Thesouraria da Província da Bahia de 1 O de 
Março deste <!nno, sob n,0 G1 , autorisa a,os 
Srs. Inspectores das Thesou:var.ias das Províncias. 
para concederem ás pessoas de reconhecido cre­
dito hum novo prazo, que não exceda de dons 
mezcs , para a qpresentação do documento de 
!lescarga das embarcações despachadas para o 
Rio Grande do Sul com generos do 1)<\Íz , alêm 
do que se acha marcado pela Ordem de 25 de 
Novembro de 1842. -

Thesouro Publico JXacional em 11 de Maio 
de 18W. - Antonio Francisco de Paula c Hol-
ja,nda C~ valçanti de Albuquerque. . . 

' N.o. 4.J.- GUERRA.-- Circular de 1 G de JHaio de 
18/t.G. Aos Presidentes das Pro"zizÇias, expli­
cando o disposto no Aviso de 25 de Setem­
bro do mmo p~ p~ sobre a concessão de licen­
ras aos Q[ficiaes do E;;;ercito. 

Illrn. c Exm. Sr.- Tendo.,.s<J suscitado du­
\-idas sobre estarem ou não compt'chendidos os 
Ofiiciaes das quatro cl<~sses do Exercito na dis­
posi\,~:Ío do Aviso de 25 de Setembro do imno. 
p· p., em que se dedaroll cptc a facl':lldadc, con-, 
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cedida aos Presidentes de Província pelo § 14 
Artigo 5.0 da Lei n. 0 38 de 3 de Outubro de 
1834. , de dar licenças até tres mezes, deve en­
tender-se só com meio soldo a respeito d0s mi­
litares; S. M. o Imperador Houve por bem Man­
dar significar a V. Ex. para seu governo, que os 
Officiaes da L, .• a classe são os unicos. exceptuados. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 16 de Maio de 18!!.6, ___,..João P<1,nlo dos 
Santos llarreto, 

N. 0 A4 .. - Circular de ·18 de Maio de 1846. ___, 
. Aos Presidentçs das ProPincias, Comman-. 

dante interino. das Armas da Côrte, e á Pa~ 
gadoria, prolzibindo o abono de gratificações 
ás praças do Exercito, que tivel·e1n findado 
o seu tempo de serviço, sem que prece.da em~ .... 
(racto para a sua contim(aç:ão, · 

Illm. c Exm. Sr.- Tendo al(jnmas auto-. 
ridades entendido que as praças do Exercito , 
pelo simples facto de haverem findado o seu 
tempo de serviço prescripto por Lei, tem direi ... 
to á rrratificação igual ao soldo da primeira pra­
~a, de que trata o Artigo 3.0 da. Lei n. o 282 de 
21~ de ::\laio .de 18!,3, e convindo por h uma vez 
pôr tct·mo á interpetraçües, qne , alêm de in­
fundadas, acarretão graves prejuízos á Fazen­
da Publica; de Ordem de Sua Magestade o Im­
perador, cornmunico a ·v. Ex., para seu conhe ..... 
cimento, e execução~ que a nenhuma praça do 
Exercito, que haja completado o seu tempo de 
(iierviço, se deverá abonar a referida gratifica .... 
ção, sem que preceda eng~jamento, ou contracto 
piu·a a sua conlinuação por pc1·iodo determinado, 



( tí5 ) 

beos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio <Íé 
ianeiro em 18 de Maio de 18!1.6. -João Paulo dos 
Santos Barreto. 

-· ~.:..;.,_.,_-··· 

.N.o 4.5, -MARINHA.-- Aviso de 20 de Maio de 
18LJ.6. JJ1anda obserrar noíJa Tabelta para dis-. 
tribuição' das raÇÕes a bordo dos N avias d'Ar­
mada Nacional. 

Illm. e Exm. Sr. ----- Tendo-se reconhecido 
que a Tabella pat'a a distribuição das rações 
a bordo dos Navios d'Armada Nacional, que se 
mandara observar por A viso de 19 de Setem­
bro de 18!~5, necessitava de algumas. alter·a­
ções; Determina Sua Magestade o Imperador, que 
fique sem effeito a mencionttda Tabella, e seja 
posta em ~xecução a que com este baixa, assi­
gnada pelo Conselheiro Official Maior desta Se""' 
cretaria d'Estado: o que communico a V. Ex., 
para sua it~telligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Paco em 20 de Maio 
de 18LJ6. -- Antonio Francisc~ de Paula e Hol­
landa. Cavalcanti d' Albuquerque. - Sr. Miguel 
de Sousa Mello e Alvim. 



Tabella pa~ra distribuição tlás 
, N ac·ional, a que se 

QUAUDADES DOS 

'CENEROS. 

Aguardente •.••... (a) 

Azeite doce ........•• 

f------------
Assucar ...•••......•. 

f------------
Bolacha ..•........... 

llacalhao ........ (b) 

Café ou cacao quando 
homve1·,. ...... (c) 

Carrne fresca ........ . 

Dita de yacca salga-
da ............ (d) 

Dila de porco difa ... 

Dita secca •......••.. 

Cangica .........•.... 

Fa1·inha ............. . 

.Legun1c ............ . 

I.t•nha (por praç~t). (c) 

Pão .•...•••.•...•.•. 

Sal .•................ 

Touciilho ........... . 

Vinagre ... · .......... . 

Verduras (po1· pm~aJ. 

A/moro ..... . 

Onç. 

Ach. 

Lib. 

Alq. 

Lib. 

Med. 

lléis. 

Jan!~tJ' ............. . 

FUNDEADOS. 

------------ --- --- --- ---

ci 
.e 
8 
C! 

s o . 
"''"' 

Çé'a ...•...... ,...... 3 13 
·- ::s """' ;~ 
u 

rações 
refe~re 

a bol·tlo 
o .flt,iso· 

tlOS i\T(U,iOH 
tlesta data. 

A' YELA. 

·--- --- --- --- --- --~ ---
l 

100 100 100 100 lllll 

2()() ~UIJ 

lU O JOU 

7 
JIJU 

3 
~ou 

7 
~~~~~:F~~ 
------,---___ ---:--- ___ I___ -------

1 1 I 1 1 I l 7 

~~~ ~~~~~~~- IGUIJ :G(Jll ](,(),) tÍ>OO lüOU 

3~ J~ 1 ;J2 -~q-~~ ~~~- -;-=-~f 
--;-,---~,--;- --~r-;-~1--;- --~ --:: 

-ii() I -GO l -,iU (j() ! (j() -i:il (,(j- (j() 

-------·--- --- --~----------
(f') A c ido citrico OH sal de lin1:í0. 

o 
O) 

------------·------~----.,-.-

(a) !'las Em!Jat•cacõrs C(Ue estacionarem de 
3il0 para o 5nl, on' para o Norte, se aho­
nar;\ mais diariamculc a cada praça meia 
praca d' agnal'(lent.e, c lmma quarta de cante 
salg-;tda Otl fresca. 

Nas occasiõcs de granrle faina seabon~rá Im­
ma J'aciio d ';tguardcute ás rc·specth·as guarni­
cões, em virtmJe da autorisacàO concedida a!;lS 
éommandanl.es dos !\'aYÍOS p(Jr Aviso de ao de 
Agosto de 1 83 '1. 

(l>) Em lugar de bacalhao se poderá tam­
bent distrilmit· peixe salgado, quando os i\ a­
dos estiverem surtos nos portos, 'isto não 
Sl'r este gcncro proprio para yiagem , em 
razão de sua pouca duração. 

(c) O café ou cacao 1amhem poderá ser 
substituído por chá, danJo-se h-uma libm pal'a 
Gl pracas. e dist.rilmindo-se o assucar na 
razão de IÍuma libra para 10 praças. 

(d) .\ c:11·ne de vacca salgada, sendo sem 
osso, se disti'Íimirá na razão de tres quat·tas 
de libra para cada praca ; c o li•Jesmo se 
praticará quando se forn'ecerem lingnas sal­
ga(l<.IS. 

(<:) Nos Na1·ios, cujas guamiçõcs fm·cm 
menores de fJO praqs, se distribuirá duas 
achas pot· dia a ~aci;Í hmua. 

(f) O acido cil.iro (ou sal de limão) será 
distribuído na raz1ío de 8 grãos pm· pl'aca, 
sendo dissol1·iclo em lt on~·as d' agua, !.! ado­
rado com lUCia onca d' Assucat·. Esta distri­
t'mi<;ão só se dcYerá' fazer depois de lf> dias 
d~ comida salgada, sendo administrada h uma 
hora antes do jantar. 

i'ia falta dos gcncros designados para pre­
C'ncher ca'Ja h uma elas racões, lica ao pru­
elent.e arbítrio elas cmnpetentes Autoridades 
a sua substitui~:ío pot: 0utros, h uma vez que 
nrto custC111 tnais. 

As racücs de cera c sebo contimtlío na fór:1qa 
cst ahdecida, com a rlilTcrenea de que aos 
Olliciaes ele comcdoeias, em 'lugar de h uma 
wla de sdJO, se abonará hum tcrco de vela 
de cera, ou espermaccte. ' 

. Fica abolida a caixa das economias das 
racõcs ás gnarnici'ies dos Navios d' Armada, 
<'l'~·arla por onlcn: elo Quartel General de i\la­
t·inl:a ele ~\ ele Setembro de 1834, e absolu­
tamente prohibicla a distrilmicão de racões a 
secco, excepto a;; facnlladas [telo Alvai·a de 
7 de .Janeiro de 17H7. 

DIETAS. 

Em coufort•<tidacle do disposto no Dc>ncto 
de 14 ele Abril de JR;J't, se deve ahona1' para 
clida_s, supponclo cem praças em 30 dias, o 
scgun1tc: 

Araruta ........ . 
Alet.ria ......... . 
. \ssucat· li no ... . 
Bolacha fina .... . 
Ch:i hysson ..•.. 
(;allinhas ... , ..• 
i\lauteig-a ....... . 
Vinho de Lisboa, 

Hl libras. 
4 ditas . 

21 ditas. 
l arroba. 
1 libra. 

~o. 
2 libras. 
1 medida. 

E assim pl·oporcionalmet•ltF c0nfm·me o t~u­
:nel'o ~lc pr;u;as, e ten1po de viagen1, qt,Jant!lo 
esta uao exceder a dous mezes; porque ex­
cedendo se de,· c abonar, alflm do duçlo da 
quallli<•iade marc:Hla para 30 dias, mais me­
tade desta quantidade, p<!lr cada hum mez 
que excede!' a dons. 

lgualmPnt<~ se dislrihuit·tio rlous alqucirPs 
de milho pat·a 20 gallinhas em h~m1 mez. 

SecrclaJ·ia rl'Esta<lo dos i'írgocios rla Mari•nha em .?0 <le Maio de JR'dl.- 11fanocl Carnrirn dr Camp(l, .. 
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N " !,.G.- A viso de 25 de Maio de 184G.- Or• 
1 

dena que os Officiaes do Corpo d' Artilha­
ria ·da J11arinha, ainda quando doentes, ou · 
presos por correcção, percebão a gratifica­
ção addicional. 

Sua MagestaJe o Irnp~rador, Conformando-. 
se, em Hesolução de 23 do corrente mez, em 
pat'te , com o parecer do Conselho Supremo Mi­
litar, emittido em Consulta de LJ. de Agosto 
ultimo, lia por bem que os Officiaes do Cor­
po d' Artilharia da Marinha, ainda mesmo 
quando doentes, ou presos pot correcção , con­
tinuem a perceber a gratificação addicional: o 
que communico a Vm. para sua intelligencia e 
execução. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 25 de M~o 
de 18L~G. - Antonio Francisco de Paula e 
Hollanda Caval~nti d' Albu·querque.- Sr. An­
tonio José da Silva. 

N.o 4-7.- FAZENDA. ~Em 26 de Maio de ·181,.6. 
As embarcações que entrarem nos portos do 
lrnperio por franquia, com nzanifestos conten­
do parte da carga para esse porto , e parte 
para porto estrangeiro, pagão somente me­
tade da ancoragem, quando não receberem 
carga no porto da entra da. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, de confor­
midade com a Resolução de Consulta do Conse­
lho d' Estado de 13 do corrente, ordena, em ad­
ditamento ao Regulamento de 20 de Julho de 
18M,, qne as embarcações que entrarem por 
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franquia nos portos do Imperio, com os seus 
manifestos contendo parte da carga para o porto 
em que entrão, e parte para hum porto es­
trangeiro, sem todavia receberem carga para o 
seu ultimo destino , depois de descarregarem a 
parte destinada ao porto da entrada , paguem só­
mente metade do imposto de ancoragem. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Maio 
de 18~.6. -Antonio Francisco de Paula. e Hol­
landa Cavalcanti de Albuquerque. 

N.0 48.- GUERRA.- Aviso de 27 de Maio de 
18~-6. Estabelece a maneira por que de"e ser 
effectuada a despeza do Arsenal de Guerra 
da Côrte. 

Convindo regularisar a escriptmação da 
Receita e Despeza da Repartição da Guerra no 
Município da Côrte , e pôr termo aos inconve­
nientes que tem resultado da existencia de 
dous cofres, hum dos quaes na Pagadoria das 
Tropas, e outro no Arsenal de Guerra: Determi­
na S. lVI. o Imperador, que o pagamento da des­
peza do Arsenal de Guerra , e a arrecadação da 
respectiva receita se effectue em conformidade do 
que dispoem as.Instrucções, que inclusas remetto 
a V m. para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 27 de Maio 
de 1846. - João Paulo dos Santos Barreto. -
Sr. Antonio Manoel de Mello. 
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1 nstracções âcerca do modo por que deiJe ser 
elfecluado o pagamento das despezas do 

Arsenal de Guerra da C6rte. 

Art. 1 .0 As folhas dos Ordenados e mais 
vencimentos dos Empregados civis e militares 
do At·senal de Guerra da Côrte , e .a.s ferias dos 
mestres e operarias das officinas, e dos patrões 
e remeiros dos escaleres, serão d' ora em diante, 
depois de processadas pela respectiva Contadoria, 
remettidas pelo Director á Secretaria d' Estado 
dos Nq;ocios da Guerra, a fim de se ordenar o 
paijamento pela Pagadoria das Tropas da Côrte. 

' Art. 2." A' vista do despacho de paga­
mento, entregará o Pagador ao seu Fiel as som-

\mas precisas; e dirigindo-se este ao Arsenal de 
Guerra, alli, em presença do Vice-Director, e 
de hum Empregado da Contadoria, que servirá 
de Escrivão, procederá ao pagamento das referi- , 
das folhas e ferias~ "' 

Art. 3." Os documentos relativos á compra 
de viveres para sustento dos menores, africanos 
livres, e escravos da Nação, sustento do gado, 
e outros fornecimentos feitos ao Arsenal de 
Guerra, serão, depois de competentemente pro­
cessados, entregues aos respectivos fornece~ 
dores, a fim de solicitarem o pagamento· na 
Secretaria d' Estado dos Ne~ocios da Guerra, da 
mesma fôrma que se pratica com os Conheci­
mentos de generos, qualquer que seja a sua 
importancia. 

Art. 1~. o Os bilhetes de costuras, porêrn , 
serão, depois de conferidos e -processados na 
Contadoria, numerados e relaciona,dos, remetti­
dos mensalmente com Officio do Director á 
Secretaria d' Estado 1 a fim rlc se ordenar o 
pagamento. 
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Art. 5. o No principiO de cada mcz, en­
tregará a l)agadoria das Tropas ao Agente de 
compras do Arsenal, huma consignação para as 
despezas miudas, e compras até a quantia de 
doze mil réis; esta consignação será estabelecida 
mensalmente no Orçamento da despeza do Ar­
senal, e debitado por ella o Agente, será credi..,. 
tado pela importancia dos documentos que apre­
sen lar , achando-se elles legaes e correntes. 
Nunca, porêm, se lhe entregará hurna consigna­
ção, sem que preste contas do que recebeo 
anteriormente. 

Art. 6. 0 Todos os documentos de despeza 
paga pelo Pagador ou seu :Fiel, set·ão entregues 
na Pagadona das Tropas, logo depois de etfe_, 
ctuado o pagamento, a fim de set· diaria.me11te 
escripturada c classificada a despeza. 

Art. 7. 0 Nos primeiros dias de cada mez, 
com a relacão dos Conhecimentos e das Letras 
pagas, rem~tterá a Pagâdoria das Tropas á Con­
tadoria Geral lnima relação dos documentos, fo:.. 
lhas, e ferias pagas no mez antecedente, a fim 
de serem ambas rernettidas ao Arsenal de Guerra 
para se proceder á escripturação de credito. 

Art. 8." As Letras passadas pelo Arsenal 
de Guerra , provenientes de compra de generos, . 
em virtude de Avisos da Secretaria d' Estado , 
deverão ser remetridas á mesma Secretaria, com 
Officio do Director, a fim de se ordenar que 
sejão acceitas; e sem despacho do Ministro, he 
absolutamente prohibido ao Pagado!' o acceital-as. 

Art. 9. 0 As quantias provenientes de venda 
de generos, e quaesqaer outras que fót'mão 
a receita do Arsenal , que até o presente 
erão entregues ao respectivo Pagador, serão 
d' ora em diante rcrnettidas com a compe­
tente Guia ft Parradoria das Tropas da Côrte 1 



! ti I ) 
\ ,, 

e sú em Yista do Conhecimento de recibo 
· desta, serão entregues ao Comprador os ohjet~os 

vendidos. 
Art. 1 O. Continuar-se-ha a remetter men­

salmente o Orçamento da despeza do Arsenal 
<{Ue tem de ser paga no mez seguinte; dis­
pensando-se porêm a remessa dos Balancetes 
mensaes, e dos Balanços provisorio e defini­
tivo, por isso que nos Balancetes da Paga­
daria das Tropas se deverão incluit' todas as 
transacções de receita e despeza. Estes Balan­
ços, serão substituídos por ç}emonstrações do 
resto a pagar em Junho e Dezembro, que a 
Contadoria do Arsenal deverá organisar, e re­
metter á Contadoria Geral logo que fizer o lan­
çamenlo das despezas effectuadas nesses mezes. 

Paço em 27 de Maio de '181l6. - João 
I>aulo dos Santos Barreto. 

N." Ld). --FAZENDA. -Em 30 de Maio de 1846. 
Os Tabelliães devem prestar aos Collectores 
gratuitamente as úiformações e documentos 
iwcessarios para a boa arrecadação e jisca:. 
lisação das Rendas publicas. 

Antonio Francisco de Paula c Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
do Rio de Janeiro, em resposta ao seu Officio de 
28 de 'Fevereiro deste anno, sob n.0 7, exigindo, 
a pedido do Collector da Villa de S. João do 
Prineipe , huma medida que obrigue os Tabel­
Iiiles a prestarem gratuitamente as informações 
,. clocnmen los, que os Collectorcs exigirem de 
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seus Cartorios, a bem da boa arrecadação c fisca­
lisação das !lendas l\1blicas; que a ordem dessa 
Thesouraria , constante da copia que acompa­
nhou o outro OHicio de ·18 de Abril ultimo, 
sob n.0 21,., de\·e ser cumprida pontualmente, 
porque ella está firmada nas do Tribunal do 
Thesouro , merecendo particular menção a l)ro­
visão de H· de Outubro de 18!J.3, que nada 
mais fez , do que mandar pôr em execução 
a Legislação de :Fazenda sobre este assumpto. 
Debalde pertendem os TabeHiães disting:hir , no 
caso de que se trata , os Collcclores dos Pro­
curadores, c Solicitadores dos Feitos da Fazen­
da ; debalde , para arrog:arem direi to a per­
ceber emolumentos da l~'azcnda l)ublica , em­
pregão argumentos derivados do direito, que 
lhes dão os seus Officios para os cobrarem dos 
particulares, que dependem de seus serviços c 
Cartorios. Os Oflicios Publicos não são benefi­
cios de ning:ucm : são creados c mantidos tão 
sómentc para o seniço. do Estado, e para o 
bem publico. A suprema lei nestes casos he, 
que ao serviço do 1:;;stado todos os Empregados 
são obrigados indislinctamente, cada hum no 
seu Officio , e pela parte que lhe toca, inde­
pendentemente de c1uacsquer previas gratifica­
ções; e hc cxactamentc esta a condição essencial 
com que se conferem os Offieios, segundo se 
colhe de artigos expressos da Legislação antiga, 
c moderna, geral, e da }'azenda. Cumpre-lhes 
poT tanto ministrar as Certidões , c fazer os 
protestos que lhes forem requeridos pelos Col­
lectores , porque estes em taes casos são ver­
dadeiros Procuradores, Solicitadores, e I~'iscaes 
da Fazenda ruhlica , havendo-se eom toda a 
pron!idão, c debaixo de sua responsabilidade, 
iicaJldq -lhes em todo o l'asn 5alvo n seu direi-
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to de haver das partes vencidas, e pelo exe­
cutivo, que lhes compete, os salarios que lhes 
forem devidos. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Maio 
de 18M).- Antonio Francisco de Paula e Hol­
lailda Cavalcanti de Albuquerque. 

N.0 50.- GUERRA. -Provisão do Conselho Su-­
premo Jllilitar de 30 de Jliaio de 181,6. 

DOI\1 PEDRO , por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos lJovos , Imperadoe Constincional, 
e Defensor Perpetuo do Brasil : :Faço saber aos 
que esta Minha Provisão virem ; que Subindo á 
Minha Augusta Presença hnma Consulta do Con­
selho Supremo l'vlilitar , a que Mandei proceder, 
sobre o Officio n.0 30 de onze de Dezembro do 
anno proximo passado, ern que o Presidente da 
Província do Maranhão pede esclarecimentos so­
bre a intelligencia das Instrucções, que baixá­
rão com o Decreto n.0 263 de dez de .Janeiro de 
mil oitocentos quarenta e tres, na parte relativa 
ao abono de gratificações aos Commandantes de 
Destacamentos; e Conformando-Me com o Pare­
cer do Conselho: Hei por bem, por Minha Im­
mediata e Imperial Resolução de seis do corrente 
mez e anno , Querendo firmar regra , Determinar : 
que, revogado o A viso de vinte e sete de Setem­
bro de mil oitocentos quarenta e tres, que esta­
belece o numero de cincoenta praças, como C{Hl­

dição para a percepção das referidas gratificações; 
sejão estas concedidas aos Comrnandantes de Des-­
tacamento de quarenta praças inclusive para mais. 

Pelo que Mando á Autoridade a quem com­
pete, e mais pessoas a quem o conhecimento 



t:lesla pertencer, a cumprão e guardem tao intei­
ramente como devem, e nella se contêm. Sua 

, Magestade o Imperador o l\landou pelos Membros 
do Conselho Supremo Militar abaixo assig:nados. 
João Baptista Ferreira a fez nesta Côrte e Cidade 
do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Maio,. 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo, de mil ·oitocentos quarenta e seis. E eu o 
Conselheiro José Perez'ra Pinto , servindo de Se­
cretario de Guerra, a fiz escrever e subscrevi. 
José J oaqaim de Lima e Silva. --- Lui.:, da Cunha 
iVIoreira. 

N. 0 51. --- Provúào do Conselho ,Supremo Jft'l/tar 
de :30 de ilhu'o de 18 Hl. 

DOM rEDHO' por Graça de Deos I e Unani­
me Acclamação dos Povos, Imperadot' Constitucio­
nal, e Defensor Perpetuo do Brasil: l<'aço saber aos 
que esta Minha Provisão virem, que Subindo á 
Minha Augusta ~~resença huma Consulta do Con­
selho Supremo l\Iilitar, a que Mandei proceder, 
sobre o Officio n.0 32 de vinte e nove de Janei­
ro do corrente anno , do Inspector da Pagadorie 
das Tropas da Cúrt.e, e papeis a elle annexos, 
relativos ás comedorias de embarque, que devem 
ser abonadas aos Marechaes de Exercito, Tenen­
tes Generaes , e Marechaes de Camro; e Confor­
mando-Me inteiramente com o Parecer do .Con­
selho: Hei por bem , por Minha Immediata e Im­
perial Resolução de nove do presente mez , Deter­
minar: que aos Marechaes de Campo, Tenentes 
Generaes, e Marechaes de Exercito, se abonem 
as mesmas comedorias de embarque , que pela 
Tabella de vinte de Dezembro de mil setecentos 
noventa e tres, se ahonão aos Chefes de Esquadra, 
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Vice-Almirantes, e Almirantes quãndo embarca­
dos, e pelo modo seguinte; aos Marechaes de 
Campo quatro mil réis, aos Tenentes Generaes 
quatro mil e oitocentos réis, e aos Marechaes de 
Exercito nove mil ~ seiscentos réis. 

Pelo que :Mando á·Autoridade a quem com­
pete, e mais pessoas a quem o conhecimento 
desta pertencer , a cumprão e guardem tão in­
teiramente como devem, e nella se contêm. Sua 
1\lagestade o Imperador o Mandou pelos Membros 
do Conselho Supremo :Militar abaixo assignados. 
João Baptista Ferreira a fez nesta Côrte e Cidade 
do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Maio 
do anuo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo, de mil oitocentos quarenta e seis. E eu 
o Conselheiro José Pereira Pinto , servindo de 
Secretario de Guerra , a fiz escrevere subscre­
vi.- José Joaquim de Lima e Silva. - Conde 
do Rio Pardo. 

N .0 52.- Prorisão do Conselho Supremo J}ft'litar 
de 30 de iiJaio de 184.6. 

DOM PEDRO, por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperadot· Constitucional, 
e Defensor Perpetuo do Brasil : Faço saber aos 
(1ue esta Minha Provisão virem , que Subindo 
á Minha Augusta Presença huma Consulta do 
Conselho Supremo Militar, a que Mandei proce­
der, sobre o OJficio do !,residente da Província 
de Santa Catharina, datado de oito de Janeiro 
do correu te anuo , sob n. o 'I A , propondo as d u­
vidas que se lhe offerecem , ácerca do engajamen­
to e gratificações das praças da Companhia de 
Pedestres da dita Provincia; e Conformando-Me 
inteiramente com o Parecer do Conselho: Hei 
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por bem , por Minha Immediata e Imperial Re­
solução de nove do presente mez., Determinar: 
que, na conformidade da Legislação em vigor , 
se abone ás praças engajadas para servir nas Com­
panhias de Pedestres a gratificação diaria de no­
venta réis, e aos Voluntariosa de quarenta e cin­
co réis , pela mesma maneira. por que se procede 
com as praças do Exercito. 

Pelo que Mando á Autoridade a quem com­
pete, e mais pessoas a quem o conhecimento 
desta pei·tenctr, a cumprão e guardem tão intei­
ramente como devem, e nella se contêm. Sua 
l\fagestade o Imperador o Mandou pelos Membros 
do Conselho Supremo Militar abaixo assignados. 
João Baptista Ferreira a fez nesta Côrte e Cidade 
do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Maio, 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo, de mil oitocentos quarenta e seis. E eu o 
Conselheiro José Pereira Pinto, servindo de Se.:. 
cretario de Guerra, a fiz escrever e subscrevi" 
José Joaquim de Lima e Sil()a.- Lu h da Cunha 
!lltJrdra" 

l ,. 
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COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO.. GOVÊllNO 
DO BRASIL. 

i846. 

TOiUO 9.° CADim!liO 6. 0 

N.o 53.- FAZENDA. -Em 5 deJunho d~ 1846; 
Cuma de"em proceder as Thesourarias a res­
peito dos Cofres de depositas publicas nellas 
creados coriforme o Regulamento do 1. 0 de De-. 
::..embro de 1845. 

Antonio Francisco de Paula e Hoilanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, tendo presente o 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro­
víncia do Ceará de 4 de Abril ultimo, N.0 25 ,' 
pelo qual participa que , em consequencia do Ré-­
gulamento do 1. o de Dezembro do anno passa­
do, se apresentara na Thesonraria o Escrivão 
do Juizo Municipal e de Orphãos da Capital , a 
recolher na Caixa de deposito publico a impor­
tancia de 15.997 ·4:>996 , proveniente de arrema­
tações de diversas mercadorias pertencentes ao 
casal do fallecido negociante Alfred Hervey, so­
bre que estão em litígio diversos credores; a sa­
ber , em notas quntt·o contos quatrocentos e 
quarenta e seis mil réis , em cobre seiscentos 
e noventa mil réis, e em letras onze contos qui'­
nhentos e cincoenta mil novecentos e noventa 
e sete réis, estando h uma dellas já protestada; 
e que tendo-se vencido outra neste interim; 
tambem por não paga pelo acceitante, fora apon­
tada, e protestada , e pede ser esclarecido, se 



na f!eneralidade da pala na- papeis de credito-·­
de .uqrtc trá ta o Artigo G. o, eom pre!Jendeni-se as 
letras de responsabilidade de parliculares , e nes­
te caso se a cobrança judicial de,·e ficar· a carao 
da Thesouraria pelo Juizo dos feito3, e que ho­
norario, ou gratificação deve por isso perceber 6 

Procurador Fiscal , e mais Officiaes do mesmo 
Juizo, e porque caixa se devem fazer· as despezas; 
ou se as mesmas palavras- papeis de credito­
não comprehendem as letras de tal natureza , e 
então se devem ellas ser devo! vidas ao Juizo que 
as mandou recolher , para as fazer cobrar por 
quem de direito for; responde ao dito Sr·. Inspe­
ctor, de acordo com o voto dos membros do Tri­
bunal, que nem o Artigo 33 da Lei de 18 de Se­
tembro de 181,.5, nem o Regulamento do '1. 0 de 
Dezembro já citado , fizerão a menor alteração 
nas disposições de direito sobre a natureza do de­
posito publico, e judicial, que se cifra unica­
mente na guarda de objectos confiados por ordem 
das Autoridades administrativas, oujudiciaes, de 
sorte que fiquem seguras, bem acondicionados, e 
em bom recado , para serem pronta e fiel­
mente entregues por ordem das mesmas auto­
ridades, sem que o depositaria venha por isso 
a ter ingerencia alguma nos negocias de que 
emanão esses depositos; sendo precisamente esta 
a doutrina, que se colhe do 1-tegulamento no:S 
Artigos 6.0

; 7. 0
, 8. 0 e '10.; por tanto as letras de 

que se trata, da mesma sorte que outros quàes­
ttúer papeis de credito , de que falia o Regula­
mento, só podem sahir do cofre em que es­
tão depositadas, para serem cobradas, ou pàra 
outro qualquer fim, por ordem ou depreca.da da 
mesma autoridade que os fez depositar , sem que 
a Thesoriraria tenha no destino dellas, ou na 
sua cobrança, a menor intervmHJ~o, cumprih-
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do -lhe somtmte exigir a porcentagem no acto 
do lcYantamento, segundo dispõe o Artigo 12, 
nem se pôde járnais entender, que pelo f:JçtQ 
do deposito variara a n~tureza das obrigaçQ!O!$ 
particulares resultantes dessas letras, para pq­
derem ser cobradas como dividas fiscaes. 

Thesouro l}ublico Nacional em 5 de Jt,mhq ~ 
de 1 SI,.G.- Antonio l"rancisco de }>aula é Hol­
landa Cavalcanti de Albuqnerq.ue. 

N." G'1.-Em 10 de Jmitt:J,~:;~84G.--1Jeclara 
111e, em certos casos, não são a cargo dos 
Camdores das heranças Jacentes as despezas 
de alug11d de casa ou armazem para depo­
sito , e as de fwnorario s dos Advogados que 

.fitzem os requerimentos, ?fc. 

Respondo ao seu Officio de 23 do mez ui­
limo, que pelo c1ue justamente se acha disEoSt-Q 
llü Regulamento de U de Maio de 1842 he bem 
claro 1 que não são despezas a cargo dos Cu:... 
radores das heranças jacentes, para serem fei­
tas por conta de suas porcentagens, aquellas 
que consistem em pagamentos de alugueis de 
casas, ou armazens , quando forem necessarios 
para terem em boa arrecadação e guarda, os 
hens arrecadados entregues á sua Administrl;\ção , 
e bem assim no pagamento de petições precisas, 
para os differentes actos do andamento c expe­
diente dos processos; por quanto , pelas dispo­
sições dos Artigos 8 c 26, expressamente se man­
dão abonar aos Curadores as despezas com o cos­
teio c custas do processo de cada herança, sen­
do sem duvida tacs as do aluguel da casa ou ar­
mazem de deposito J c as elo honorario dos Ad-



( lo ) 

Yogados que fazem os requerimentos, toda:s as 
vezes em que isso for preciso; e do que dispõe 
o Artigo 2/J:, que especifica as incumbencias e 
obrigações dos Curadores , ou Administradores 
das heranças jacentes , não se pôde deduzir que 
obrigação se lhes imponha de fazel' essas des­
pezas. 

Dcos Guarde a Vm. Paco em ·1 O de Junho 
de 1846.- Antonio :Francis~o de Paula e Ilol~ 
landa Cavalcanti de Albuquerque. - Sr. Aju­
dante do Procurador dos :Feitos da Fazenda. 

N. 0 5;).-'- Em 117 de Junho de 1l8AG. --Os uújecto.J 
mandados vir para o uso das A dnuizistra ções 
Prov.inciaes não são isentos do pagamento 
de direitos de consumo nas A!fandegas. 

Illm. e Exm. Sr.- Em resposta ao Officio 
de V. Ex. de 29 de Abril ultimo, sob N." 73 

1 
pedindo que sejão isentas de pagar direitos de 
consumo as pedras, que mandara vir de l3aviera 
para uso das 01ficinas de Desenho e Lythographia 
pertencentes á Administração de obras Provin­
ciaes, tenho a declarar a V. Ex. que, se estes 
objectos fossem para uso do Governo Geral , te­
ria lugar o que sollicita; para o uso porêm da 
Administração Provincial não pôde ter lugar, 
por quanto o § 1.0 do Artigo 91 do Regula­
mento sobre a isencão de Direitos só corJ.tem­
pla os generos, que· vierem para as Hepartições 
tia Admú?.istração Geral do Estado, em virtude 
de ordens dos respectivos JJiinisterios. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio. de Ja­
neiro em 17 de Junho de '18L,.G,- Antonio Fran­
cisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­
fUJerque. ~Sr. Presidente da Província da Bahia. 

I 
l 
I 
·~ 

I 
I 
I 
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N." 56.-Ern 17 de Junho dc'IS!,.G.-Aar­
reuadaçtio da tax·a de fi.O réis sobre a aguar­
dente para Renda Lllunict{Jal,, sú tem Luga1' 
na extensão da Cidade, conforme o Artigo 
H) da Lei de 31 de Outubro de 1835. 

Antonio Francisco de l)aula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Jlresidcnte do Tribu­
nal do Thesouro l)ublico Nacional, cornrnunic,a 
á lllm.a Camara Municipal da Côrte, que em 
Itesolução de Consulta do Conselho tl' Estado de 
·1 O do corrente, Houve Sua l\>Jas-estade o Impe­
rador por bem l'llandar declarar á lnesma Illm .a 

C amara, que o seu Hegulamenlo de 21 de J u­
lho de ·I tWZ deve limilar-se á extensão desta 
Cidade , em observancia do ArtiGo 1 U da Lei de 
31 de Outubro de 1835, que crcou a taxa de AO 
réis sobre a aguardente para Renda Municipal, 
e da clausula expres::,a com r1ue o mesmo Re­
gulamento foi approvado pelo despacho do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional de '16 de 
Julho de '18M~, incluso por copia authentica. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Junho 
de 181,.6.- Antonio Irancisco de Paula e Ilol­
lauda Cavalcanti de AlbLFJUerque. 

N.0 57. -Em '17 de Junho de 181,.6.- Os Con­
srdes e f7ice-Consulcs estrangeiros não estão 
comprehendidos na isenção do Artigo 22 § 2.u 
do Regulamento de 115 de Junho de 18411·. 

O Sr. Administrado!' da Recebedoria, en: 
solução á sua representação de 28 de Maio ul­
timo, fique na intelligencia de que os ConsuleE; 
e Vice-Consules estrangeiros residentes no Im· 



pcrio' dcn·m par,ar o imposto das serres' por 
não estarem cornpre!Jcndidos na isençiio do Ar­
tigo 22 § 2.0 doH.cgnlamento de 15 de Junho de 
1 BM~; e fjt!C ncsla G·encralidade lambem se achão 
os Consnles e Yice-Consnles da Franca. 

Rio em H de Junho de 18M>. __::_Antonio 
francisco de raula c Ilollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 

N .0 GS. -Em 2:~ de Juuho de l Sl,.G. -A dispo­
sição das circulrtres de 2!f de Outubro e de 3'1 de 
lJezembm de l b-'Í:Í, 1Úio /nhiút'o de .~e usar dns 
meios fw!L'daes contra os de,•edorcs, que não 
tjlliz,erem fHr{)·ar mnigar;clmente as· suas dividas. 

Antonio fr·ancisco de Paula e ITollanda Ca­
valcanti de Aihnc1nerqne, l'residenle do Tribu­
nal do Tbesouro JlnLlico Nacional, declara ao 
Sr. Inspcctor da Thesouraria da ProYincia de Ser­
fiÍpe, em resposta ao seu Officio de 28 ele Abril 
ultimo, sob N.o 25, a respeito da reluctnncia de 
alg·uns devedores de pagarem arnif~avelmente os 
impostos, ainda passado o tempo, dentro do qual 
os devem satisfazer; que certamente não he da 
]etra nem d:1 mente das Circulares de 2lf de 
Outubro c :H de Dezembro do anno passado, 
renunciar-se absolutamente ao uso dos meios 
judiciaes para comp~llir os devedores; ao contra­
rio cllas apenas facultão a espera, na hypothese 
rle se poder realizar a cobrança pelos meios bran­
dos que estão ao alcance da Administração: logo 
pois que fjUacsquer devedores não estão nesse ca­
so, cumpre empregar sem dctença as Yias coer­
civas, que a Lei tem estabelecido. 

Thesouro Publico Nacional em 2~~ de Jn­
:nho de 184G.- Antonio Fraucisco de }'aula c 
Uollanda Cavalcnn!i de Alhuqucl'fjliC. 
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N.•_ 59.- Em 25 de Junho de 18A6.- llegula 
o mudu de fJ.x:ecutar u .Artigo 36 da -Lei 
n." atm de 18 de Setemfn·o de 18J5, que 
concede favUl' d cuwdrucção de enifHil·'ca­
çües naciuuaes. 

Antonio Franci:;co de Paula c llollailda Ca­
valcanti de Albuqnet'([Ue, Ministro e Secretario 
d' Estado dos Negocios da .Fazenda, e Presiden~e 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, it 
fim de que bem se execute a. disposição do Art. 
36 da Lei rt.""' a6\:l de ·18 de Setembro de 184-5, 
ordena. se obsen•em as SC(~llintes Instrucções. 

Art. I. a Para que se faça effectiv9 o abono 
da quautia de dez mil réis por tonelada, por 
indemnisação uos uit·eitos sobre as materias es­
trangeiras empr·egadas na const1·ucção e arma­
mento de na viüs nacionaes , será preciso a veri­
ficação das seguintes circunstancias: 

·1.a Que o proprietario seja cidadão brasileiro, 
sendo justificada esta qualidade, no caso de· du­
vida, na forma do Art. 130 do Regulamento 
de 30 de Maio de 1836. 

::l.a Que o navio seja construido, armado e 
esquipado em estaleiro nacional, o que se fará. 
certo pela maneira seguinte: antes de sahir o 
navio do estaleiro passará o Constructor huma 
attestação jurada, em que declare ter sido a 
obra por elle dirigida, e a quali·dade das ma­
deiras empregadas uella , e com esta attestação, 
se o estaleiro estivee em porto em ([Ue haja Mesa 
de Consulado ou Alfandega , o proprieta1·io ,. ou 
seu proposto , requerer{t ao Inspector ou Admi­
ilistrador, e este, acompanhado do Arqueador, 
verificará o facto, e fará lavrar termo, com 
declaração do nome do navio , para depois set· 
uiencionado no certificado da matricula. 



Se o estaleiro se achar em lugar em que 
não haja Mesa de Consulado ou Alfandega , o 
propríetario ou seu proposto requererá ao Juiz 
:Municipal, Dele~ado ou Subdelegado do dis­
tricto, que por e7Ie seja verificado o facto attes­
tado, e este, feita pessoalmente a inspecção 
em presença de r.estemunhas, mandará lavrar 
por seu Escrivão o termo na fôrma so1Jl'edita , 
para ser apresentado no acto da matricula. 
· 3.a Que o navio. seja de arqueação que che­

gue ou exceda a duzentas toneladas, o que se 
fará certo por meio das diligencias ordenadas 
no Art. -1:~2 do ReGulamento de 30 de Maio 
de 1836. · 

4 .. a Que o Capitão, Piloto, Contramestre e 
dons terços da marinhágem s~jão brasileiros; 
o que a respeito do Capitão, Piloto e Contra­
m~stre, quando não sejão notoriamente conhe­
cidos, se justificará na fôrma do Art. 130 do 
Regulamento de 30 de l\laio de 1836; bastando 
a respeito das pessoas da marinhagem a declara­
ção do Capitão, salvo no caso de ser manifes­
tamente falsa. 

Art. 2.0 Quando estiverem verificadas to­
das.as circunstancias perante a Mesa do Con­
sulado ou Alfandega, em que o navio se houver 
de despachar para sahida, o respectivo Inspector 
ou Administrador dará de tudo huma certidão 
bem circunsta,nciada , para ser apresentada quan­
do se requerer o abono orde,Jado pela Lei. 

Art. 3.0 O abono será 1·equerido ao The­
souro Publico Nacional quando os navios tive­
rem sido construidos em estaleiros do Município 
da Côrte , e ás Thesourarias das Províncias 
quando nellas se effectuar a construcção; e do 
pagamento se fará participação á respectiva Mesa 
do Consulado, a fim de s~ fazer à declaração 
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no termo de matricula, e o communicar offi­
cialmente a todas as outras. 

Art. 4.0 O navio a que se tiver abonado 
a quantia determinada pela Lei, nunca mais 
poderá navegar sem cumprir a condição do Art. 
'1. 0 il. 0 !~, nem poderá mudar de nome ,ainda 
que passe a outro proprietario. 

No caso de infracção, se haverá do dono 
a quantia recebida em virtude da Lei. . 

Art. 5.0 O navio não poderá passar a ser 
· propriedade estrangeira, sem que o dono res­
útua o que houver recebido. 

Rio de Janeiro em 25 de Junho de 18!,.6.­
Antonio Francisco de Paula e Hollanda Caval­
eanti de Albuquerque. 

N. 0 60. -Em 25 de Junho de ~JSL,(). As nomea­
ções interinas só pagão o sello fixo do Art. 

20 do Hegulamento de 26 de Abril de 18M, .. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional; em r~sposta 
ao Officio do Sr. lnspector da . Thesouraria da 
Província do Rio de Janeiro de 21~ de Abril ul­
timo, sob N. o 25, perguntando se os titulas de 
nomeações interinas por vaga, ou impedimento, 
estão st~eitos ao sello de hum por cento do ven­
cimento annual; declara ao mesmo Sr. lnspector 
que, segundo a ordem de 6 de Maio proxirno pas­
sado, expedida á Thesomaria de Minas, a dispo­
sição do Artigo 13 do Ptegulamento de 26 de 
Abril de 184~ só comprehende em rigor, para 
pagamento do sello ahi .estabelecido, aquelles ti­
tulas, pelos quaes se copferem Empregós vita­
lícios, ou de exercício de mais de hum anno ; 
não sendo pm· isso sujeitos ao sello proporcional ; 
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de hum por cento sobre o vencimento de hum 
anno, os títulos de nomeações temporarias de 
quaesquer Empregados , por impedimento ou 
vaga, os quaes são unicamente obrigados ao sel-, 
]o fixo do Artigo 20-. 

Thesouro l)ublico Nacional em 25 de Jn­
nho de 184-G. - Antonio Francisco de Jlaula e 
Hollanda Cayalcanti de Albuquerque. 

N.0 Gt. J[STIC;\.--Aviso Circular de27 deJu­
dw de 18M):'- !Jeclarando: 1l.0

, que os qua­
lt'O muws do cargo de .fui:, l'lunicipal deyem 
ser contados du dút em que o .Jui:, twer en­
trado em exercicio ejf'ectt\;o: 2. 0

, qae no fm 
do quadriemu"o de'.Jerr7.o os .lui;:,es Jlanict/Jaes, 
quando não ten/ú'io úJo reconduzidos nos 
mesmos lugares , ser substituidos pelos res­
petil)os Supplentes. 

Rio de Janeiro, i\Iiuisterio dos Nq}ocios da 
Justiça em 27 de Junho de 1840.-Hlm. e Exm. 
Sr.- Tendo sido mandada consultar, por Aviso 
de 9 de l\Iaio deste anno, a Secção de Justi­
ça do Conselho d' Estado, sobt e os dons seg:uin­
tes quesitos: 1. 0

1 Se OS f{ll3tl'O 3111105 de exer­
cicio dos Juizes :\'Iullicipacs deYcm ser conta­
dos do dia da posse, em consequencia da Car­
ta Imperial da sua nomeação, ou daquelle em 
que o Juiz tiver entrado· no exercício do seu 
cargo, em virtude de nomeação interina dos 
Presidentes de 11rovincias: 2. 0

, se taes Juizes, 
tendo completado os quatro annos , devem con­
tinuar a exercer os seus respectivos lugares, 
ainda quando não tenhão sido nos. mesmos 
reconduzidos , ou se devem ser logo substituídos 
pelos Supplentes: Houve S. M. o Imperador por 
bem , por Sua Immediata Resolução de 25 
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do corrente mez , Conformar-se ·com o pare­
Qer que sobre esta materia deo a referida 
Secção, o qual he do teor seguinte: cc Quanto 
ao 1.0 quesito, entende a Secção que seria mais 
conforme com o espírito da Lei de 3 de De­
zembro de 184-'1 , e com a disposição do Artigo 
'I O do Regulamento n. 0 ·122 de 2 de Feve­
reiro de 1842 , que o quadriennio da jurisdicção 
dos Juizes :Municipaes se contas~e do dia em 
que elles entrassem em exercício, em conse­
quencia de nomeação feita pelo Governo Im­
perial , por ser esla a nomeação definitiva , e 
não ter aquella que o citado Regulamento per­
mittio aos Presidentes fazerem J senão o caracter 
de pro~isoria, qué nenhum direito dá ao no­
meado para ser confirmado no !urrar. Entre­
tanto, não havendo, nem na Lei, nem nos 
H.errulamentos , nenhuma dispofição · explicita a 
semelhante respeito; e tendo já o Governo, 
por Aviso da Secretaria d'Estado dos Nerrocios 
da .Justiça de 1 O de Julho de 184.!, , dirigido 
ao Presidente da Província de Minas Geraes, 
resolvido o contrario, ordenando que o qua­
driennio da jurisdicção dos Juizes Municipaes, 
fosse contado do dia em que tivessem entrado 
em exerctcw effecti YO , em consequencia da 
primeira posse verificada em virtude de no­
meação dos Presidentes , . parece á Secção que 
essà resolução poderá ser mantida como re­
gra para se contar o quadriennio daquelles Jui­
zes Municipaes que , sendo primeiramente no­
meados pelos Presidentes das Províncias , to­
márão posse dos lugares , em virtude de taes 
nomeações , . e for~ o depois nelles confirmados , 
por Decreto , e Carla Imperial. << Pelo que 
toca ao 2.0 quesito, não encontra a Secção, 
nem na Lei de 3 de Dezembro de 1841 , 
nem nos Regulamentos que a coinpletárão , 
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Artigo algum que autorise o3 Juizes Muníci­
paes que tiverem concluído os quatro annos, 
a continuar a exercer os seus respectivos lu­
gares , ainda quando não tenhão sido nos mes­
mos reconduzidos. Parece pois á Secção que , 
em quanto não forem addicionados os Regu­
lamentos, com algumas regras que julga con­
venientes a este respeito , devem os referi­
dos Juizes, no fim dos quatro annos, ser 
subtituidos pelos supplentes. J) O que, de Ordem 
do Mesmo Augusto Senhor, communico a V. 
Ex., para seu conhecimento e governo . 

.Deos Guarde a V. Ex.-José Joaquim Fernan­
des Torres.- Sr. Vice-Presidente da Província d~ 
Rio de Janeiro. 

N.o 62. FAZENDA.- Em 27 de Junho de 18t'l·6. 
As mães, .filhas, e irmãs dos mihtares, que 
rencem illonte Pio, dere-se contàwar a fazer 
o desconto mensal. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, declara que 
em Resolucão de Consulta do Conselho d'Estado 
de 16 do ~orrente, Houve Sua Magestade o Im­
perador por bem Mandar declarar , que a Pro­
visão de 30 de Dezembro de 18'19 se acha em 
inteiro vigor, não obstante o A viso do 1 ;0 de 
Outubro de 1831 em contrario ; e que por el­
la se deve regular o desconto mensal no ven­
cimento do Monte Pio das mãis, filhas, e ir­
mãs dos Officiaes, até que hurna Lei especial, 
ou a Ordenança Militar de que o Corpo Legis­
lativo se· occupa, de outra maneira o· determine. 

Thesouro Publico Nacional em 21 de Junho 
de 1846.- Antonio Francisco de Paula e Hol­
landa Cavalcanti de Albuquerque. 
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COLLECÇÜES DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

184G. 

TOMd \), t1 CADERNO 7. n 

N.o ü:3.- FAZENDA.- Em 2 de Julho lle 18.46. 
Deternuiuz o modo por que derem ser despa­
chadas nas d ?fimdegas as mercadorias na--­
vegadas com cartas de guia. 

Antonio Francisco de Paula .e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do 'fhesouro Publico Nacional, deferindo o 
requerimento de varios Negociantes da Cidade 
de Santos, sobre a morosidade com que são des.., 
pachadas na AlfandP-ga as mercadorias navega7 
das com cartas de guia, por estarem sujeitas 
ao mesmo processo dos despachos de consumo , 
c reconhecendo que daqui resulta effectivamen­
te inconvenientes ás partes, e desnecessario tra­
balho, e delonga no expediente; m·dena, que 
nas Alfandegas do Imper·io se fação taes despa­
chos pm· factura, dando as partes hum valor 
razoa vel á totalidade das mercadorias sujeitas a 
despacho, approvado pelo Feitor qoe as exa­
minar, e deduzindo-se desse valor os direitos 
de expediente. 

'fhesouro Publico Nacional em 2 de Julho 
de 18/~6. - Antonio Francisco de Paula e Hol­
landa Cavalcanti de Albuquerque. 
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N. 0 6!, .. -Em ,4. Je Julho de 1846.- Como 
se deve proceder, para se conceder a iseTe­
ção do imposto de ancoragem ds Embarca­
çr)es, que em !zum anno fizerem tres viagens. 

Antonio Francisco de Paula e Ilollanda Ca-
1·alcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Jlublico Nacional, ordena que 
aquelles, ({Ue requerem certidões do dia da en­
trada das embarcações nos di versos portos do 
lmperio, com o fim de obterem o indulto, de 
flUe trata a segunda parte do Art. ·1. o do fte­
gulamento de 15 de Novembro de 18Mr-, para 
isenção do imposto de ancoragem áquellas em­
barcações, que em hum anno fizerem tees via­
gens, sejão obrigados a declarai-o nas petições; 
e as Repartições, que tiverem de passar as di­
tas certidões tomem nota á margem do Livro 
ou documento, donde as extrahirem, de sorte 
que não possão as partes requerer outras cer­
tidões, sem que dellas conste que já tinhão si­
do passadas as primeiras para o dito fim. 

Thesouro Publico Nacional em L,. de Julho 
de ·1846. - Antonio Francisco de Paula e Hol­
landa Cavalcanti de Albuquerque. 
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N.• GG. -GUERRA. -Circular de!~ de Julho de 
181,.6. - Ordena que torlos os O.fficiaes do 
Exercito,· qualquer que seja a arma, a que 
pertenção, que està;erem empregados nas Pro­
víncias em, Comrnissões proprias da natureza 
,scient~'fica do Corpo d' Engenheiros , embora 
não sejão taes Commissões dependentes do JJ1i-' 
nisterio da Guerra, de(Jerão erwiar relatarias 
semestraes ao Commanr{ante daquelle Corpo. 

Illm. e Exm. Sr. - Sua Magestade o Im­
perador Tomando na devida consideração o 
que, em Officio n.0 65 do 1.• de Julho cor­
rente, representou o Brigadeiro Graduado, Com­
mandante interino do Corpo d' EngenheirOs, 
úcerca dos embaraços que se dão na confecção 
dos relatorios trimensaes, que em observan­
cia dos Avisos Circulares de 1 Ir. de Junho de 
1839, '1.4- Junho de 18/d, e ·18 de Junho de 
1845 devem apresentar os Officiacs do mesmo 
Corpo, sobre os trabalhos de que ti ver 2m sido 
encarregados, Houve por bem Resolver, que 
d' ora em diante sejão taes relatarias enviados 
semestralmente ao Commando do mencionado 
Corpo, cumprindo porêm que isso pratiquem 
todos os Officiaes do Exercito, qualquer que 
seja a arma á que pertenção -, h uma vez que 
se achem em Commissões proprias da natureza 
scientifica d' aquelle Corpo, embor·a não sejão 
essas Commissões dependentes do l\linisterio da 
Guerra; mas sim de outros Ministerios, ou Pre­
sidencias de Provincia. O que communico a 
V. Ex. para sua intelligencin, e execução na 
parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Y. 
Janeiro em !,. de Julho 
dos Santos Barreto. 
vincia de , . , 

Ex. ralacin do nio de 
de 181-G. -- Jni'ín Pauln 
Sr. rrcsid('nl.c d.a Pn" .. 
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N.o 66.-.FAZENDA.- Em G deJulho de lSM). 
Os objectos CJindos pata o se/Viço, e por conta 
das AdministraçtJes Provinciaes, n.ão são isen­
tos dos direitos nas Alfandegas. 

Illm. e Ex.m. Sr. - A'"ista da expressa c 
restricta disposição do § ~t.o, Art. 91 do Hc­
gulamcnto das Alfandegas, e do que j[t se tem 
decidido em casos analogos, não pôde ter lu­
gar a isenção de direitos para os instrumentos 
cirrirgicos, que V. Ex. mandou vir Ja Euro­
J>a por conta da Administração Provincial, con­
forme pretendeo em seu Officio de 29 de i\laio 
ultimo, sob n.ú !:H. O que participo a V. Ex. 
para sua intellig:encja, e em resposta ao dito 
Officio. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Ilio de 
Janeiro em G de Julho de 1846. -Antonio 
Francisco de Paula c Hollanda Cavalcanti de Al­
buquerque. -Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 

N. 0 67. -JUSTIÇA.- Aviso de 8 de Julho de 
·1846. --Ao Preside~zte da Provincia de S. 
Paulo, espec{ficando os casos em que com­
pete aos Juizes e Escrillães o l'Cncimento dos 
salarios de estada; explicando a maneira de 
contarem-se os mesmos 'Sala rios.:; e declaran­
do a quem compete resolí'er sobre a arguif:ão 
de desnecessaria demora. 

Hio de Janeiro, !\[inistcrio do:' Ncgocios 
d:1 Justiça em 8 de Julho de ·18!i.G. - 111m. 
e Exm. Sr. -- Em rcspostn ao Oflicio n ,0 ti!:\, 
df: 17 dr Junho do ·anuo prctcrito, lHl rpwl 
\'. Ex. , relcriwlo~ec ao rrnf', com data de 
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17 de Fevereiro, lho dirigira o Vígario Geral 
d'esse Bispado, ácerca da maneira de conta­
rem-se no Juizo , os sala rios de es.tada ou j u,s-· 
ta demora, á face do Alvará de '10 de Ou­
tubro de 175l{. , pede , sobre e.;te objecto , os 
necessarios esclarecimentos; tenho de commu­
nicar a V. Ex., para seu conhecimento, epara 
que o faça constar ao mesmo Vigario Ger·al, 
que , sendo mandada consultar , sobre a ma­
teria de que tratão os ditos Officios , a Secção 
de Justiça do Conselho d' Estado, Houve S. M. 
o Imperador· por bem , por Sua Immediata Re­
solução de A do corrente mez , Conformar-se 
com o parecer da referida Secção , o qual he 
do teor seguinte : 

1.0 Que aos Juizes só compete o vencimen­
to de estada , quando sahirem da terra de sua 
residencia , na fórma do citado Alvarú de 1 O 
de Outubro de -1754.. 

2.0 Que os Escrivães s6 podem receber es­
tada, nos casos expressos no mesmo Alvará. 

3." Que a estada só deve contar-se pelo tem­
po que durar a diligcncia; c que , no caso 
do haver arguição de dcsnecessaria demora, 
ao Juiz compete resolver. 

Deos Guarde a V. Ex.- José Joaquim Fer·­
nandcs Torres. - Sr. J>rcsidente da Província de 
S. Paulo. 



N.o 68.- FAZE~DA. -Em ,I 5 de Julho de ,184G. 
As Tlzesourarias derem receber sem desconto 
as notas, que tirerem sido recebidas pelas 
Collectorias dentro do prazo marcado para 
a substituição. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tl'ibu­
nal do Thesouro .Publico Nacional, responde ao 
Ofilcio n." '25 do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província de Go1az de '28 de Março ulti­
mo, que as notas, que tiverem sido recebidas 
pelos Collectores, c mais A~entes r'iscaes, antes 
de extincto o prazo mare<~do para a sua sub­
stituição, não podem sofl'rer desconto algum, an­
tes se devem considerar recolhidas em tempo, 
para serem substi tu idas por outras ao par. O 
que o dito Sr. Inspector cumprirá, empregan­
do porêm toda a cautela para evitar quaesquer 
fraudes em damno da Fazenda. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Julho 
de 18!,,6. -Antonio Francisco de Paula e Ilol­
landa Camlcanti de Albnquerqu<?. 

N. o 60.- GUERRA.- Circular de 11 de .Jullw de 
18(1,6. - Reconzmendando a e.c:ecução das Or­
dens estabelecidas, sobre o fornecimento de 
"estaario aos recrutas remettidos para a Côrte, 
e pro(Ji(le,lciando ácerca do seu bom tratamen­
to pelas pessoas encarregadas da sua con­
dução. 

lllm. c Exm. Sr.- Acconteccndo ches·arcm 
a <'1iLa Côrtc recrutas YÍndos das ]1 rovincias em 
quasi completo estado de nudez, l\Iamla Sua 
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• 
l\lauestaue o Imperallor muito recommendat· a 
V. Ex., em additamento ao Aviso circular de 
27 de Julho de 18M~, e ás Ordens anteriores re­
lativas ao mesmo objecto, que tenha muito em 
vista tudo quanto a respeito da remessa de recru­
tas se· tem determinado , fornecendo-se-lhes o 
vestuario preciso, para que não mais continue 
a reproduzir-se aqudle abuso, providenciando 
V. Ex. por modo que as disposiçõeB sobre isto 
dadas j{m;ais sejão illudidas, bem como que os 
mesmos recrutas não sofl'rão máos tratamentos 
da parte das pessoas encarregadas de os con­
duzirem. 

Deos Guarde a Y. Ex. l)alacio do Rio de 
Janeiro em 17 de Julho de 184.6.- João Paulo 
dos Santos l1arreto. - Sr. Presidente da Provín­
cia de .... 

N. 6 10.- JUSTIÇA. ·-Aviso de 18 de Julho de 
181~6. - Ao Presidente da Pro'-'incia de S. 
Paulo , declarando ser necessaria a licença 
do Juiz dos Ü']Jhãos, para que o casamento 
destes possa verificar-se . 

.Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios da 
Justiça , em 18 de Julho de '181r.6. - Illm. 
e Exm. Sr. -Tendo sido mandada ouvir a 
Secção de Justiça do Conselho d' Estado , so­
bre a representação, que V. Ex. transmittio 
a esta Secretaria d' Estado, com o seu Ofn­
cio de 22 de Outubro ultimo, feita pelo Juiz 
de Orphãos (ia. Cidade elo Itú, contra a Jus­
tiça Ecclesiastica dessa Capital, por ter man­
dado casar hum Orphão sem intervenção da­
quelle Juiz; Houve Sua Magestade o Imperador 
pm·_ hem, pol' Sna Immediata Hesolução de !, 



.. 
do coneute mcz , Conformar-se com o par·ecer 
da· referida Secção, e Manda, por tanto, de­
clarar a V. Ex. , que para verificar-se o casa­
mento dos Orphãos , he necessaria a licença do 
Juizo dos Orphãos, ainda que a haja da mãe, 
quer esta se conserve vi uva, (]Uer passe a se­
gundas nupcias, ou seja delles tutora: e outro­
sim, que não he da competencia do Juizo Eccle­
siastico conhecer das vantagens, ou desvanta­
gens dos casamentos dos menores. 

Deos Guarde a V. Ex. -José Joaquim :Fer­
nandes Torres.- Sr. Presidente da Província de 
S. Paulo. 

N°. 7·1.- GUERRA.- Provisão do Conselho 
Supremo J11ilitar de 20 de J ullw de 181,.6, 

DOM PEDRO, por Graça de Deos, c Una­
nimc Acclamação dos Po,·os, Imperador Consti­
tucional, e Defensor l}erpeluo do Brasil. faço 
sahet' aos que esla Minha Provisão vi1 em, que 
Subindo á l\Iinha Augusta P1·esença h uma Con­
sulta do Conselho Supremo Militar, a que Man­
dei proceder sobre o Officio N. o 979 de vinte 
e dous de Outubro de mil oitocentos quarenta 
\' cinco, do Chefe de J)ivisão encarregado do 
Quartel General ela Marinha, e Tabellas an­
nexas, relativamente ás Salvas que devem dar 
os Navios d'Armacla nos Dias de Festividade Na­
cional; e Conformando-:Me inteiramente com o 
Parecer elo Conselho : Hei por bem, por Minha 
Immediata e Imperial Resolução de quatro de 
Junho do cort·ente armo, Determinm·, que se 
observe d'ora em diante o seg·uinte. 
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T\BELLA DO NUMERO DE SALVAS 1 QUE DEVE DAR 

UNICAMENTE A PRINCIPAL FORTALEZA DE CADA HUM . .\ 

D,\S PROVINCIAS 1 E OS NAVIOS DE GUERRA D'ARMADA 

NACIONAl, E IliiPERIAL. 

.Janeiro ..• 
l<'evel·eíro. 

1\fa'rço ..... \ 

I 
Abril.·····) 

Maio ...... ) 

.Tu lho ..... \ 

I 
Agosto .... l. 

Setembw.) 

Outubro •. \ 

I 

lkmmlrro. ~ 
I 

.. I 
AmonYeis.l 

Moti(JO das SalíJas. 

í Anno Bom .... , ............................... 1 
23 Anniversario. Natalício do Pt'incipe Iuiperial. •. 3 
11. Anui versado Nataliciõ da Serenissírna Senhora. 

Prineeza D . .Tanúaria ............... ; .• ; .~.. 1 
H Anniversario Natàlicio de Sua 1\fagestade a Im-

peratl'iz • • . •• . . . • • • • . • • • . . • . . . . . . • . . • • . • • • • 3 
25 Anniver~ario do Juramento da Constituiç~o do 

lmpCl'lO ................................. · .. 3 
4 Anniversarío Natalicio de Sua !Uagestade Fide­

líssima a Senhoi·a D. 1\laria da Gloria ••••.•••• · 
7 Annivenario da Elevação de Sua lllagestade o 

Imperador ao Throno ............ • ......... . 
3 Abertura da Assembléa Geral Legislativa, so-

mente na Cô1-te ..• ; ............ , • . . . . .. . • . • 1 
18 Anniversarío da. Sa_gi·ação e Coroação de Sua 

lllagestade o Imperador ............ ; ...... .. 
23 Anniversario da Acclamacão da Maioridade de 

Sua !llagestade o Imperádor .•...•.••.. ~.. •• • 1 
31 Anniversario Natalicio de Sua Magestade a Im-

peratriz Vinva ......... , ................. .. 
2 Anniversario Natalicio da Set·euissima Senhora 

Priucezá D. Ft·ancisca .•.•....••. ; ·:·. • • • . . . • 1,· 
3 Enéerramento da Asseiiibléa Geral Legislativa·, 

somente na Côrte •...•..•••.••••.•. , ... ;, ; .• 
4 Anniversario. do. Casamento de Suas l\Iag~s.ta.-

des Impenaes ........................... ;.; 
7 Anniversario da Proclamação da IndependE;ncia 

do Brasil................................... 3 
l5 Dia do Augusto Nome de Sua l\Iagcstade a·ün-

peratríz ..................................... 1 
l9 Dia do Augusto Nome c] c Sua ilfagestade o , lm 

perador ... , .....••. , ...... ; ........... \',; .. 1 
1 Anniversarío Natalício da Serenissiroa Senhora 

Princeza D. :\faria Ame lia .••.•.•••.....••..•• 
. 2 Anniversario Natalício de Sua Magestade o Im-

perador ......................... ; .. . . . • . .. . . 3 
1l Dia da Padroeira do Imperio.................. 1 
- Sabbado da 'Alleluia. ·, • • • . . . . . . . . . . . .. • . . .. . . . • t 
- Dia do Corpo de Deos.;.. • .. . .. • .. . . • .. • .. .. • 2 
- Dia do Padroeiro da Capital do Imperio, e das 

Capitaf's das Províncias , em cada huma 
· dellas ................................... ,. .'. 2 

No Dia do Corpo de Dcos, e nos dos Padroeiros da Capital do 
Impcrio 1< das Províncias, as Salvas set·ão dudás, h uma ao 'sahir, c 
outra ao recolher das respectiv;~s Pmcissões. As Salt_as serão. de '·in­
te e hum tiros , e dadas com as Pecas de menor qlibre, carregada$ 
pela sexta parte ate o càlibl'e dezoho indusiye, · e d'ahi para cima 
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pela oitava parte. Nos dias em que se devem dar tres Salvas, a pri­
llleira será ao nascer do Sol, a segunda á h uma hot·a da tarde , 
e a terceira ao pôr do Sol.; c quando só hum a , esta será dada á 
humahora da tat·de, exceptuando-se port'm as dos dias d'Aber­
tura e Encerramento d'Assembléa Geral Legislativa, que se· darão 
á h01·a em que isto se ciTectuar. 

Pelo que Mando á Autoridade a quem 
compete, e mais pessoas a quem. o conhecimen­
to desta pertencer, a cumprão e guardem tão 
inteiramente como devem, e nella se contêm. 
Sua Magestade o Imperador o Mandou pelos 
Membros do Conselho Supr·emo Militar abai~o 
assignados. João Baptista ·Ferreira a fez nesta 
Côrte e Cidade do Rio de Janeiro aos ·vinte 
dias do mez de Julho, do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo, de mil oitocen­
tos quarenta e seis. E eu o Conselheiro José 
Perei"ra Pinto, Vogal servindo de Secretario de 
Guerra, a fiz escrever e subscrevi. -José Joaquim 
de Lima e Silva.- Conde do Hio Pardo. 

N."72. -Circular de 20 de Julho de 1846.- Aos 
Presidentes das Prorincias, ordenando a ma­
neira porque as Irifonnações semestres dos 
Corpos do Exercito devem. ser formuladas desta 
data em diante. 

lllm. e Exm. Sr.- Sua Magestade o Impe­
rador , Conformando-se com o que lhe foi pre­
sente em Consulta do Conselho Supremo Militar 
de 20 de Março do corrente anno , a que Man­
dou proceder sobre o Officio do B1~igadeiro Gra­
duado Commandante interino do Corpo d'Enge­
nheiros de 13 de Novembro de '18!,.5 , petlindo 
que fosse alterado o modelo das Informações se­
mestres distribuído aos Corpos do Excercito em 
1.0 de Janeiro de 1843, na parte que diz res­
peito ao referido Corpo , Houve por bem, por 
Sua Immediata e Imperial Resoh1ção de 8 de 



c 89 ) 

.Junho do corrente anno, Determinar que da 
presente data em diante sejão as Informações 
semestres de todos os Corpos do Exercito for­
muladas da maneira seguinte : 

1.0 Que na Casa das Informações de Con­
ducta , Praça e Accessos deverão ser consignâdos 
não só o assentamento de praça , como igual­
mente os Postos de Officiaes Inferiores, e Offi­
ciaes de Patente a que tiver sido elevado o in­
dividuo a que ella se referir. 

2.0 Que na Casa -Doenças- deverão ser 
consignadas não só as occorridas durante o se­
mestre , como todas as que anteriormente tiver 
sofft·ido o individuo de que se tratar. 

3.0 Que o titulo- Onde estava o Corpo­
deve ser modificado ; escrevendo-se c- Onde 
estava o Official - o que equivale a huma 
simples alteração devida á circunstancia espe­
cial do Corpo d'Engenheircis só a elle referida. 

4.0 Que a respeito das Casas- Castigos, e 
motivos- deve-se proceder analogamente ao 
que fica dito no § 2.0 a respeitoc das - DoeNças. 

5. 0 Que se devem conservar as tres subdivi­
sões do titulo- Licenças- a saber: Registrada, 
com vencimento, de favor. A primeira indi­
ca perdimento de soldo e mais vencimento~? , 
e bem assim de tempo de serviço : a segunda 
refere-se ás licencas concedidas em virtudé de· 
Leis especiaes co~ vencimento de todo, ou par­
te do soldo, e de tempo de serviço : a tercei­
ra finalmente·, indica as licenças que o Gover­
no , os Presidentes de Províncias , os Generaes 
em Chefe , os Commandantes d' Armas, Corpos, 
e· Praças estão autmisados para conceder por de­
terminado tempo , conservando o licenciado os .. 
&"eus vencimentos, e ·contaüdo tempo de serviço. 

6. 0 Que por- Serviços extraordinarios em 
campanha- somente se devem entender a1nel-
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les que como taes forem declarados em ·onlem 
do dia do Commandante em Chefe do Exercito, 
ou das Forças em operações, ou por determi­
nação do Governo; não sendo licito a qualquer 
Commaodante de Corpo classificar a seu arbítrio 
como serviços relevantes, ou extraoruinarios, 
quaesquer acções dos Officiaes , ou Officiacs in­
feriores, e Cadetes que não sejão munidos da­
quelles indispcnsa veis documentos. 

1. • Que por - Serviços extraordiuarios em 
tempo de paz- devem-se igualmente entender 
aquelles , que como taes forem julgados , pelos 
Presidentes, ou Commandantes d' Armas das Pro­
víncias em que servirem os Officiaes Engenhei­
ros, á vista dos relatorios dos Chefes das Com­
missões , ou por determinação do Governo : sem. 
o que não poderá o Commandante do Corpo 
classificar extraordinario qualquer serviço feito 
em tempo de paz pelos Officiaes do mesmo Corpo. 
Esta intelligencia deve ser extensiva a todos os 
Corpos do Exeroito. 

8.• Que póde ser dividida -em duas partes 
a Casa - Applicação ao serviço - ampliando-a 
quanto necessario seja para se consignarem em 
cada huma d'ellas separadamente commissões, 
e seu desempenho. 

E outrosim Ordena o l\Iesmo Augusto Se­
nhor, que V. Ex. fazendo distribuir os exempla­
res necessarios do modelo junto, confeccionado 
de accordo com o que fica determinado , recom­
mende muito expressamente a sua observancia, 
não só em relação á materia , más tambem á 
pontualidade com que as Informações semestres 
devem ser remettidas a esta Secretaria d' Estado 

. dos Negocios da Guerra. Deos Guarde a V. Ex. 
Palacio do Rio de Janeiro· em 20 de Julho de 
·1846.- João Paulo dos Santos Barreto. - Sr. 
Presidente da Província de Goyaz, 
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N. 0 73. -1\iARINHA.-Aviso de 20 <le Julho 
de 184G.- Declara que os Commandantes, e 
os Of!ir:iaes das Estàçôes N araes, não. podem 
ser nomeados para as Juntas de Justt:ça das 
P ro~•incicts. 

Illm. e Exm. Sr.- S. M. o Imperador, To­
mando em consideração o que . •·epresentara o 
Commandante da Estação Naval do No1·te, em 
Oflicio n. • 133 , datado de 18 do mez pi'Oximo 
preteri to, Manda declarar a V. Ex. , que os 
Commandantes , bem como os Officiaes das Es­
tações Navaes, não podem ser nomeados para 
as Juntas ele Justiça, que tiverem lugar nas 
llrovincias , á vista do que determina o Artigo 
5.0 do Decreto n.0 326 de 2 de Outubro de 
18!,.3: o que communico a V. Ex., para sua 
intelligencia e execução. 

Deos Guar·de a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 20 de Julho de 1846.- Antonio 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque.- Sr. Presidente da Provincia do 
Maranhão. 

N.0 7/~.- Aviso de 21 de Julho de 184.6.- De­
signa as embarcações miudas, ql~e derem 

ter os Navios d' Armada. 

Sua Magestade o Imperador, Conformando­
se com o parecer emittic!o pela Commissão en­
carregada do exame do armamento em ge­
ral da Repartição da Marinha em Officio de 
15 do corrente mez , lia por bem que a res­
peito das embarcações miudas, que devem ter 
os differentes Navios d' Armada, se observe a 
inc;lusa Tabella , assignada pelo Conselheiro Ofli­
cial Maior desta Secretaria d'Estado; sendo as 
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dimensões de taes embarcações proporcionadas 
ás dos respectivos Navios : o que communico 
a Vm. , para sua intellirçencia e execução. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 2'1 de Julho 
de '1846. - Antonio Francisco de Paula e llol­
landa Cavalcanti de Albuquerque.- Sr. Antonio 
Pedro de Carvalho. 
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N.o 75.-FAZENDA.- Em 24 de Julho de 1846. 
Os generos Jujeitos a diret"tos de importação 
não podem ser ·recolln'áos a armaz,ens; que 
não sejão A lfand e gados. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda'Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidelite do Ti'ibl;t~ 
nal do Thesouro Publico Nacional, declarao ao 
Sr. lnspector da Thesouraria da Proviüpiá' da 
Bahia , que os generos , de que trata a .ordem de 
14 de Janeiro deste anno, sob n.0 5, que não 
podem ser recolhidos em armazens que não se­
jão alfandegados;: são os sujeitos a direitos de 
inwortação. . 

Thesouro Publico Nacional em 211- de. Julho 
de 18.1-6. - Antonio }'rancisco de Paula e llol.:. 
landa Ca'valcanti de Albuquerque. 

N.0 7ü.- MARINHA.- Aviso de 3·1 de Julho de 
1846.- Manda pôr em execuçqo, a b01'do 
dos Na"ios d' Armada, hum no"o mappa pa­
ra a classificação das despezas relatwamente 
ao matrial. 

Exigindo a boa ordem do serviço , e ar­
recadação da }'azenda J.>ublica da Repartição da 
Marinha , que a classificação da despeza a bordo 
dos Navios d' Armada seja feita com a maior 
clareza e distincção ; Determina Sua Magestade 
o Imperador, que do 1. o do corrente nrez em 
diante se ponha em execução a bordo dos Na­
vios armados , desarmados e transportes, para 
a classificação das despezas nelles feitas , ~ map­
pa do modelo incluso , em lugar dos que actual­
mente se fazem , os quaes ficão cessando ; de­
vendo o dito mappa ser organisado mensal-

' 

I 
I 
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mente, a contar do dia .em (ple o Návio armar 
em guerra , ou em transporte , até o em que 
desarmar, continuando-se mesmo no desarma­
mento a enviar o dito mappa; servindo-se porêm 
o Escrivão , a cargo de quem se achar a cs­
cripturação dos Navios, neste ultimo, caso, do 
referido modelo tãó somente no que for ap­
plicavel ; o que communico a V. S. para sua 
intelligencia; cumprindo que, pela parte· que 
lbe toca , expeça as necessarias ordens., não 
só para fiel execução do que se determina , 
mas tambem para que na remessa de taes· map­
pas haja a mais severa regularidade~ .qu:er es­
tejão os Navios neste Porto, quer nos das Pro­
víncias , ou mesmo em Portos Estrangeirbs. 

Deos Guarde a V. S. Paco em 3·1 de Julho 
de 18! •. 6.- Antonio Francisco de Paula e· Hol.­
landa Cavalcanti de Albuquerque. - Sr. José 
l>ereira Pinto. 
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Obsen•ações. 

Senipre que se transport.u· pam qnacsqul't' das Províncias do Impcrio Jll'aças rio exercito, inYa!idos, recrutas, pr<'sos 
de .Tustica, on outras exl:raordinarias, que perceberem racão a lJOrclo, notar-sc-ha em observacão no ~Iappa de dcspeza 
memal Jião sú a totalidade de ditas pracas, como a importância dos generos que el!as consmnireiu. 

Os mantimentos n ontt·os gencros qlre se inulilisarem a· bordo, e dos qnaE>s se fizct· termo, ~crão tambem i1Jcnciona­
<los em ohservacão especial, declarando-se a qualirlatlc, peso on ·medida , bem cotllo os pr·cços por· qnc esta vão <'llcs c:u·­
regados avs rcs1iectivos EncatTPgatlos. I'ias !)arcas de Vapot· convrm qne se rlecl:m~ em obs<·nac;1o a despl'za que se fizet' 
com o combnslt\"l'l, mrncionando-sc a qualidade, qnantidadc c prcs·os. 
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PR~ÇA ll ACCESSO. 

Cadete 
Soldado 

' A.nspeçada 
Cabo ii'Esquadra 
Forriel 
2. 0 Sargento 
I. 0 Sargento 
Sargento Ajudante ou Quartel-mestre 
Alferes Alumno ou Guarda Marinha 
2. 0 Tenente ou Alferes 
1. 0 Tenente 
Capitão 
Major 
Tenente Coronel 
Coronel 

CASTIGOS, 

Anterio- Qualidade. 11/otivo. 
res. 

Unde se 
achava ó 
Ulficial. 

Anteriores. 

Dll 
SllR"\'IÇO. 

llOE!'iÇAS. 

Qualidade e 
tempo. 

Onde estava 
o U/llcial. 

·---------:-------·-·- --------

LICE~ÇAS. 

Registrada. Com venci­
mento. 

lJe {<WO/', 

t----·--+-----·---:-------l--------·-1---·----·-l·--·-·--·-- ---·----

EXTRAOIIJIINA• 
EM CUIPANHA. 

PRIMIOS. SltRVICOS EXTRAORD!· 
NARIOS EM TEMPO 

DE PAZ. 

PRE~IIOS. 
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Nacional e lmpedale su~sdimensões. 

oi§ • ~Sl ~ ~{i~ {l,S {i 
e~· ~ttafi~n~es ~os ~avios. ~~~ .,5 ., . 
..,,_ oi§.,<:! e~ eg. 
a:.g .,~>:!~..::!~e 
~ ~ ~-~l ~ 2. ~:. 

-------------------------------------"'-
1 
1.0 
2.0 
a.o 
4.0 
1.• 
2.• 
l 

-----
Tola! 8 

NAOS E FRAGATAS DE 1.• ORDElf. 

Lancha .................................... .. 
Escaler ...................................... . 
Dito ........................................ . 
Dito ........................................ . 
Dito •.••.••••.•.•••••••••.••••••••••••••••. 
Canoa .•..•.•.•.•...••.•.••...•••••..••••.••. 
Dita ....................................... . 
Bote ...................................... .. 

FRAGATAS DE 2.• ORDE~I. 

1 tancha ....•....•.....•••..•...••.•••.••...•. 
1.0 Escalcr ••..••.•..• .' .•...•••.••..•••..••••.••. 
2." Dito .•.••.•••.•••.•..•.......•••...•.•.••••. 
3. 0 Dito •.•.•..•.•..•...•.•.••..•.•••••.••...•••. 
~ 0 Dito .•.•••...•..••..•••.•••..•••.••••.••.••• 
1 Canoa ....................................... . 
1 Bote .••••...•....••..•••••••.•..•••••• • ..• • .• 

Total 7 CORVETAS DE t.• ORDEM. 

I Lancha ...................................... . 
1.0 Escaler ...................................... . 
2. 0 Dito •.•••....•..•••..••••.••.•.••..•••••.•••. 
1 C..anoa ..•.•........•..•.......•..•.••........ 
1 Bote ........................................ . 

Total 5 

I 
1.0 c 2.0 

I 
1 

Total ii 

CORVETAS DE 2.• ORDE~I. 

J,ancha ........... -~ ............... : ........ . 
Escaleres .•............••...•..•..••...•.•••• 
Cauoa ...................................... . 
Bote ..•.••......•..•.••.•..••.•••• • •• • • •• ·- · 

BRIGUES DE 1.8 ORDEY. 

1 Lancha .•......•..•••.....•......•....•..••... 
J. 0 Escaler ••••••..•••••.••••.••.•••••••••..•••••• 
2. 0 Dito ........................ · .. • · · · · · · .. • · • .. · 
I Canoa ....................................... . 
I Bote .•..•••.•.•.••••••.••.•••.•.• , •.. , .••••.. 

Total 5 

T@tal 4 
-----

BRIGUES DE 2.• ORDE~I. 

Lancha •.. , •...•••••..•••••..•..•..•....•..... 
Escale r •....••...••••••.. , •.••.....•..•..•.•.• 
f'Anoa ....................................... . 
Bote ....•..•...••••.•••.••••••••..••••••... ••• 

BRIGUES ESCUNAS, PATAXOS E ESCL'::'iA.S. 

36 
33 
30 
27 
24 
30 
26 
23 

32a 34 
28 
26 
25 
23 
27 
22 

28 
27 
25 
26 
21 

.26 
25 
26 
20 

2-t 
22 
2t 
25 
20 

20 
23 
24 
20 

1 
I 
1 

Lancha ....................................... JGa JS 
Canoa........................................ 22 
Bote •••.•...•••••.•..••.•.•••••• ~............ 20 

Total 3 CANHO'>EIRAS. 

Bote •.•.•........•.•• : .• , .....•.•......•...•. 16 a 18 
Canoa ............................ , ........... 18 a 20 

lS 
16 
H 
l2 
lO 

16 
12 
1(} 
10 
8 

H 
12 
10 

12 
10 

··-··,··· 

lO 
8 

8 

8 

8 
6 
4 

6 
4 

6 
4 

6 
4 

6 
6 
4 

(] 

G 
4 

4 
4 

4 
4 



As dimensões de que trata esta Tabella poderão ser alleradas, de sorte que 
fiquem sempre proporcionaes as dos respecth•os Navios. 

Secretaria ~I' Estado dos Negocios da ~larinba 2 f de Jnlho de 184G.- Manoel 
Carneiro de Campos. 



( 95 ) 

COLLECÇAO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

18f,.G. 

'I'OliiO a.o CADERNO 8. 0 

N .0 li.- GUErtRA.- Circular do 1.0 de Agosto 
de ·184G. - PrOCJl'denciando acerca dos exces­
sos de licenças concedidas aos O.fficiaes do 
E.xercito. 

lllm. e Exm. Sr.- Chegando ao conhec.i­
mento de Sua J\lagestade o Imperador , que não 
obstante o disposto no A viso Circular de 29 de 
Outubro de •181,.5. ácerca dos Militares Jicencia­
dos, alguns casos· tem occorrido em continuação 
do abuso , que se teve em vista extirpar: De­
termina o Mesmo Augusto Senhor, que V. Ex. , 
tendo muito presente o que o referido A viso or­
denou , não consinta jámais, que qualquer Mi­
litar com licença nessa Província, continue a 
permanecer ahi depois della finda, em mani­
festa contravenção das Leis , c ordens em vigor ; 
expedindo as precisas ordens, para que os in­
dividuas licenciados sigão para os seus Corpos, 
com antecedencia tal, que possão ser presentes 
nelles , sem ter excedido o prazo das licenças 
que houverem obtido. 

Dcos Guarde a V. Ex. J>aJacio do Rio de 
Janeiro em o 'l." de Agosto de ·l8l16.- João Paulo 
dos Santos Barreto.- Sr. Presidente da Provín-
cia de ..... . 
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N. 0 78. -FAZENDA. -Em 3 de Agosto de 1846. 
~4.s Causas da Fazenda PrmJíncial podem 
con·e1· no Juizo cormnum, ou pe1·ante os 
.Juizes 1n·ivativos creado.s por Leis Geraes, 
como entende1·em, conveniente decretm· as 
.4ssernbléa~· Legislativas Provinciaes. 

Remetto a V. Ex. para seu conhecimento a 
copia do Decreto de 'I !1- de Julho, pelo (ptal S. 
M. o Imperador houve por bem, tendo ouvido 
o Conselho d' Estado, Decl'etar, que as Assem­
bléas Legislativas 11 rovinciaes tem direito de 
decretar , qu.e as causas da Fazenda Provin­
cial se processem e carrão no foro commum, ou 
perante os Juizes priva ti vos creados pelas Leis 
Geraes para as causas da Fazenda Publica Nacio­
nal. 

Deos Guarde a V. Ex. l1alacio do H.io de 
Janeiro em 3 de Agosto de 18!,.6.- Antonio Fran­
cisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­
querque. -Sr. Presidente da Província de ...• 

Dem·eto a que se 1·ejae o .4viS() sup1·a. 

Tendo ouvido o J\leu Conselho tr Estado reu­
nido sobre o parecer da Secç;'to do mesmo Con­
selho, a que pertencem osNegocios da ·Fazen­
da e Justiça, a respeito das duvidas sobre a ex­
tensão que deve ter a Lei numero duzentós 
e quarenta e dous de Yinte e cinco de Novem­
bro de mil oitocentos e qua!'enta e hum , ás 
causas da l<'azencla Provincial , e Conformando­
Me com o voto do Conselheiro d' Estado IIono­
rio Hermeto Carneiro Leão, de que, 11ão caben­
do nas atlriuuiçõcs das Assemb!éas Provinciacs 
a crea<;ão de hum .Juizo parlieular para as cau­
sas da Fazenda !lublica das Proviucia:;, todavia 
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tem o direito de dacretar que tacs causas cor­
r·ão no fôro commum , ou per·ante os Juizos 
privativos creados pelas Leis Geraes, assim co­
mo podem estabelecer as regras que mais lhes 
parecerem conducentes para a boa arrecadação 
e flscalisação das ditas rendas: Hei por bem De­
cretar, em solucào das referidas duvidas, que 
as Assembléas Legislativas Provinciaes tem di­
reito de decr·etar que as causas da fazenda Pro­
vincial se processem e corrão no foro commum, 
ou perante os Juizes privativos creados pe­
las Leis Geraes par-a as causas da Fazenda J>u­
hlica Nacional , e estabelecer as regras que mais 
lhes pat'ecerem conducentes para a boa arreca­
dação e fiscalisação das rendas Provincíaes, pois 
que sem esta faculdade seria illusoria a que el­
las tem de crear as mesmas rendas. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , do Meu Conselho , Se­
nador do Imperio, Ministro e Secretario d'Es­
tados dos Negocios da Fazenda , e Presidente do 
T.6bunal do Thesouro Publico Nacional, o te­
nha assim entendido, e faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Ptio de Janeiro em 
quatorze de Julho de mil oitocentos e qurenta 
e seis, vigesirno quinto da Independencia e do 
Imperio.- Com a Rubrica de Sua Magestade o 
Imperador.- Antonio l"rancisco de raula e Hol~ 
lauda Cavalcanti d' Albuquerque. 
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N.0 79. -Em 8 de Agosto de 1846.- Declm·(t 
que, dec1·etada a pronuncia , em qualquc1· 
delicto, fica o Jn·ununciado sujeito á :ms­
pensão dos direitos ]JOliticos, e JlO'i' consc­
quencia do e,rel·cicio dos Erilp1·cgos , e nrstc 
caso estão os P1·o(cssm·cs Publicas. 

· lllm. e Exm. Sr.-· lléspondo ao seu OfTi­
cio de ·11 de Abril ultimo, que não me conformo 
com as doutrinas que V. Ex. sustenta, c de que 
deduz rnoneos corolarios. Ile certo que houve 
tempo em que se entendeo que segundo o nos­
so modemo direito criminal a pronunc.ia em di­
lietos não comprehendidos na classe de respon­
sabilidade não produzia a suspensão do pronun­
ciado nos OJficios Publicos , <plC este exercesse , 
e nesta conformidarle forão proferidas alrrumas 
decisões do Governo , como o A viso tlc 30 de Se­
tembro de 183!,., e o de 27 de Julho de '1:33.), e 
talvez outros; porêm esta interpretação cadu­
cou inteimmente á face do Art. 293 do Hcgu­
lamento de 31 de Janeiro de ,184-2 , que não 
deixa arbítrio algum , e que expressamente de­
termina que decretada a pmnuncia( em qual­
quer delicto) fica o pronunciado sujeito á sus­
pensão do exercício dos direitos políticos. E se 
he iudisputavel por hum lado, que aquelle que 
serve hum Emprego Publico exerce direitos po­
líticos, e por outro que o Emprego de Profes­
sor de Latim , estabelecido por Lei, e pago pe-­
lo Estatlo, he essencialmente publico , c não 
de simples direito particulm·, segue-se neccsaria­
mente, que o Professor lsidoro José Lopes , de 
que se trata, indevidamente continuou no rna­
uisterio publico depois de pronunciado' c não 
tem direi to a ordenado al[pun, ern quanto se não 
mostrar livre do crime pnr fplP f(>Í pronunciado, 

I 
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Deos Guarde a V. Ex. Palacio de Rio de J<L­
neiro em 8 de Agosto de 18~-6.- Antonio Fran­
cisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­
querque.- Sr. Presidente da Província do Rio 
Grande do Sul. 

N.•80.-Em 10 deAgosto de 1846.- Conw se 
devem haver os direitos de 5 por cento das 
pessoas , que fm·em nomeadas Presidentes de 
P1·o vincias. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquer·que, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, em vista das 
observações feitas pela Thesourar·ia da Provín­
cia de Pemambuco em O filei o de 25 de Junho des­
teanno, sob n.0 82, de darem-se opiniões con­
trarias , a que os !}residentes das Províncias de­
vem sempt·e pagat· pela totalidade de seus ordena­
dos os direitos de 5 por cento, de que trata a Ta­
bella annexa á Lei de 30 de Novembro de 18~-1 , 
qualquer que seja o Emprego que algum ante­
riormente tivesse occupado por não se verificar 
com elles o caso do§ 3.0 das advertencias da mes­
ma Tabella; declara , que os individuas, que, 
oec~pando outros empreP'os, forem n0meados 
Presidentes de Pl'Ovincia ,

0 

devem pagar• o dito 
imposto de todo o ordenado, que em conse­
quencia do seu novo cargo tiverem de perceber, 
e não da differença que houver entre este , e 
o f(UC vencião pelo empr·ego que occupavão. 

Thesouro l~ublico Nacional em 1 O de Agos­
to de 18A6.-- Antonio Francisco de Paula c Hol­
Ianda Cavalcanti de Albuquerque. 
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N.o 81.- J<'AZENDA.-Em 11 de Agosto de 184.G . 
.;Vão com~em f'azcJ·-se u an·ematacão somen­
te de algw;s impostos, com. c,;_,clusão de 
outros- ./lo pruAente arbítrio dos lnspe­
ctm·es. das Thcsom·w·ias fica Julgw· da con-
1,•cniencia de t•isitm· , e inspeccionra as Col­
lectrYrias. 

Antonio Francisco de Paula c Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, P1·esidcnte do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , approva 
a deliberação do Sr. Inspcctor· da Thcsouraria 
da Pl'üvÍncia ,das AlaGoas de não ter annuido á 
pretenção dos concuerentes á arrematação dos 
impostosgeraes, de somente arr·ematarem alrruns 
de mais facil cobrança, com exclusão de outros, 
conforme o mesmo Sr. Inspector participou em 
seu Officio de '2G de Junho ultimo, sob n. 0 29. 
Quanto á autorisação que no mesmo Officío so­
licita para ir ou mandar visitar as Collecto­
rias , declara que não se pôde marcar outra al­
guma regra se não o prudente arbítrio , que 
a Lei faculta ; pois casos h a verá , em que essas 
visitas se tornem menos uteis , que prejudiciaes , 
pelas t.lespezas que podem traze!' , desproporcio­
nadas aos lucros qne se hajão de esperar. 

Thesouro Publico Nacional em ·11 de Agosto 
de 18/•6. - Antonio Francisco de Paula e 
Hollanda f:avalcanti de Albuquerque. 
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N.o 82.- MARINHA.- Aviso de 14 de Agosto 
de 1846. - Manda remetter d Typographia 
Nacional copias das peças Officiaes que forem 
expedidas pela Secretaria d' Estado, e Repar­
tições subordinadas ao respectl:vo Mi'nisterio. 

Tendo de estabelecer-se nesta Côrte huma 
Gazeta Official , e Haúndo Sua IUagestade o 
Imperador Determinado que a publicação de to­
dos os a c tos emanados das Secretarias d' Estado 
seja de sua privativa competencia, á excepção 
daquelles que os respectivos Ministros mandarem 
publicar tambem em outros Jornaes; Ordena o 
Mesmo Augusto Senhor que, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Marinha, e pelas Re­
partições subordinadas ao respectivo Ministerio, 
se remettão á. Typographia Nacional as peças 
Officiacs abaixo transcriptas. O Official Maior 
da dita Secretaria d' Estado enviará , debaixo 
de sobrescripto seu , copias fieis das Leis , De­
cretos , Resoluções do Poder Legislativo, Sanccio­
nadas por Sua .Magestade o Imperador , e dos 
Decretos, Regulamentos, e Avisos do Poder Exe­
cutivo, referendados pelo Ministro da Marinha, 
logo que baixarem da Imperial Sancção, ou da 
Referenda Ministerial , üão excedendo nunca o 
prazo de quarenta e oito horas, salvo legitimo 
impedimento: das informações, que do estado 
das Repartições, espontaneamente, ou por man­
dado do Governo derem os respectivos Chefes ; 
de todo o mais expediente ordinario da Secre­
taria, em resumo, ou por extenso , quando o 
.Ministro assim o ordenar. Os Chefes das mencio­
nadas Repartições enviarão, pela mesma fôrma 
acima, noticia de qualquer alteração que se faça 
uo Quadro d' Armada , e eom anlicipação das 
commissües, a 11uc se desliuarem os Navios d'Ar-; 
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matla ( uão havendo motivo para resena) : en­
viarão tambetn copias das ordens expedidas sobre 
recrutamento, armamento, e desarmamento de 
Navios, e das ordens do dia; c rcmetterão to­
das as publicações, annuncios, cditaes, e pro­
postas que devão chegar ao conhecimento do 
publico; o que communico a V. S. para sua 
intelligencia e execução na parte que lhe toca. 

Deos Guarde a V. S. Paço em '14 de Agosto 
de 18-<W.- Antonio Francisco de l)aula c Hol­
landa Cavalcanti de Albuquerque.- Sr. Conse­
lheiro Manoel Carneiro de Campos. 

N.0 8::l.-FAZENDA.-Em H de Agosto de1846 . 
.!ls Cnmn'l.i.s.\·Ões a_ Collectores e ~4rhninistJ·a­
dores de Jl-lesas de Rendas, que tenhão- ctt· 
!tido em excrcicios findos , ent'ri1o na 1'C{lra 

gm·al das dhJidas, pam se pedh· credito. 

Antonio Francisco de Paula e Ilollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , responde 
ao 0Il1cio do Sr·. lnspector da Thesouraria da 
Província do Rio de Janeiro de 22 de Junho 
ultimo , sob n. • 33, que as Com missões aos Col­
lecto!·cs e Administradores de i\1esas de Rendas 
pela arrecadação de dinheiros , pertencentes ao 
Cofre dos Orphãos, e entmdos na Thesouraria em 
exercícios findos, 'estão sujeitas á reP,:ra ªeral , 
c devem entrar no Credito que se pedi~ pat~ pa­
gamento de di vidas de exercícios findos , em 
cuja relação o mesmo Sr. lnspector mandar(t 
contemplar. 

Thesouro Publico ~aciona] em I/ de Agos­
to de 184G.- Antonio Francisco de Paula e Hol-
1anda Cavleanti de Alhnqnerquc. 
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N."S/t-Eii1 1l9deAgustó de184G. -lfo impe~ 
dimento simultaneo.JÍos 1'hesoureh·os e seus 

.fieis , devem aquelles nonwm· quem os sub­
!ditua ; e a Fazenda Nacional não h e ob1'i­
:t:ada . a mais despe:w algunw além, dos rn-­
denrulos marcadrJs uos ditos lugai·es, 

Antonio Ft'aneisco de Pàulá e Hollánda Ca­
vakanti de Albuquerque , Presidente do Tribu-'-
1\al do Thesouro Publico Nacional , á vista do 
Olficio do Sr. lnspector da 'I'hesouraria da Pro­
víncia da Parahyba de 29 de Abril do corren­
te anuo; n.0 'li, em que participa ter pela oc-­
currencÍa do impedimento simultaneo do The­
süureíro, e do Fiel da Thesouraria 1 ordenado que 
o Thesoureiro nomeasse , sob sua responsabili­
dade , quem o substituisse; ·o que effecti vamen­
te se fez; e pede que se declare que venci­
mento deve ter este substituto; responde, de 
accordo com o Tribunal, que a Thesouraria 
obl·ou bem na providencia que deo, porque os 
J:'ieis, segundo a Lei , são da privativa nomea­
ção dos Thesom·eiros, que os abonão , e por el­
les se responsabilisão , e podem por tanto no­
mear substitutos sempre que haja necessidade, 
mas que a Fazenda Publica jámais fica obdga­
da a pagamento de outros ordenados ou gra­
tificações , que não sejão os marcados para o 
Thesoureíro) e hum Fiel , que se acha em effe­
ctivo serviço; competindo ao Thesoureiro fa­
zer com elle, e com o que está impedido·, os 
ajustes que quizer. 

Thesouro Publico Nacional em 19 de Agos­
to de 1846.- Antonio Francisco de Paula e· 
Hollanda Cavalcanti de A1buqnerque. 



N. 0 85. -Em 26 de Agosto de 181~6.-Declal'a 
que a clausula- immediatamente - inserta 
no .. 4rtigo 21 da Lei de 24 de Outulwo de 
1882, não se 1·eje1·e d data da Lei , mas 
sim á noticia do· estado dos edificios, e sua 
inutilidade , JW~·a serem, vendidos. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , confor­
mando-se com o parecer do Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província de Minas Geraes, con­
stante do seu Officio n. o 302 , dirigido ao Sr. 
Presidente da mesma Província em 16 de J u­
nho ultimo, ordena ao dito Sr. Inspector, que 
mande vender o quartel denominado << Parauna >> 

na Comarca do Serro , em hasta publica , de­
pois de avaliado, e com todas as solemnidades 
da Lei; pois que o Art. 2'1 da Lei de 24 de 
Outuhro de 1832 está em vigor, e a clausula 
immediatamenté nelle inserta não se refere· .á 
data da mesma Lei, mas á noticia do €stado 
dos edificios , e de sua inutilidade. O que cum-
pr~rá. · 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Agosto 
de 1846. - Antonio Francisco de Paula e Hol­
landa Cavalcanti de Albuquerque. 



N ." 86.- Em 26 de i\ gosto de ·1 ~·4·6.- Os Qffi · 
ciaes das Contadorias e -Sceretarias das Tlw­
souJ·arias só ,r;ervirão de Pt·ocu1·adm·es Fis­
cacs , q~wndo não haja Baclwreis fm·ma­
dos , ou ~4dvogados , qúe possão ser no­
meados. 

Illm. e Exm. Sr.- A ordem de 21" de De­
zembro de 184-3 expressamente determina , que 
nos impedimentos dos Procuradores .Fiscaes só 
sejão chamados a substituil-os os primeiros Offi­
ciaes das Contadorias, ou Secretarias, quan­
do não haja Bachareis Formados , ou Advo­
,rados, c1uc possão ser nomeados; clausulà esta , 
t] • d ] qne não fo1 guar ac a nas nomeações de que 
trata o 01ficio n. o 50 de V. Ex. de '18 de 
Junho ultimo, porque não he provavel qile no 
Ouro Preto não houvesse hum Bacharel em Di­
reito, ou hum Advogado do Fôro, que pudes­
se ser nomeado. 

Recommendo por tanto a V. Ex. que ob­
serve a disposição da citada ordem , tanto mais 
quanto pela propria 1·epresentação do Official 
Maior, se reconhece que de facto o serviço tem 
soffr·ido, pela sua falta de idoneidade p::tra ~s 
funcções de Procurador l•'iscal. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 26 de Agosto de ~!81,.(),- Antonio 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­
querque.- Sr. Presidente da Província de Mi­
nas Geraes. 



( I ÜG ) 

N ,0 ~n. -Em ;it; de Agosto ·de 18!;.(). - O que st: 
dr!ve pmticm: quando hum Enqn-egado Geral, 
sendo Deputado Provincial , dei,:w de tomar 
assento na 1·espectit~a .A.ssembléa, e sendo 
Deputado Geml, dei,t'a de segm:r a tumm· 
ussento na .,1ssembléa Geral. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , em resposta 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província da Bahia de 112 de Maio deste anno; 
sob n.0 '11ft., propondo os dous seguintes que_; 
s1 tos : 1. o se os Em pregados Geraes que forem 
Deputados Provinciaes tendo tomado assento, o 
exercido as respectivas funcções no 1. o anno 
da Legislatura, podem no seguinte deixar de 
assistir ás Sessõe~, e servir os seus Empre­
gos durante o tempo das mesmas Sessões : 
2. 0 se o Deputado Geral que tiver deixado o 
exercício de seu Emprego, participando que 
vem tornar assento na Assernbléa , mas que por 
qualquer moli\·o se demora por algum tempo 
a seguir viagem , deve ser pago do ordenado 
dp seu Emprego durante a mesma demora, sem 
attestado de residencia, e que prazo se ha de 
attender como preciso ao Deputado para se aprom­
ptar c partir : declara ao mesmo SL Inspe­
ctor, que, quanto ao 1. o, não se dá artigo al­
gum de Lei que no caso figurado, que bem 
pôde occorrer por justificadas razões, e com cü·­
cunstancias variadas, imponha ao Empregado a 
pena de suspensão de seu OHlcio; alem disto 
o conhecimento destas razões compete exclusí va...,. 
mente á Assernblea Provincial; e se esta con­
sente, expressa ou tacitamente, na re\·elia desse 
-Ç)eputado , não ;;e descobre fundamento nlgun~ 
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plausível para que elle seja iulribido de exer­
cer as fnncções .de seu Olficio como Empregado 
Geral. Quanto ao 2.0 ha o A viso de 20 de Ou­
tubro de 1832 , ordenando . que os Emprega,dos 
l}ublicos que são Membros do Corpo Legislativo 
continuão a vencer os seus ordenados1 durante 
o tempo que decorre desde o dia em qHe deixão 
os seus Empregos, até o em que tomão assento 
na respectiva Camara. 

Thesouro }Jublico Nacional em 28 de Af;os­
to de ·1846. - Antonio :Francisco de PauÍa e 
lloU.a.nda Cavalcanti de Albuquerqtle. 

N. u 88.- Em a I de Agosto de 18 4-6. - Declm·a 
que selto devem pagar as quitações judi­
ciaes dos quinhões hereditarios; e qu·e as qui­
tr.u;ões 1·elativas ás eseripturas de comp~·a e 
'Ccnda , e cal'tas de m•1·ernatação e de adju­
dicação de bens de raiz , são isentas delle. 

O Sr. Administrador da Recebedoria, ern 
;;olução ás s_uas representações de 8 e 9 de Junho 
pmximo passado fique na inteligencia de que : 
1 • o os quinhões hereditarios e legados inscriptos 
uas respectivas partilhas tendo já pago o sello 
proporcional devido, as quitações jud1ciaes dos 
mesmos quinhões que se dão depois aos interes­
sados, não são sujeitas ao mesmo seBo propor­
cional, c sim ao fixo como qualquer documento: 
2. 0 as escripturas de compra e venda, e as 
cartas de arrematação e de adjudicação de bens 
de raiz são títulos da mesma classe e natureza, e 
sendo as quitações respectivas huma parte inte­
waute de sua legalidade, ainda mesmo passa­
das em papel separado, com rcferencta aos 
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ditos titulos , •não deixão de ser actos proYeni­
entes das mesmas transacções, e por isso são 
isentas do pagamento do sello, na fórma do dis­
posto no Art. 15 § 3. • da Lei de 2'1 de Ou­
tubro de 18/r.3. 

Rio .. em 3'1 de Agosto de 184.G.- Antonio 
FranGisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de A 1-
buquerque. 

. 
• 
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COLLEGÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO 
00 BllASIL 

'1'0!1!0 ~)." CADERNO 0. 0 

N." 80. -- l;'AZENDA. ---Em 3 de Setembro de 
18/1G. - .~Js Commüs'i!es ao .lttb, e (!"/fieiae:t 
du ,Juizo do..; Feitos sú sÚiJ rfet,idas das quan­
tirts, fJilC i>'C (!Ofn•m·cm JU:[af.' !'iru; 1:: di/i­
gcncirts da jit.çfi!'fl. 

Antonio Franc!:;co de Pauia e IIoilanda Ca­
valcanti de Albmiuerque, Presidente do Ti·ibu"­
ilal do Thesom'o Publico Nacional , tesponch~ 
ao Ofliéio N. • 5S do Sr. Iospector da Thesou­
i·aria da Província de \\'liilas Geraes, de IJ. dê 
Jull.to ültimo, que a Lei d~ '.W de Noveni­
bt'o de 18!,.1 só cot1cede ao Jtiiz, c Officiacs do 
Juizo dos Feitos da Fazenda cornmi;:sões clas 
quantias, que se ai·t·ecadarem por stias dili~en­
cias, alem da que lhe:S competit' na ton'tor-­
midade das Leis, d::ts execuções vivas; e por 
tanto iião basta , que os dcvedol'cs sejão reqiie..:. 
ridos c executados, pâr·a <iuc o Jüizo adquira 
direito á commissão de tudo o que ellcs de­
verem, e houverem de pag:at·, he imlispensavel 
que a cobrança seja obtida pelas vias, e dili­
{iencias dtt ju~tlça , e só dessas quantiüs lic qttê 
se deve dccluzit· com,Irtissiio, nunca porêm da­
qucllas, com que os exe~utados livremente en""' 
trarern pam ··os cofres , á conta ou por' saldo de 
suas dividas. He esta ü expressa disposição da lc""' 
r;isla~·ão antiga, a que positivamente se rf'Ít'l'tJ 
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a sobredita Lei , que instaurou o fóro da Fa­
zenda, tanto a respeito das commissões ~ como 
a respeito das multas das execuções vivas, as 
quaes só podem recahir em casos muito espe­
ciaes , e 'revestidos de todas as circunstancias 
qúe exije a citada Legislação antiga. As com­
missões~ e as multas não são concessões gra­
ciosas e gratuitas, s:.to gratificações pro labore 
e só são devidas nos precisos termos da Lei ~ 
entendída muito restrictamente em sua letea, 
tendo a ellas direito o Juiz e Officiaes , que 
estão em effectivo servjço ao tempo da entrada 
das quantias provenientes das execuções, nos 
cofres. Publicas, como já por vezes tem resol­
vido o Tribunal do Thesoum. Se pois, pelo 
que se conclue do citado Officio, o executado 
Antonio de Miranda Magro pagou a sua divida, 
entrando espontaneamente com o saldo della , 
independentemente das vias do process{) judi­
cial, e das diligencias do Juizo, e se ao tempo 
da entrada ninguem servia o lugar de Procu­
rador Fiscal, segue-se que não he devida com-­
missão alguma por tal entrada, e que ainda 
que ella tosse devida~ a ninguem caberia a 
quota respectiva ao lugar de Procurador Fisaal. 

Thesouro Publico Nacional em 3 de Se­
tembi'O de 1846. - Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N. 0 90.- Em 3 de Setembro de 1M6.- Pelo 
trabalho do lançamento não devem os Col­

lcctm·es lct:ar porcentagem,. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do T1·ibn-
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nal do Thesouro Publico Nacional, conforman­
do-se com o parecer do Sr. lnspector· da The­
sour:l!'ia da Pro\'incia de Minas Geraes, dado 
em seu Officio N. 0 62 de 11~ de Julho ultimo, 
sobre requerimento do ex-Collector do 1\Iu­
uicipio do l}iranga, Francisco Coelho Duarte 
Badaro, que pedia o pagamento de hum terço 
de por c~nto pelo lançamento dos iinpostos , 
que ficárão por cobrar, relativamente aos an'­
nos de 184.3-184~, e de 1844-18!~5; declara, 
que nenhuma porcentagem se deve dar pelo 
trabalho do lançamento , não só porque he isso 
o ouus inhercnte ao lugar de CoHeclor, sem 
o qual não póde haver a c.obmnça., corno por­
que semelhante systema dá lugar a abusos da 
parte dos Exaclores, no lançamento exagerado; 
ou indevido, dos objectos collectaveis, t[UC tem 
depois de tet· abatimentos e annullações. 

Thesouro Publico f'acional em 3 (1e Se­
tembeo de ·1846.- Antonio Francisco de Paula 
c Hollanda Cavalcanti de A.lbuquenJue. 

N." 91.- Em 5 de Setembro de 1846.- .Uan · 
da-se JUtgm· ao:J Empregados das Recebe­
dm·ias os vencimentos da 1àbella annexa cw 
Dec1·eto de 15 de Junho deste anno , e que 
se inclue a importancia das Letras de Si­
za , e dos devedores , pat·a a deducriw da 
porcentagem. 

Antonio Fraucisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuq·uerque J Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, oedena que 
os Emprer~ados actuaes da Recebedoria das Rcu­
das internas dessa Cidade, ((UC estão contem-
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]Jlados na Tabella rtuc acompanhou o Dccrcio 
t!e 'I t> de Junho deste anno, comecem a pcrcc..., 
her os vencimentos nella designados dc~de o 
pl'incipio do corrente mcz em diante, c os Oth 

tros mio comprchendidos continuem a perceber 
como d:.mtes, em quanlo não lorem proYido~ 
os empregos creados pela mesma Tabclla; ad­
vertindo-se, qne para a dcducçào da noya por­
<:cnt.a.aem, se deve incluir no rendimcnlo a irn~ 
porta~cia das letras de sina , c dos de\'odorc~. 
O que o S;·. In~pectot· da Thosouraria da PI'O ... 
vincia da Bahia cumprirá. 

Thcsouro Publico N:wional em 5 de Selem~ 
bro de '18/rG..- i\ntonio Francisco de Paula e 
Uollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

Semelhante ás Thcsourarias de Pernnmhurn 
c 1\Ia:·a11hão. 

N. 0 fJ2. - MAIUNHA. -A viso do 11 de Setem bm 
de 184.G. -Esta/;elece a maneira por que de•'t> 
ser feita a correspondencia entre a Contadorz'tt 
G.eraJ da J1farinlw, e as Contadorias. das Pro.., 
1, 1111ClaS, 

Sua :\Iag·cslade o Irllpcr:Hlor Determina, que 
a correspondencia da Contadoria Geral da Mari­
uha com as. Contadoria,& de l\lat·inha das Provi.n­
cias, de que tra,La o respe0tivo Heffnlamcnto no 
Artigo G3 ~ s.eja enviada ás. Vr·csidencias das 13~·o­
vincias por· cs~a SecrctarÍ\1 d' Estado, para se lhe 
rlar a competente dir·ccção, sem dependencia de 
A vis.o, levct;ndo somente no ai to de cada OJiicio 
o -vís,lo- de Y. s.n; c <JUC as das Contado-. 
rias das rrovincias \'Cllha diri;jida pelas Prcsi..., 
dcncias á mesma Secretaria d' Estado, cscrcYCII·· 
do o Presidente sov;~cnl r ;Í ma rrr.cm dos OlHei os 
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as ohservaç;üe;-;, que sobre sen contendo ti \'er de 
Cazer, na couf'ornl!dadc do ci I a do Rerrulamento: 
o que communico a Y. S," para sua intelliGencia, 
e execução na parte qne lhe toca. _ 

Deos Guarde a V. S." J>aco f'tn 11 de Setcm­
hro de 18Hi. -.-_Antonio Fr:~ncisco de Puula e 
Ilollanda Cavalcanti de AlbtHIIlerquc- Sr. Ma-· 
poel Can1ciro de Campos, 

N. 0 !}3.- A\'iso de 14- de Setembro de 'l8AG.­
}l/andando ficar Úm Pigor a pratica de ?Jen­
rerem os Artifices, embarcados em qualquer 
;YaPio d' Armada, mais meio jornal, quem­
do empregados nosArsenaes ~como operarias. 

Em s:Jluc;ão ao Offirio n. 0 ·12 que Vm. mê 
rlirir~io em data de 24 de .Julho ultimo, relati­
Yamente á duvida elo Chefe da 2." Secção de8sa 
Contadoria Geral, sobre o abono do meio jornal 
aos seis machinistas da Barca de ·vapor Gua­
piassú , mandado fazer pelo Inspector do Arse­
nal de Marinha da Côrte, por ser pratica em 
todos os Arsenacs, yencerern os 1\rLifices embar­
cados em qualquer Navio d' Armada mais meio 
jornal, quando empregados nos Arsenaes como 
operarias; Determina Sua Magestade o Impera­
doi', que fic1ue sem vigor essa pratica , c que 
só por ordem desta Secretaria d' Estado se possüo 
fazer Lacs abonos:. o que communico a Vm. pa_­
ra sua intellirrencia e execucão. f7 • 

Deos Guarde a Vm .. Paço em 11!- de Setem~ 
hro de 18l,.G. - Antonio Francisco de Paula c 
Hollanda Cavalcanti de AlhtH{llCl'IJile.- Sr:. An~ 
tooi.o José d<1 Sjh-a. 
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N.o 911 .• - FAZENDA.- Em 11 de Setembro de 
'1846. - ,;'\fão se ubonão aos Empregados Pu­
bticos fulta:s, pm· estcu·em sc1·vindo de Jui~as 
.Municipaes. 

Illrn. e Exrn. Sr·.- Respon(lo ao Oflicio de 
V. Ex. de 1 O de Julho deste anno. n." 36, 
({Ue o abono das faltas do Feitor d' Alfandega, 
de que V. Ex. trata, quando tiverem por causa 
o estar elle se!'Vindo de Juiz Municipal, não 
póde ter lu~ar, visto a incompatibilidade de 
serem por ht\m só individuo exer·ciclas as func­
ções destes dous empregos. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio flo Rio de 
Janeiro em 17 de Setembro de 18!1.6.- Anto-
1Jio Francisco de Paula e Ilollanda Cavalcanti 
de Albuquerque. -Sr. Presidente da Província 
da l)arabyba. 

N. o 95. -Em 19 de Setembro de 184.6. - De­
clarando o q~te se deve praticw· a 1'espei­

to de legados pios não cumpridos. 

Illm. e Exm. Sr. -Não competindo, se­
gundo a Legislação antiga ainda em vi[iOr, ao 
Tribunal· do Thesouro nem ás Thesourarias, 
mas aos .T uizos ou Provedorias dos Itesiduos, 
julgar por devo lutos, e applicados ao destino, 
que as Leis tem dado y os legados pios não cum­
pridos, não pertence ao Tribunal do Thesouro 
resolver sobre a pretençào do Provedor· e mais 
Irmãos de Mesa da Irmandade da Santa Casa 
da l\lisericordia da Capital dessa Província, de 
lhes serem entregues as somm:1s provenientes 
de laes Jcrqclos, <rue a Lei de () de Novembro 

<J 

fie ·JS'H mmdou ;1pplicar ao Ilo~pilal da San·la 



Casa, cujo requerimento acompanhou o Officio 
de V. Ex. de 28 de Julho ultimo, sob n. 0 !)!4-; 

devendo as quantias proveniente:; delles, en­
trados para os cofres l'ublicos por deposito ou 
emprestirno, continuar no deposito, até que 
se apresentem as Sentençéls proferidas nos res­
pectivos autos de contas de testamentos nas 
competentes Provedorias, acompanhadas de de­
precadas, ou nestas transcriptas, para á vista 
dellas serem cumpridas as ditas deprecadas, no 
caso que se tenhào guardado as devidas formali­
dades nos julgamentos, em que sempre devem 
ser ouvidos os l)romotores Fiscaes das mesmas 
Jlrovedorias. Quanto á duvida, que propõe a 
Thesonraria no Officio que acompanhou o de 
V. Ex. informando a tal respeito~ de pel'tencer 
á d1ta Santa Casa todas, ou somente a terça 
parte das quantias ahi recolhidas em 1823 e 
1824, na importancia de 1 .77 ·I w 575, por ter 
sido revogado pela sobredita Lei o Alvará ~e 5 
de Setembro de 1786, que mandava apphcar 
ao Hospital de Lisboa duas terças partes de taes 
legados, tenho a declai'ar a V. Ex. , que não 
tendo a. Lei feito distincção alguma, nem de­
clar·ação quanto ao preterito, devem-se corn­
prehender em sua disposição todas as quantias 
então em deposito, proveniente& de ler,ados 
pios, que áquella data não tivessem sido cum­
pr·idos, muito mais porque a mesma Lei ne­
nhuma applicaçào especial a ellas deo. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do H.io de 
Janeiro em 19 de Setembro de ·18l,.G. - Antonio 
Francisco de Paula e IIollanda Cavalcanti de 
Albuquerque.- Sr. Presidente da Província de 
Sergipe. 



N. 0 96.~Em22 JeSctem.l~ro .de 18'~6.--'- De·. 
clw·a a uuuwi 1·a po1· que devem os JiwcdoiUt • 
1'ÜJs publicas e.rig·il· ir!f(n·wa(iics, e prestar-s-e 
mutuamcute a úem do &t'l'l'íçu. 

Antonio Fr·anci~co de Patda e Holranda Cà­
valcanti de .t\lbuquenttte , Presidente do Tribu­
hal do Thesouro Publico Nacional, em i'esposta 
ao Officio do Sl'. luspeetot' da Thcsouraria da 
Província. do ltio Gt•ande do Norte de 2/r. de 
Julho deste anno, 11. 0 AI, solwc o facto de ne­
P:ar-se o llattão l\lót· da Barra a dar htuna Ü1-
•T 

formação exigida pela Thcsouraría, por não se 
considerar a clla subordinado; c sobre a •·cso­
]uçào, qtte a este respeito tomou a Prcsidencía 
da Província; declara, que a Pr·esitlencia obrou 
bem. He cer·to que lodos os J'unccionarios pu­
hlicos ' quando se trata de neg:ocios do serviço 1 

podem, e até devem Ler todas as communica­
ções di!·ectas entre si, auxiliando-se mutuamen­
te em perfeita harmonia, ai·nda qr1e scjiio de 
classes distinctas, e ii1dependentes; mas estas 
correspondencias officiaes devem ser praticadas 
em termos civis, deprecando-se reciprocamente 
o que for de mister para o melhor desempenho 
do ser·viço, como sempre foi usado, uunca por 
modo imperativo, só proprio do superior para 
o seu subordinado. Não e5tando pois o Patrão 
lVIlll', poe seu officio, sujeito ii11mediatamentc á 
Thesouraria, nada devia c:> ta cxip,-ir tlcllc, por 
mando proprio, mas sim solicitar e requere!' 
a bem do serviço, o r1uc por certo não era 
menós obrigatorio para o mesmo Patrão l\lór, 
segundo a legislação , e com especialidade o 
Art. 154 do Codigo Criminal. E uão querendo i.· 
o meio depreeatorio , então o de diri({ir-se ao 
Sr. Presidente da l'ro\'Íncia. 
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Thesouro Publico Nacional- em 22 de Se­
tembro de 1846.- Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N. 0 97. -Em 2A de Setembro de 1846. --CQmo 
se deve 11róceder no pagamento do · sellQ 

dos quinhões hereditarios. 

Illm. c Exm. Sr.- Sendo o imposto do 
seBo dos quinhões hereditarios, de que trata 
o Officio n.0 108 de V. Ex. de 13 de Julho ul­
timo , posto que proporcional ao seu valor , 
lançado não sobre a quota hercditaria, mas 
sobre os títulos a ella relativos, como se deduz 
das disposições da Lei de 21 de Outubro de 
18/~3, e Regulamento de 26 de Abril de 184A, 
e da denominação de scllo do papel fho , e 
proporcional com que este imposto he desi--­
gnado nas Leis do Orçamento, a taxa respe­
ctiva deve ser paga quando se extrahir, e pas­
sar a sentença, ou formal de partilha, e antes 
que seja subscripta pelo competente Escrivão, 
quem l{Uer que seja a pessoa que a solicite; 

· -isto he, ou seja a propr·ia parte interessada, 
quando maior e habil, ou seu procurador , ou 
seja o tutol', curador, e administrador do me- · 
nor, ausente, ou por qualquer maneira inha­
bilitado. 

Deos Guat·de a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 24 de Setembro de 1846. -· Anto­
nio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
de Albuquerque. - Sr. Presidente ela Província 
de Santa Catharina. 
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N.o 98.- .MMUNUA.--=Aviso de28deSetembro 
de 1846.- Declara o cumo devem ser conside­
rados os i11achinistas, e moços do fogo das 
Barcas de vapor. 

Sua Magestade o Imperador , á vista do cruc 
V. S. expuzera em Officio n. 0 6M de 19 do 
corrente mez, Determina que os l'Hachinistas das 
Barcas de vapor sejão reputados Olliciaes de 
prôa, e os moços do fogo como qnah1uer praça 
de marinhagem; o que communico a V. S. pa­
ra sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 28 de Setem­
- bro de 184·6. - Antonio Francisco de Paula e 

Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.~ Sr. José 
Jlereira l}into.· 

N .0 99.- A viw de 29 de Setembro de 18M).­
.rlltera a observação- e- da Tabella, man­
dada executar por Aviso de ·tO de jJfaio de 
·18!~6, a respeito da dt'stri!mição da lenha nos 
Navios d' Armada. 

Sua Magestadc o Imperador, Tomando em 
consideração o crue V. Ex. propuzera em Officio 
n. 0 86 de 25 do cotrente mez, lia pot· bem que 
se altere a Observação L e- da Tabella, man­
dada executar por Aviso de 1 O de l\Jaio ultimo; 
e Ordena que a ração de lenha para os Navios 
d' Armada, cujas guarnições forem de cincOeJ?ta 
a cem praças, inclusive, seja fornecida á razão 
de huma e meia acha de lenha por praça : o que 
cornmunico a V. Ex. para sua intellifjCncin e 
execução. 
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Deos Guarde a V. Ex. Jlaco em 29 de Se­
tembro de 18!,.().- Antonio I<'n~ncisco de Paula e 
llollanda Cavalcanti de Albuquerque. -Sr. J!Ii-
p,-nel de Sousa l\Jello e Alvim. · 

N.0 100.- l~AZENDA.- Em 30 de Setembro de. 
'18!~6. - Como se dene zwocede1· na )'emessa 
drls t?entenças lH'oferida.<( cont>·a rt Fazenda 
Publica ao T1·ibunal do Thesou.ro Publico 
.;Vacional. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valc~nti de Albuquerque, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, decla1·a: '1." que 
as copias das sentenças profet·idas contra a fa­
zenda Nacional devem sct· remettidas ao The­
sour·o Publico Nacional pelo expediente das 
Thesourarias, e por isso a estas cumpre ha­
ve-las, ou sejão dadas pelos Escrivães, e por elles 
assignadas , oti sejão extrahidas dos processos 
pelos Officiaes das Thesourarias , que as sub­
screvêrão , com declaração de estarem conformes 
com os originaes: 2. o que estas copias se devem 
remettcr de todas as sentenças , que forem pro­
fePidas contra a Fazenda em Juizo contencioso, 
e depois de legitimamente passadas em julgado: 
:3." que tendo as sentenças passado em julgado, 
e estando em termos de execução , esta se não 
suspende pela remessa das copias. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Se­
tembro de 1846.- Antonio Francisco de Paula 
c Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 
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COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

TO!IIO 9." CADERNO 10. 

N.o 101. FAZENDA- Em o 1." de Outubro d'I'!J 
· 1846. - Os Pm·teb·o.r; das Thesourarias , ·e 
das out1·as Repartições, sãó os incumhido.r 
da ttcquisição do necessario para o ea:pediehte 
deUas. 

Antonio Francisco fle Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albucruerque , Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon­
de ao Officio n. o 31 do Sr·. Inspector da 'f h e-.: 
souraria da Província de Goyaz de 11 de Jttlho 
ultimo, que aos Porteiros das Thesou.rarias; 
hem como a cada hum dos das outras Repãr­
tições, incumbe a acquisição do necessario para 
o respectivo expediente. 

Thesouro Publico N acionai em o 1. 0 de 
Outubro de 184.6.- Antonio Francisco de Pau:. 
Ia e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 
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N~o 102.- Em o 1. 0 de Outubro de 18M>.- ./ls 
'nirnms efillws de f~jfieioes de:!." L-inha curn 
.'loldo, que para esta JWSt;(h·ão da l.n fllllifo 
embora 'ru'sta ttão j:·)lssem ainda Utficiae.<; • 
tem direito ao meio :wldo. 

Antonio Francisco de Paula e Ho1landa Ca­
valcanti de Albuquerque, llresidente uo Tribu­
nal do Thesouro Publieo Nacional, em vista do 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro­
víncia da Bahia. de 8 ue Agosto nltirno, sob.n.o 
165, transmittirido a opinião do Procurador fis­
cal respectivo sobre o direito, (1ue serrundo o 
J)ecreto de 6 de Junho de 18:~1 deve ou não 
ter ao meio soldo do posto de Major·, a viuva 
de hum Tenente Coronel de 2.a Linha, qne 
tendo passado de Sa1·p,ento da '1." Linha, para 
Ajudante da 2.", e depois para l\Iajor., perce­
bia o soldo deste posto , visto que o § '1." do 
Artigo 1.0 do dito Decreto diz - Officiacs q1;e 
tiverem passado , - e não- praças qne tive­
rem passado , -suppondo que deva já. ser Ofli­
cial na 1." Linha, qnando se efTeetue a passa­
gem , para que as viuvas fHhos, &c. , gozem 
do beneficio. ua Lei de 6 de Novembro de1827, 
ueclara ao mesmo Sr. Inspector , que nfío h e ad­
missivel tal opinião, por quanto tal interpre~ 
tação, alêm de não assentar na razão da J_,ei , e 
de não ser abonarla por distincçfio alguma, que 
ella haja estabelecido expressamente, etwoive o 
absurdo de se contarem meramente os armos de 
serviço passados na 2.a Linha, eom exclusão 
total dos serviços prestados na ·l.a, eontra a 
mente da o~·iginaria institnjção desté benefieio, 
que teve por principal intuito soccorrer as famí­
lias dos Officiaes, pelos serviços prestados nes­
ta 1.a Linha. Aceresce, que os Olficiaes de que 
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se trata sempre 1~>rào equiparados aos da '1."" Li­
nha, e para ella toma vão. segundo o exigia 
o serviço, e a ordem estabelecida nas Promo­
ções do Exercito, e até por disposições expres­
sas tem direito á condecoração do habito de 
A viz , sem at tenção á praça, ou posto , em que 
passá1·ão para 'a 2." Linha, sendo estas as ra­
zões fundamentacs ponpw o Decreto ele 6 de 
.~unho de 1l8::ll incluio expressamente as suas 
lhrnilias no numero das contempladas pela Lei 
de G de. No\·crnbro Je 1S2i'. 

Tilcsouro Publico Nacional em o .1. 0 de Op­
tuhro de 'I tHG. -Antonio Fmncisco de Paula 
e llollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N." 1 03. -Em o 1. o de Outubro de 1846. - Dos 
nteios .wldos concedidos âs 1lÍunas e fillw.v 
dos .:Wlifw·e.<;, em vi1·tude du I~ei de 6 de 
.Novembro . de 182; , não se faz de!cuntu 
algum. 

Antonio l<'rancisco de Paula e Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, "Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Pu~lico Nacional, responde 
ao Olficio do SI'. lnspectm· ua Thesoural'ia da: 
l)rovincia da Bahia de 3 de ~etembro ultimo, 
sob 11. o 182, que dos meios soldos , que se 
abonào as viuvas, filhos, &c. dos Officiaei mi-" 
Jitares falleciuos, em virtude da Lei de 6 de 
Novembro de 1827 , e mais disposições Legis­
lativas , nada se deve descontar , porque taes 
disposições .o não decretarão. 

Thesouro Publico Nacional em o 1.0 de 
Outubro de 1846.- Antonio l<'rancisco de Paula 
e Hollanda Cayalcanti de Albuquerque. 
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f-~. 0 104-. - Em o 1. o de Outubro de ·1846.- Os 
bens de nliz ar{judieado.s· ao tesltmwnffth·u fm 
invcntarianifJ por indcmnisação de desJU'ZJtS 

pm· elle feitas, üiu :n~jr~ittis fiO pagamento 
da Sisa. 

Antonio :Francisco de Paula c Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, em res­
posta ao Officio do Sr. lnspector da Thesoura­
ría da Província da Bahia de '13 de Julho deste 
anno, sob n. 0 153, em que perp,unta, se hum 
testamenteiro e inventariante deve par,ar a sisa 
dos bens do casal testador, adjudicados a elle· 
por indemnisação de despezas poi' ellc fi-z;it<Js­
com Jcgados c dividas passivas; declara ao 
mesmo Sr. lnspector que, não sendo da com­
petencia do Thesouro resolver sobre a duvi1la, 
que antes de tudo se apresenta, se o testamen­
teiro póde ou não haver os bens do testador a 
este titulo de pauamento de deSJ?Czas, á face 
do que dispõe a Ordenaçào Livro ,i." Titulo 
62 § 7. o, a adjudicação, que a clle se faz de 
taes bens, sendo de raiz, he sujeita ao paga­
mento da sisa, pol' haver neste caso h uma 
verdadeira doação in solnturn, como hem pen­
sou o Procurador Fiscal da mesma Thesouraria. 

Thesouro l)uhlico Nacional em o 1. o de 
Outubro de 184G. -Antonio Francisco ele Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Alhnqucl'quc. 



( ·1:2;1 ) 

N." 105- Em 8 'de Outubro ue 1846. O 
1·cndimento do evento fora. do .l~i unicipio da, 
Cdrte deve sJJ• considerado Renda Provin­
cial, em quanto JHn' Lei sentiu detel'minar o 
crmtrm·io. 

Illm. c Exrn. Sr.- Posto nào possa con­
l'ic1erar-sc corno dcfinilivnmenle dccididô se o 
rendimento do eYeuto, que aliús por sua na­
llireza he mais Gc1·al que Provincial, pertence 
A Heccita Geral on l'ro,·ioeial, porque em 
di ,·er~as Leis de OrçameiJto tem sido altri­
huido, ora a h uma ora a outra; com tudo• 
como as ultimas Leis de Orcamento dão á He­
eeita Geral este rendimento" somente do 1\lnni­
eipio da Côrle, he de neee~sidadc d:-\1'-lhes 
preferencia a favot· da ]egitimidade eom que 
dispoz a Lei Provincial de l\linas Gel'aes, que 
de,·erá subsistir até a execucão de nova Lei 
de O:·çamcnto que outra cotiS~ detennit1e. 

Ile o que se me olferece responder· ao seu. 
Officio n. o 5!) de 22 de Julho ullimo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de 
Janeiro em 8 de Outubro de 18AG.- Antonio 
Francisco de l)aula e Ilollanda Cavalcanti de. 
Albuquerque. - Sr. Prcsideulc da P1·ovincia de 
Minas Geracs. 
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• N. o 'I OG. -Em 1 O de Outubro de 184G. - Dcclttrli 
cornprehendida nas disposições do.~ .Arts. ~."e 
12 do Regulameuto de !J de 'vlhril de l8.t2, 
a causa enf,·e a Sant1t Casa da .Misericor­
dia., e o Prir)l· do Convento do Carmo nt' 
Cidade da f'ic'toria. 

111m. e Exm. Sr.- Sendo pela Secretaria 
d' Estado do.:; l\e •ocio3 da Justiça transmittiúo 
em Aviso de'Lt'~le .Julho u!Limo o Oincio de 
Y. Ex. de :!8 deAbril deste anno, sob n. 0 ~H, 
a clla diriGido eom o do Juiz Municipal c 
de Orphãos úa Cidade da Yictor·ia, sobt·c a iutei­
Jip-cncia <1•ue dc,·e dar aos l\crr

1
ulamcnlos de 

a ' 
'l ;> de l\larço de 'l8!1.2 no Art. 35 , e de V de 
J\bt·il do me.:;n.1o <HlliO no \r!. :3.", p:1ra potler· 
dar anrlamenlo a IJtl!:la causa entre pat·tes a 
Santa Casa tia l\Jiserit·odia, c o Prior do Con­
vento do Carmo; a fim de <[tW pela H.epürtição 
da Fazentla sejio dados os e:>darecirnentos pe­
didos: cumpre-me por· tanlo responder a V. 
Ex., para o fazer consta1· ao dito Juiz Muni­
cipal, que ni'io se d[t ra.zào al&uma procedente 
para no casq, de que se trata, deixar de exe­
cut_<u·-se o que dispõe o dito Hegularneuto de 
V de Abril de 'l8í'2, Art. :~. 0 c 1l:l . 

.1'\ão a de dizer-se, que por parte <la 
Santa Casa da J\lisericonJia da. Cidade da Yicto­
ría se não iutentára acçào alguma, ordinaria 
ou !iummaria, contra o Couvento do Carmo 
da mesma Cidade; tendo apenas denunciatlo a 
fl.lta de cumprimeuto de hum legado, para 
que Ü\"Csse lur~m· o procedimento ex-Offtcío ; 
porque , alem de bem se uão poder cousiderar 
simples denuncia oHiciosa, o primeiro reque­
l:irnento da dita• Santa Casa, que nelle allega, 
ç t~1z valer o direito, com <rue se presume a 
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haver esse lqjado não cumprido, -<lccrescc o 
appareeet· ella como verdadeira parte litigante, 
e mteressada a contestar os embargos oppostos 
pelo dito Convento. 

Não a <le recorrer-se á isenção do paga­
mento do imposto, que no Art. 'I O do sobr·e­
dito Regulamento he decretada a favor das pes­
soas rniseraveis; porque, se como miseravel 
f'e púde considernr· a Corpordção da Santa· Ca.sa 
da Misericordia , ni\o acontece o mesmo a res­
peito do Convento dos Cannelitas, que não he 
da classe dos mendicantes, nuicos que o direito 
reputa miseraveis, e por· isso cumpre ohser­
nr-se a providencia do Art. 12. 

Não a de allegar-sc a impo:;:sibilidadc ela 
avaliacão, porc1ne nem ha de f:1clo a allerrada 

" " impossibilidade de dar hum valor· á devolução 
do legado não cnmprido. que pertende a Santa 
Casa dita , nos termos dos Art.;;. 5. 0 e 6.0 do Re­
~nlamento ; nem se requer neFses Artigos , 
que tal avaliação se faça com. a mathematica 
exacridiio, que em casos semelhantes seria ab­
surdo exiP,'ir. 

Deos 'Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 10 de Outubro de ·18M).-- Antonio 
Ji'rancisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. - Sr. Presidente da Província do 
Espirito Santo. 



( l :28 ) 

N.o ·I 07.---;-Em u. de Outubro de ·18/~G. -Declw·a 
o que se deve praticw· com o pagamento tlo.ç 
.Juizes ,llfunicipaes , qnando os. de Di·reito 
se demorão na Capital. depois de finda a 
.ilssembléu Provincial, 8fC. 

Antonio l<'rancisco ele Paula e Hollanda 
Cavalcanti de Albm1nerqnc, Pr·esidcnte do Tl'i­
bunal do Tltesouro Publico Nacional, em con-· 
formidade com o A viso da Secretaria d' Estado 
<los Negocias da Jnstiç:t de 3 do corrente, res­
ponde ao Ofncio do Sr. Inspector da Thesou­
r:u·ia da PI'Ovincia da Bahia de 2G de Agosto 
deste armo, sob n. 0 178, sobre a duplicata, que 
resnlta de pagamento de \'Cncimentos aos Jui­
zes L\Iunicipaes do Ordenado dos lugares· de 
Juizes de Oir·eito, quando estes se demorào na 
Capital da Província, depois de finda a ses­
são da As~embléa Lcrrislat.iva Pro,·incial , qne 
pela mesma Secretaria d' Estado foi declarado 
ao Sr. Presidente dessa Provincia, que para 
evitar·-se a duplicaçi'io de Ordenados, não podem 
os Juizes Munieipaes perceber os da Vara de 
Dit·eito, que substituem, quando a substituição 
he rnoti \'ada por impedimentos temporarios de 
liçença, moi estia, on outro semelhante, em 
que o Juiz impedido tem direito á percepção 
do Ordenado, salvo aos Substitutos a quinta 
parte do Ordenado dos impedidos, quando o 
impedimento pass~u· de quarenta dias. 

Thesouro Publico Nacional em 'lfr. de Ou­
tubro de '18 'J.0.- Antonio F1·ancisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 
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.. Deos Guahle a V. Ex. Palacio do Riod~Ja:... 
neiro em 16 de Outubro de ,18~.6. -· .. Allío,njoU.-. 

• :Francisco d~ Pa~la e Hollanda, 9a v~lca~ti ,cf~ i~l:-.f: . • 
... , buque_rqu~. 7"T: ~r. ,.Presi4ente,,::~la, Prq:\;~~~~~, .•. ~~·~:, ·.,, . .:i 

.Bahia: ·· ·· ··· ···· ·· · ·· · ·· · ' ,,.·, .. ·,.··.· ··.·· ..... · .. ,.····· · ···· · · 
" ' , r,:_-\i; .. , ~ /':~ .:·.:~.:t;,::· .. 

,:~;.'·: .....--..-.........;..;..._ ;,..,, --

' ., ~~"-::'.i'-!~·:·::~jl.':':; ~11/' 
'>,':.. __ 1 -:c,' /:,i:~- ;,·;·'·:'t 

r:,,l~)' 110 .. '"=. F~\ZENl>A. ~·E.m.1:7':<1e•·01lhl~'(>'·il~:::~.:: .. ,, . 
· • 'f,;:,;1if>L,:~,~ -'i)ee/tt~~~t. 'qu.e '.o ··l?~sp~~t-~1~·.·.4~·.{ii\tz~;~~;~}. 

' ••-· :•, ~:u?,faria··interprptou.:rn:ril· oBegtdmnqrtt6;;'"rJu~l: 
. • 41fandegas ,,no- caso dá (lftJYt~heiMão .. .df! ;f'Jt~i~,; 
gue , Escuna .Fere~Fogo, é e8;tabeleee JJ, ·•,ja~ : 
1·isptudeucia a]Jplicavel aos, cas(>S futú.ros {': 
jW'r SC1' iJTe·vogalfel ttquella decisfiO.; :<;c()n..;_ r 
jomne a mYÜpn de. J 9 _de Fevereú·o. di!' ~~:4,~~:· > 

Antonio Francisco· de Paula e Holland·a Ca~:tic · 
valcanti de Albuquerque, Presidente 49 ·1.'ri· H: 

· hunal do Thesouro Publico Nacional , ; tendo''i.i· 
presente os Officios ·d~'Bresident;~ia da PtqV.J*]a i · 

do Maranhão de 26 e 30 de Janeiro·, · f~'~·. d{:!'J.-.. . 
Fevereiro , 1. o de MarÇO e 22 _ de Junho :.'t]es~,.:·:. 
te anno,. n.os 1 , 3, 5, 18 e 10, acompanhadoest~':i 

· · ultimo do requerimento · . do: 1. 0 · ·Tenente ·tUAr..:i·if: .· 
•mada Maüoel:lf}'nacio Bricio, ;.);)e~ assim .. q;,;.;\viso;r,·.·. 
do Ministel'io da Marinha de 15 de Julho ;'!cor}i:f: 
a copia do Officio do Capitão de Mar e G~etl_'a';~;r 
Commandaf!te da Divi&ã:() do•Norte, João·'Fran;--;;'. 
cisco Regis, datado de ·12 de Junho, e ·fin-al:.;',; 
mente o OHicio do Sr. Inspector da Tht!soúr.t ... , ;. 
ria ·dá dita Provincia, tambem de 12 de J:unhd;' 
n.o 41 ~ com as copias a que elle sé l'i:lfere,. i 

versando -todos estes papeis sobre a apprehi:msão :. 
do Brigue Escuna Nacional X-ere-Fogo, e ;)da,! 
.canoa S. José, feita em' 29 de Dezembro th:Y~:' 
anno passado na altura da Ilha · de S. Jqão, i 

pelo Brigue de Guerra Nictcrohy ~ de que; he 

,, __ :·:.l·;:: 
i'' i ' ; -~'f . 
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Commandante•,O sqhre!:Uto l,Vlanoel Ignacio lki- :.~·\··· 
cio; declara ao referi~ o Sr ... !nspector, de accofdo · ..•. ·· .... ~.·•.:.· .... ·:·'·'.' 
com o p~,~ecet>: : .. 4.0$ "·f:n~~~,r~r{:do,:~~l'ibPnal dq): .. · . · 
Thesó.~ro,\ que.·~· de~is~l)'•?~o''I1Tspec~Qí* 'd'cA:lfl.úi'"'!!•' ···, •,;., 
dega t'que,·ahrítfige~·na';,condemnaçãoí'de pertlU.;· ,, :~ 
tanto o Brigue Escuna, i;•com todp.s as D:l.f:r?a:-s): ,C, ;; 

•.· darias. nelle .. cat'r~~ada.s, ~orno a': canoa e~aS~J:. ·' ><.•; 

'., .. m~tcadorias.·;: nell.i-1. ~(ppu~hé,ndi~as., >P:O:f:lf e, ()~';í',\ê >, ' 
·· Attig~~?;:~9~ :~e:'.@:~:4{~~~,;~0',;~~fd~t~~.:~'ll~~~r<r.· , ... · 'ª~~b·• . , '';; 
· Jul.lhg de .1t83·q·,·:,pot :;,{etent.'·sido ';pa·I~a·:el~·'tt~s-•''': ' ·'''' 

em·h·· arca(. la. sido.· di~() B·.1'igu·e.·, '. ·\ .. fi'.·.o·.······i···.· jqs ... ··.t·a· '. e.·"n····l··· u ..• ·.• .. 'i.to de accordo com as•verdadei'ras cit.cunstandas:. do , . 
facto, e·.· conl i• as · di!'posiç'ºesh<tl(j) ·.· (}ii~t(ito, ,: ..• ~qüt:l , 
lhe.são applicaveis,·:w:enos•nil· parte·'erl) ·:que· 
fez\. extensiva: ás duas. ~mpa:rcações ) e :a todas:< 
as :referidas mercadoriªs , ; il,:.!p,ena ·. de. multar~~ i::. 
metade do seu ·• valor, qtH;l ~so dcvena reçahu.··~· 
sobre aqnellas me.r,çadoria~ que forão . appre';" · 
hendidas na cmioa, comprehepdidM: ern ·.· cop..:..:n 
trabando, nos termos .d~ Avt. 177 do Codigo!•, 
Criminal, e .do qqp decl~rO'!.J ,a ordem de . Q de}(. 
Março deste.· anno. Bem ;que; seja i~re~;agp:~el. ' 
no. caso·· de' que se trata};r:a d~()isã~J'do·· Sr: Ins~ 
pector .da 'J,'hesouraria, vistas a~ disposições;, .. 
do Art. 287···do Regqlamentot .. das'·Alfandegas,·;. 
e ~la ordem do ',fhesonrQ(d'e. 19 de Fevet'ei.rq;';' 
de 1:8M~>, todavia cump•~t:~<>P.~élarat.:1llf;}, ou,~ro'7:.~,. 
sim, que foi~menos ju:sta .a. .sua.·resqJução,quan-+i;: · 
to ao BriguelEscuna, •· e sua carga ,.;:.enteúden9o.J·, 
'c1·radamente não ser appli.caveL ao caso., e ás.\.· 
circunstancias em que foi apprehendid.o o ..• Dri.-,.:;: 
gue, a disposição do Art. 29A do referido Re...; 
gulamento, que mal intel'pretara. Limita.:..s~ pois 
a estabelecer, e firmar 'a jm'isprudencia, para . 
a sua devida applicação em casos semelhantes ,c,: 
que de futuro occorrão ·á pr~sente ordem; .mas · 
o. Sr •. · Il}.spe~tor· a .bf!;yer~ 'gpr; ~n ui t.y.,reç,orn.nle.~~.,.: ... 
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dada, e como resposta ao seu cÊLado officio de 
12 de Junho. 

Thcsouro Publico Nacional em 17 de Ou­
tubro de 18la.6. -Antonio Francisco de l)aula 
~ Hollauda CavalcaN.ti de Alhuquci-que. 

N.o 111. -Em 11 de Outubro de -1846. -
Revoga a parte do .4-rt. 6. o da ordem •de­
] 1 de Janeiro de 1842 , que mai·cava gra­
tifica!:ão aos Feit-ores encw'""l•'cgadns ela quct­
li(icuroffo do Pao-B1·asit 

.. .i .. 

Antonio Francisco de Paula e Hollam1a Caval­
canti de Albu(IUcrque, Presidenlc do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, em addita­
mento á ordem de 15 de Março de 18í5 , de­
clara revogada n parte do art. 6." da de 11 de 
Janeiro de 184!2, <tne marcava gratificação aos 
:Feitores dos. Consulados encanerratlos da qual i-o 
ficação ·do Pao-Brasil , pois qne he esta hum a 
parte das suas obrigações, na fõrma do respe­
ctivo Regulamet1to, e como já se declarou na 
ordem de 6 de Novembro de 18MJ;, 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Ou­
tubro de 18A6. -- Antonio I<'rancisco de J>aul~ 
c llollanda Cavalcanti de Albut1uerque .. 

l\1ano3l Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, em res­
posta ao Officio do Sr. Inspector da Thesoura­
ria da Província da Bahia de 5 de Setembro 
·ultimo, soh n.0 185, na parte em que informa 
sobre a escusa, que aprcsenlão os Foitorcs dD! 
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1\Icsa do Consulado, de verificarem a qualida­
de do Pao-Brasil que deve ser remcttido para 
Londres , allegando ignorancia; declara ao mes­
mo Sr. lnspector, que sendo na fórma do Re­
gulamento obrigação essencial dos que servem 
estes empregos , a qualificação dos generos que 
se exportão, e sendo hull! delles o Pao-llrasil , 
não he admissivel tal escusa., devendo elles 
procurar insteuir-se (bem· ccrmo o fizerão os 
Feitores do Consulado desta Côrte, e das oul.ras 
Províncias) em conhecet• pelos caracteres exte­
riores da madeira ([Ual he a bondade relativa 
das suas difierentes qualidades, e o estado da 
limpeza dos toros, seu tamanho, &c.; a fim 
de poderem rejeitar aquelles , que não forem 
conformes aos contractos feitos com os vende­
dores. Outrosim recommenda ao mesmo Sr. 
lnspector·, que os toros desta madeira, que se 
houver de rernetter para _Londres, sejão marca­
dos nas cabeças com as letras - G. B. - Go­
verno do Brasil. 

Thesouro Publico Nacional G de Novem­
bro de 18!1-4·. - Manoel Alves Branco. 

N. o 1'12. - Em 2·1 de Outubro do 18!1-G. -· 
.ll1anda pdr em c,·vecuçãu o Regulamento da .;Jd­

ministraçã(j dos -te1'1"enos diamantinos , dd. 
instrurç]es _, rwtm·isa a despeza, e providen­
cia sob1·e a nomeação interina de Engenheiro 

Illm. e Exm. Sr. -· Remetto a V. Ex. 5() 
exemplares do Decreto e Regulamento de 17 
de Agosto deste anuo, n. 0 4G5, para a Admi­
nistração dos terrenos_ diamantinos, para que o­
mande los-o pôr em execução~ r~ct~ulando-sc 
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pelas inslruGçõe3 inclusas, c transmittindo á.·L .•· >'J:· 
Thesm,1raria da Provincia a ordem n, 0 21 O,:,: · ,t' 
que a. t;ste acompanh11 ~ ordenandó-:st}~lhe.· o;,Çm:rr~.cf:· : .. 

'·. prirpento dom~sm? Regularne~to na Ptrt~(Ali9~,·:· , ;" .. ;, 
lhe toca , e ~utonsando-a para f~zer. ·as des.::,·•;;; , r:' 

.. :pezasneces~ari~s· CPJ? a'di~:.l Ad!lllnisty~.Q~g.' qp~?:~~Ji,• .. ·· •. e;: .. ~~} 
.·· •. to. ao E;)genhmro, C]Qe muda não ·~o(í~qN~d;o~:.l·': .' •ji·:~,; 
.· .· pó4e V. Ex. n'omeal~q .~nte~~pat;qepte, ~. ~·~~:. Ôf~~~~: •. '.'·\ 

so .. parte,· ou··· ··da Jal~a· de. pes~~a·,i~;qqe(i~:·J:)~)ja,c~·S'~~:);::: ·• 
p~ovidendar~ i .••• i . . ··.··•··.··•··••·· ········• ··''

1 
·~···''';:{'i:f~'··t·· 

Deos Guarde .a v, Ex(Palacio. do R.io':d~\· •·· , ,,, 
.Janeil'O em 21 de OutuhrÔ<le 18íG/ ~. Anto7~t 
nio Feancisco de 1\mla ,e,llollanda Cavatêah'V;.•,i \ • 

~i'~!~~~~l::::~:·.:Ps::~:::;:çJ~~;~~~;~~i~~~· .. ··,; . <~~ 
lnst~·~'cções para e,vemeção. do Regi~lamfJ:~~~:q;·•(J~';;· ' . . '. 

· 17 de .!Jo•osto de 18.46 1i. q .46.5. :.:i•:.:':· 1;il\;;: 
· · · b ·· · .•·.· ·· '·· · ··· .·· :··· \ f,;:c· ;;i; 

Art. ·1. o O Inspector Geral <Ja: A(lmi.qist[a) .. '~'i.: ;: ··~ 
ciio dos terrenos díamantit1os da Provinda de:y·· ··· ,, .,. 
lVlinas Geraes, depois que tiver tomado posse&'" 

·do seu emprego, e organisado aAdministração,',L,' 
com todos os Empregados della na Cidadei'Di~~;I': 
mantina, desempenhará o seguinte: . ~.·:·/,':,'{•, 

1.° Cumprindo logo o que llw determina ():{J' 
Art. 9. 0 do i~egulamento, averiguará cuidadosa:.:..(:.· . 

. mente quaes são os l\Iunicipios da Província; . erp'",,1 

que ha terrenos diamantinos, quando, e :COn)?·'~r 
farão descobertos, e qual a sua riqueza j{~ co..i;; ; 
nhecida , ou presumida, c dará de tudo'; httPia';}, 
informacão circunstanciada ao President~ 'da'!• 
Província ; declarando quaes os terreiJos, ::. <JU~[;::: 
deverão ser havidos por diamantinos, em qHc;;' 
devão. haver Delegados .delie Inspector .G.ti!~~l:,,{;t;~.;i, 
Arrentes do Procurador Fiscal. ·, .~ .. ':· \.f~i:~.,:.:;. 
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1_'._,. <:.~~ ~;}?~;~:;;, ; :,:: 
~:::·~:;L> 

-«· ..... ' • 

~~;:;,,::}· ."::., r': 

~i(; / :;•·' '; .·:+~; ."•i' 

.!~i~~,'~: : ' '."~:.:::~ '•' .:'.':' :~\\;·~ 
'jlL",'i:r ' .V'" .; · ,· ii'; 
~ ;• · .. ···. <~qçY;cY;,. . ·:;~:. . , ·. .,: ·:·1 
\'i;:·:· /~'; ,.'o!,.~esta;e(lpt. ·~ i' .· .... ·..••..• . ....•.• ·••. ns 'rl1c,ét~~ ·. . . . 
1~~. ·· . ·. gul~mêntq,{,~~~~~~~~J .. h.~·!l~v~tão ~a~·'p,a.r*';9~:~!~9fi1' : .... , 

· desempehhxF<to :,s.e:r~~ÇO':i•''de :'qt!et~m de·s~r.~::enL.. .' ... • << 

·~·· c:~*f~~~~'~'~fi:~~~;l·,~ 
· .•. tt.;as,.~~t~fo~JJ,laÇqçsr~~'~,G~v~r~~~' ~c9'rppanl:ta4?-~ ,.:de ... ... :- · .... · 
sm~$ obs~.~tv.ações', '>.~ecl~r~~gA,-:fi_S ?!.• aqtl~~~~ijp~s·.~' / '· 1 

·······ou. re?t~itlgilJc~o~as) ;"')co mtt''ljiu~gâr~·; prê~í~&JI!'p~:r~: /1:0: 1 

:! 
. haver a'.àecl{lracã'o :·aefi11Hriva. :;· ·•· · ·· :·· .. · ':/ ' · .. ''. ; , :·it,,· .• 

····de. q~;~~':ef~~~&~~~;~ .. ~~;!~:~~~~~{,~kii 
·· sições do ~··:An~' .2.t ., ê'''ség~irr.~es . d~ ·nseg~lamente ;''\,, ;• · · 
· •medindo .. s~::.·previamente ç~:terrcnos de qu.e"hou~ ,;, 
ver ti tnlos' e formando-s~ os lotes-' a' arr~l1dar:1 :' 

· no l ug~T , ~qu~ ; c;>,s, cqi\R,~s~~~pna riçf desig;t~,a~ero ,:c · ; . 
quando "as:t'ch61cêssões1.'~ê~c~rlerem"(Js'\'l~m'l.ttiS\têlá : .··~ "···· 
Lei/• . :·:\~:;yw:~;<'"·~ ''~., ,,. ,''',,t,:' . :·· .. ·· ·, :•f·i~:' .· .• , 

. Art. 4~~ 'O Prêsidetrt%~da Provinda da Ba-/ ···· 
bia · depois de dar posse 'a'ôs Empregaclos"':parai 
,a Administ:t:ação dos·terre~os diàtn,antinos ,•fará.· 
proceder. a .... hwn' reconpecimento .. do.s. terrenos.'. 

· diaman~inos ·, ·.· e'colherlá 'iltf~rmaçõ~~ cireuóstan-') 
ciadas ' sobre ·a provave'l €'N.tensão destas deS*"''; J ··.·.·· 
cobertas:, wbre a residencia: , que melhor: cen'\·e~i 

. nha para a Administração~ e sobre q!Jaesl~~ter 
.· ~~· outros. óhje~to·$K··fl!;l~:ipQ~~~~~·:ic 'qiYC9l.'fe't'":l>~~~a~·:es-. ' 
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: :::::_: ~:;. :;\: ·; ::,·T /· T:r ,. 
<:\<::i'::! 1 • '·i ::, . ,I 

:;:~: ,,,:lllm. e Exm. Sr. -,'FaJ:a:simplificar' 
<.:;,:halho do expediente, . cot~9'}Ill1Íto . .. .... u•:r.,,,,.,,.."' 

.{;,'cão dispensados os omqio~'i'.iqKss~ . , · 
,t.:,~ue. costnmão acornpanh<tr',Lo~;.qo .tu:>utl!;(!lt 

::1 Jl'hesou racia de Fazenda.,i,n~~~ai::q {fll(:}l'O 
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Yenüo vir eset'iptas á marrrcm delles as obser- .. 
vações 1 que V. Ex. tiver de fazer sobre a sua .. · 
matería; ou na falta dellas o ·seu visto, data.:.· 
do, e rubricado, para haver certeza de que lbe 
forão presentes, salvotendo a fazer observações 
reservadas~ que então poderão vir em Officio 
separado, declarilndo isso mesmo no. da The ... 
soural'ia. 

Deos Guarde a V. Ex. Pulacio do Rio d.c 
Janeiro 2t de Outubro de 18ft.6. - Antonio 
]?rancisco de Paula e Hollarida Cavalcanti de 
Albuquerque.-:-Sr. Presidente da Província de ... 

N." H 4. - Em 24· de Outubro de 18ft.6. -­
.1 po;·centagem concedida aos Emp;·egador,· 
do Jai~o , u que he CIWaJ'J'e,t.,frtdét a WTe­

cadaçúo dos bens de ausentes, sonwntc lw 
devidn do 1n·oducto liqnído dos bens w•te · 
cada dos, 8j·c. 

Deferindo ao requet·imento de Victorino José 
I\odrigues França 1 e á vista da informação por 
Vm. dada em Offieio de 1/ de Junho pp., 
tenho a declarar-lhe 1 que indevidamente se le­
vou a porcentagem no caso de que se trata, 
em que apenas houve arrecada~~ão dos bens da 
herauça, que teve de entregar-se ao legitimo 
herdeiro antes de qualquer apurami:mto de pro­
dueto, quando os Empregados do. Juizo nada 
mais dcvcrião haver, que os emolumentos res­
pectivos dos actos do processo, na fôrma do 
Regimento Judicial; por quanto da litteral dis­
posição do Art. 26 do Regulamento de 9 de 
Maio de 1842 , confrontado {ts disposições dos 
artigos antecedentes, a que se refere, e de que 

' <to caso são principalmente applicavei;; as dos 



Aris. 18, 20, 24 e 25, claramente se deduz, que 
a porcentagem concedida aos Empregados do 
Juizo, a que he encarregada a arrecadação, e 
adminietração dos bens de ausentes , somente 
he divida, e somente póde ser deduzida do 
prod ucto liquido dos bens da herança arreca­
dada, isto he, daquellas quantias que se apu­
rarem, provenientes dos arrendamentos, e ar­
rematações de bens, e de cobranças de di v.idas , 
e que estiverem no caso de se recolherem aos 
Cofres Publicas, abatidas as despezas do costeio, 
e expediente, não bastando, para terem direito 
a e::;se vencimento, que a arrecadação se tenha 
feito, e algum tempo tenha havido de admi­
nist;"ação; pois que, se outra causa se tivesse 
tido em vista, se a porcentagem se adquirisse 
só pelo acto da arrecadação, se teria estabe­
leci(lo {FIC ella se deduzisse do valor dos bens 
arrecadad!ÇJs, e a necessidade se não imporia de 
haver o apur2mento, e liquidação do producto 
delles, para então se deduzir essa porcentagem. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 2!~ de Outu­
brô de 1846.- Antonio Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.- Sr. Juiz 
de Orphãos e Ausentes da Côrte. 

N.o 115. - IM'PERIO. -Em 25 de Outubro 
de 1846. -Resoli,Je a du(Jida âcerca da cnm­
petencia do Juiz de Paz que deçe presidir á 
Junta de Qualificação dos votantes, e á E lei­
cão dos Eleitores. 
" 

Illm. e Exm. Sr.- Havendo Sua Magestade 
o Imperador por bem ouvir a Secção do Conse­
lho d' Estado dos Negocios do lmperio sobre a 
duvida occorrida nessa Provincia, a respeito da 
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execução da Lei N .0 387 de 1 \J de Agosto pas­
sado, a qual se reduz a saber se o primeiro vo­
tado para Juiz de Paz he o competente para pre­
sidir á Junta de Qualificação dos votantes, e á 
Eleição dos Eleitores , embora não tenha pres­
tado jmamento por aproveitar a escusa concedi­
da aos reeleitos, ou por outro qualquer motivo, 
observou a dita Secção que não havia razão pa­
r·a a duvida proposta; por quanto , chamando 
a mencionada Lei o Juiz de Paz mais votado do 
Districto da Matriz, esteja ou não, em exerci cio, 
e ainda suspenso por acto do Governo , ou pot· 
pronuncia em crime de responsabilidade , a pre­
sidir a mencionada Junta, não o dispensa toda­
via da prestação de juramento, a que he obri­
gado antes de principiar a exercer as funcções 
de seu carGo; e que as palavras do Artigo 2.0 

da Lei -O Juiz de Paz mais votado - não per­
mittem considerar tal o mais votado para Juiz 
de Paz, que por ter sido reeleito , ou por ou­
tras razões legitimas, tenha sido escuso deste 
cargo, pois que pelo facto da escusa deixa de. 
ser Juiz; sendo a Secção de parecer, em resul­
tado das observações expostas, que V. Ex. faça 
observar o citado Artigo 2.0

, de cuja litteral 
disposição não ha motivo que justifique o aban­
dono na hypothese em questão : e Tendo-se o 
Mesmo Augusto Senhor, por Sua immediata 
Resolução de 24 do corrente , Conformado com 
esse parecer , assim o Manda comn:mnicar .a V. 
Ex. para sua intelligencia, e em resposta ao seu 
Officio de 1 do mesmo sobre tal objecto. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 25 de Outubro de 18!~6. -Joaquim 
lVIarcellino de Brito. - Sr. Presidente da Pro­
vincia de Minas Gt?raes. 
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N.o '1'16. ~FAZENDA.- Em 26 de Outubro de 
184-6.- .Não tem nwis lugar os lO por cento 
sobre o valm· das factul•as das mercrúlm·it~s 
impugnadas. 

Antonio ·Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti ele Albuquerque, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , respon­
dendo ao Officio do Sr. Inspector da Thesoura­
ria da Província do Pará de 3 de Agosto, n. o 55, 
approva o não ter o Inspector da respectiva Al­
fandega annuido á pretenção de Joseph rios te. 
Capitão do Brigue .Francez - Stephanie e S. 
Gabriel - que ainda reclamava a observancia 
de huma estipulação de Tratado com a J:<,rança , 
relativa a deverem cobrir-se os preços dus fa­
cturas com 1 O por cento, quando impugnadas , 
vista a inteira e indubitavel cessação dessa esti­
pulação do dito Tratado , não comprehendida 
entre as perpetuas. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Ou­
tubro de 1846.- Antonio Francisco de Paula c 
Hollanda Cavalcanti de Albuqerque. 

N. 0 H7 . ....,.Em 26 de Outubro de 1846.- Os ta­
boleil·os on bdas, ~'Co ambulantes não e.Ytão 
sujeitos ao imposto estabelecido pelo ._1/lvará. 
de 20 de Ontub1·o de 1812. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thcsouro Publico Nacional , declara ao 
Se. Inspector da Thesouraria da Província do 
Pará , que reconhecendo-se a cxistencia do equi­
voco com que se expedio a Ordem de 22 de 
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Dezembro de ·18ft.5 , relati \'O á decisão dos 3." 
e 4." quesitos sobre imposto de ·lojas extensivo 
aos taboleiros · e ,lojas ambulantes , em opposi­
çào com o qne se determinou na Ordem de 1 
(le Maio de '1838; cumpre que observe o dis­
posto nesta Ordem , segundo a qual as ditas lo­
jas e taboleiros ambulantes se não considerão su~ 
jeitos ao imposto, estabelecido pelo Alvará de 
20 de Outubro de '1812. 

Thesonro Puhlieo Nacionlll em 26 de Ou­
tubro de ·1 sr~G. Antonio l~r·ancisco de Paula e 
Uolbnda Cavalcanti de Albuquerque. 

N. o 118.- Em 2G de Outubro de 1846. - Prl'l'a o 
zwgamento do Scl!o dos Diplomas dos Em· 
ptep.;rtdos das .;/(fande/J;as 11e dae 1·egular 
pela 'Tabella, colculoda em, 1 OO:í'tJOOO cada 
quota de ]ltn'centagem. - Os dh-eitos dos de 
.Juizes ~1liu,nicipaes deeerp-se 1·egular pela lo· 
tação dPjinitit,a. - .lVfio ttm lugm· a 1'esti'­
tuição do Sello demai.<t pago. 

Antonio ·Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquer·que, Presidente do Tri­
bunal do Thesom·o Publico Nacional, responde 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do Pará do 11.0 de Agosto, n.0 52, re­
lativo á duvida de exigir-se dos Diplomas de 
hum Juiz Municipal, e de hum Empregado d' Al­
fandega, a differença do Sello que havião pa­
go, aquelle pela antiga lotação, este pela Ta­
bella annexa ao r~spectivo Regulamento, á vista 
das novas lotações; que, quanto aos Empl'ega­
dos das Alfand.egas , o Sello deve regular-se pela 
TabeHa na razão de 1 00~000 cada parte de 
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quota de porcentagem, embora o rendimento 
produza mais ou menos, e quanto ao Juiz Mu­
nicipal, a lotação definitiva deve entender-se 
para os Novos Direitos , e não para o Sello, que 
huma vez pago p~la lotação actual , quer seja 
provisoria quer defini ti v a, não se devê exigir 
maiorias, nem admittir restituicões. 

Thesouro Publico r~ acionai" em 26 de Ou­
tubro de 1846. - Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N. o 119.- Em 26 de Outubro de 18M). - .Não 
he pennittida a 1Htt•eg·açiw de cabotagem de 
gene~·os estrangeiros em .Nm!ios cstrangei · 
1'08, ainda. mesmo a prete,~·to de lastro. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcauti de Albuquerque, })residente do Tribu­
nal do Thesouro Pub!ico Nacional, attendendo 
a que o Mestre do Brigue Austr·iaco-Portoré , 
Adrianno Yick, uão obrou de má fé trazendo 
a seu bordo da Província do Rio Grande do Sul 
oito toneladas de carvão de pedra, e que toda 
a irregularidade esteve da parte das Autorida­
des d' Alfandega da Cidade do Rio Grande , que 
lhe expedirão guia, c lhe admittirão transpor­
tar para o porto do Rio de Janeiro pot· cabo­
tagem as referidas toneladrts de carvão de pe­
dr-a ; sobre requerimento dos Consignatarios A. 
Ralli & Companhia , ordenou por Portaria desta 
data ao Inspector d' Alfandega desta Côrte, que 
o mandasse alliviar da multa, que lhe havia sido • 
imposta em virtude do Art. 307 do respectivo 
Regulamento: o que communica ao Sr. Jnspe­
.ctor da Thesouraria da Província do Rio Grande 



do Sul, para que o faça constar ao da referida 
Aifandega, advertindo-o de que, nem ainda a 
pretexto de lastro deve permittir a. navegação 
por cabotagem de generos estr·ange1ros , e que 
quando esses generos tiverem sido imp.ortados 
no· mesmo Barco , que perlend~r sei]Utr com 
elles para outro porto do Impeno, so he per·­
rnittido fazel-o por via de "despacho de reex­
portação , nos termos do Art. 239 do citado Re­
gulamento. 

Tbeaouro Publico Nacional em 26 de Ou­
tubro de 1846.- Antonio Francisco de Paula e 
llollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N.0 120.- Em 26 de Outubro de 18lt5.- .As li­
cenças concedida8 aos Emzn·egadus de l!'a­
zenda só podem te1· rffeito, sendo apre.~en­
tadas denil·o de .<;eis meze.r; , em Goyaz e .hfa­
to G1·osso, e de 3 1ws outras Prouincias. 

Antonio Francisco de Paula e llollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, para evitar 
o abusivo manejo, que se costuma fi1zer com as 
licenças, obtidas algumas vezes a falsos pretex­
tos, apresentando-as muito tempo depois para 
terem o seu devido effeito; ordena, que os Srs. 
Inspeclores das Thesourarias das Províncias não 
cumprão as licenças concedidas aos Empregados 
de Fazenda, que lhes forem apresentadas depois 
de seis mezes, nas Thesourarias de Goyaz e l\fato 
Grosso, e de tres nas outras Thesourarias. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Ou­
tubro de 1846.- Antonio Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 
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N.o 12~1. - Em 28 de Outubro de ·184-G. -
PnJvidencia soln·c (i entJ·ada c sahida nos 
Po1'tos das Ba1·cas de V'ápm· a helice, em­
pregadas na n{wegação de lnglate1·ra JUU'lt 

o B1·asil. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , defer·indo 
ao requerimento dos Agentes da Companhia de 
bar·cas de Vapor a helice, empregadas na na­
vegação de Inglatena para o Brasil~ ordena : 
1.iJ que estas barcas sejão dispensadas de. dar 
entrada nas Alfandegas dos portos do Imperio 
em que tocarem para entregar malas, e laqpr 
ou receber passageiros, huma vez que não tra-­
gão carga para esses portos; devendo o Guar­
da Mór ~ no acto da visita a bordo, permittir 
o desembarque da bagagem dos passageiros, e 
declarar a barca desembaraçada para seguir com 
os passageiros, que tomar nesse porto: 2. 0 que 
no porto para que trouxerem carga, sejão ad­
mittidas á immediata <lescarga pelo seu mani­
festo, sem ficarem sujeitas á escala: e 3.• c1ue 
se lhes permitta poder vi':iitar, finda a descar­
ga, com o resLo dos sobresalentes á bordo, 
sem a obrigação de depositai-os na Alfandef"a. 
O que o S!'. Inspcclor da Thesouraria da Pl:~­
vincia da llahia fara cumprir, na parte que 
lhe toca. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Ou­
tubro de 181,.6. - Antonio Francisco de Pauh; 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. • 

Semelhante á Thesouraria da Província de 
Pernambuco. 
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N. o 122. .....;.. Em 29 de Outubro de 1846. - , 
./ls nomeações pm·a f!Xe1•cicio de emprego 
]JOt' !zum anno , ainda que o vencimento 
seja como gratificação , estão sujeitas ao 
pagamento do imposto. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon­
de ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Maranhão de 20 de Julho deste 
anno, N .0 57, que Manoel Luiz da Silva Lou­
reiro, engajado para "servir hum anno no exer­
cício de Pratico da Costa da Provincia, com o 
vencimento mensal de '180W':lOOO, he obriga­
do ao pagamento dos novos dit'Citos, na con­
formidade do § lt-. 0 Ja TabeUa annexa ú Lei 
de 30 de Novembro de 184.'1 , ainda que esse 
vencimento se considere com a simples uuali­
dade de gratificação, huma •rez que po1 ·hum 
anno lbc foi concedido. Por quanto não só he 
clara, e terminante a litreral disposição do dito 
§ a sujeitnr ao imposto a concessão de qual­
quer gt·atificação annual , para comprehender 
a de que se trata, mas ninda demais he esta 
mesma dísposição roborada, e :-:pl'csentada em 
toda a clareza pela escepçào indicad-a no § '1. 0 

das advertcncias á referida Tabelln, isentando 
do imposto a(p!Cltas gratificações somente, que 
f'1rcrn tcmporari1mente concedidas pelo Gover­
no , isto he, as que se concederem por menos 
de hum atmo, sendo sem duvida que só assim 
se pôde entender esta excepç;'io, confrontando­
se com a regra d'antes estabelecida de srrem 
sujeitas ao imposto as Gralif'Icaçües annuacs, 
sem que se lhe anncxasse a qualidade de suc­
ecssivas. Isto poslo, he claro (jue mui bem 
procedco o Sr. Jnspcctor da Thrsouraria. 
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Thesouro Publico Nacional em 29 de Ou­
tubro de ·1846. - Antonio Francisco de Paula 
e HoHarida Cavalcanti de Albuquerque. 

N.o 123. - Em 29 de Outubro de t84-6 • 
• 4.tttorisa à lnspectór • de Thesoumria a sús­
pender os ..,4dministradores das • .Mesas de 
Rendtts. 

Antonio Francisco de ,.Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional; declara ap 
Sr. Inspectol' da Thesouraria da Província do 
Rio de Janeiro, em resposta ao seu Ofiicio de 
'tÜ de Setembro ultimo, soh n. o 1i8, que não 
podenáo o mesmo Sr. lnspector impor a pena, 
de irnmediata detilissào aos Administradores das 
Mesas de Rendas comprehendidos na disposição 
do Art. 2.0 das Instrucções de t3 de Novembro 
de ·184:3, porque para isso ellas o não autori­
são, e em regra não he competente para de­
mittir aquella autoridade, a que não compete 
nomear, deverá immediatamente participar ao 
Thesonro a fàlta, que tiverem commet~ido os 
di. tos Administrq.dores, para se ordenar a de~ 
missão. 

Autorisa porêm ao mesmo Sr. Iuspector ,, 
por bem do sérviço, para suspender taes Ad­
ministradores no caso do mencionado Art. 2.e. 
das lnstrncçõss , até a deflniti v a decisão do Tri­
bunal do Thesour-o. 

Thesouro l)ublico Nacional em 29 de Ou~ 
tubro de l81Jü.- 1\ntonio Francisco de Paul~ e 
Uolhmda Cavalcanti de Albuque,.que. 



COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

·1SMi. 

TO!IIO Ü.° CADERNO 1·1. 

~.0 124 .. - IMPElUO.- Em 2 de Novembro­
de 18!~G. - He.wlve diversas duvidas propostas 
pelo Jai: de Paz. mais votado da f7illa de 
S. Sebastirio da Província ele S. Paulo, sobre 
a Lei Regulamentar das Eleições • 

. Illm. e Exm. Sr. -Sendo ouvida a Secção 
do Conselho d' Estado· dos Negocias do Imperio 
sobre o Officio de 22 do mez passado , em que 
o Juiz. de Paz mais votado da Villa de S. Se­
bastiãG propõe as seguintes duvidas a respeito 
da Lei liegulamentar das Eleições : 

1." Se o Presidente da Camara Municipal, 
sendo hum dos Supplentes dos Eleitores, deve 
ser convocado para a formação da Junta de 
Qualificação, ou se deve ser considerado impedi­
do , na qualidade de Membro do Conselho Mu­
nicipal, a quem compete conhecer dos recur­
sos interpostos da mesma Junta, nos casos dn 
Art. 35 da dita Lei : 

2. a Se hum dos Supplentes, que se acha de­
mente , póde ser chamado para organisar a 
Junta, a despeito deste impedimento, que he 
publico, c notorio : 

3." Que sendo onze os Eleitores da Patochia 
da Villa, e devendo , para oqpnisar as tur­
mas, excluir-se o mais votado, no caso de com­
parecerem todos, visto ser impar o numerá'; 



acontece cpw o:; !rcs pl'imeiros lenhão o mes-· 
n1o numero de votos, o que põe em duvida 
qual delles se clc\·e consider<!i' como mais vo­
tado, e ser como tal exclnido: 

L, .• a Qne feita a exclns~o do mais votado, fi­
carão dez, dos qnacs se clew~rão tirar para com­
por a Junta o 5." e o Ü.", este por ser o pri­
meiro da sc:'iuncb turma, e aquelle por ser o 
ultimo da primeira; mas havendo tres Eleitores 
com igual direito de occupar esses dois lugares, 
por terdn todos trcs o mesmo numero de vo: 
tos, que resolução ~e dcn~rá tomar neste caso! 

5." Determinando a Lei no Artigo· 32, que 
o numero dos E lei torcs seja nrovisoriamente re­
gulado na razão de quarc~1ta' Yotantes por Elei­
tor, sem que em caso alp;um excedão ao me­
nor numero dos qne a .Parochia deo em 1842, 
ou '18M~, com o accrcscim o da quinta parte; 
convêm decidir, se todas as vezes que hnm_a 
Freguezia tiver tal numero de votantes que lhe 
con1pita dar mais Elei teres, do que o menor 
numero dos que dera em qualquer daquelles 
annos, deve ella nomear mais huma quinta 
parte , mesmo no caso em que o excesso dos 
votantes não seja tamanho que corresponda a 
esse aurrmento: 

G.o l"inalmcnte, so. o Juiz de Paz he obri­
g·a(l.o a pnblicnr por Editaes, qqe numero de 
Eleitores tem de dar a Jlarochia, para que sai­
hão os votantes frnantos nomes devem conter 
suas sedulas, on se hasta qne con heção elles 
a disposição ~o Art. tí2 da Lei: 

E Tendo-se Sua l\Ja1;estade o Imperador, por 
Sua Immediata HesolnçiTo de 31 do mez findo, 
Conformado com o parecer da referida Secção, 
exarado em Consulta de 30 do mesmo mez: 
Honve por bem Declarar · 



( 149 ) 

'1.0 Que não pôde entrar· em duvida, que o 
Presidente da Camara Municipal, huma vez que 
seja Eleitor, ou Supplente, dos comprehendi­
dos na disposição do Art. 4. 0 da Lei , deve ser 
convocado para organisar a Junta de Qualifica­
ção Y- ficando, no caso de formar parte della, 
inhibido de servir no Conselho 1\l.tlnicipal, como 
he expresso no Art. 33 da Lei ; mas que no 
caso de não sahir designado para compot· a dita 
Junta, não obstante ter sido convocado para 
org:wisal-a, far{t parte do Conselho Municipal. 

2.0 Que o Juiz de Paz não deve chamar o 
Supplente demente, huma vez que tenha sido 
let~itimamente declarado tal , · declaração que o 
mesmo Juiz póde pedir ú Autoridade compe­
tente , quando a julgne necessaria ; ficando com 
tudo na intelligencia ele que a falta desse Sup­
plente não deve 'snpprir-se, pois que não po­
dem chamar-se outros Supplentes, que não se­
jão os que expressamente designa o Art~ /1-. 0 da 
Lei , embora se ache limitado o seu numero 
por morte, ausencia, ou impedimento de al­
guns. 

3.~ Que se deve proceder ao surteio entre 
os tres primeiros Eleitores de iS}ual numero de 
votos, considen:mdo-sc como ~uais votado, e 
s-endo como tuJ cxclnido o qnc p::la sorte for 
indicado. 

fi .. o Que pela mesma razilo d<:vc a surte de­
cidir qual dos tres Eleitores de iGual numero 
de votos fará parte em 11.0 hwar da primeira , o 
turma, e qual entrara em 1." lugar na segun-
da; devendo tanto neste caso, como no prece­
dente, proceder-se ao sorteio com a publicida­
de, e na epoca para c:~sos ana1ngos indicada no 
Decreto n." lr.SO de 21,. de Outubro deste anno. 

::í." Qnc representando os Eleitores os cida-. 



dãos aeti vos em razão do seu Il umcro, c só 
em razão deste; e prescre,·cndo a Lei que haja 
hum Eleitor por cada quarenta votantes , hc 
claro que nenhuma Parochia poderá nomear 
maior numero de Eleitores, do que o numero 
de vezes, que contiver quarenta volantes; e da­
qui se segue que, marcando interinamente a 
mesma Lei como maximo do numero de Elei­
tores em cada Parochia- o menor numero dos 
que clla deo nas EleiÇões de 184-2 e 184/, , 
com o augmento de mais a quinta parte- não 
quiz com isto que houvesse sempre esse au­
gmento, mas sim somente quando pelo nbmero 
dos votantes tivesse direito ·a elle a respectiva 
Parochia; e nunca por tanto, dentro daquelle 
maximo, poderão os Eleitores exceder ao nu­
mero correspondente a hum por cada quarenta 
votantes, senão no caso de "haver, alêm de 
hum multiplo de quarrnta, huma fracção de 
mais de vinte. 

6.° Finalmente, que he conveniente publi­
car o Juiz de Paz por Editaes o numero devo­
tantes da respectiva l)arochia , e consequente­
mente o ·numero de Eleitores que, em virtude 
do disposto no Art. 52 da Lei, tem clla direito 
a nomear. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento , e para que o faça constar ao 
mencionado Juiz de Paz. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 2 de Novembro de 1846. - Joaquim 
Marcellino de .Brito. - Sr. Presidente da Pro­
vim·ia de S, .Paulo, 
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N .o '1 '25. -- l<'AZENDA. -Em 5 de Novembro 
de '184.6. -' .4s Casas de .!li ise1·icordia nüo süo 
isentas do pugamento du imposto de 8 1WI' 

rento , sob1·e os premios das Lote1·irzs, que 
lhe são concedidas, de CfJnto de 1·éis p u·n 
cima. 

Illm. e Exm. Sr.·- Não podendo deixar de 
entender-se na generalidade com fJUe foi toma­
da no Regulamento de 21 de Abril de 1844. a 
disposição do Artigo 22 da Lei de 2'1 de Outu­
bro de 1843, que sujeitou ao imposto de 8 por 
cento os bilhetes de Loterias, cujo premio for 
de conto de réis, foi indeferida a pretençã.o dos 
l\lesarios da Casa da Misericordia da Cidade de 
São João d' Elrei para serem isentas deste im­
posto as Loterias concedidas á mesma Casa, que 
só poderá ser deferida pelo Poder Legisla ti v o : 
O que communico a V. Ex., em resposta ao seu 
Officio n.0 79 de 12 de Setembro ultimo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palaeio do Rio de 
Janeiro em 5 de Novembro de 184.{).- Antonio 
Franci:.co de Paula e Hol!anda Cavalcanti de Al­
buquerque. - Sr. Presidente d::t Província de 
Minas Geraes. 

" 
N." 126. -Em 5 de Novembro de 1846.- Do.; 

ten·enos de 11uu·inlw 1·esuvados pm·a logra­
douJ·'Os publicos não se devem passm· titulos. 

Illm. e Exm. Sr.- Respondo a V. Ex., em 
solução ás duvidas constantes do seu Officio N." 
150 de 5 de Outubro ultimo, que não hc ne­
cessario que ás Camaras Munieipacs se passem 
titulos gcracs 1 ou cspeciacs dos terrenos de ma-
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rinhas, que, por dias reclamadas p~1ra logra­
douros publícos, forem p1lrQ esse fim devida­
mente reservadas em cumpr·irncnto da Lei; bas­
tando que a medição, e demarcaç<'io se faça na 
fôrma das respectivas lnst!'ucções de ·llr. de No­
vembro de 1832, cujos termos fiquem na The­
souraria, dando-se-I hcs as certidões , se as pe­
direm. 

Deos Guarde a V. Ex. Palaeio do Hio de 
Janeiro em 5 de Novembro de 1 tl'J.G.- Antonio 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanli de Al­
buquef'quc. -Sr. PrcsicLmtc da l'rovincia de 
Santa Catbarina. 

N. o 12.7. -Em 3 de Novembro Je 11 8!í.G.- O 
imposto das 1!f1Wg'l'rtphias considerou. se abo­
lido , depois que a Lei de 18 de Setcntbro de 
] 845 o eliminon da lista dos impostos. 

Illm. e Exm. Sr.- Hespondo ao Officio n. o 

141 de V. Ex. de 30 de Setembro ultimo, que o 
imposto das Typogeaphias considerou-se aboli­
do depois que a Lei do Orçamento de ~1 8 de Se­
tembro de 1181,.5 o eliminou da lista dos impos­
tos~ apresentada pdo Governo ua respectiva 
Proposla, em virluclc duLci anterior qnc o creúhl. 

Dcos Guarde a "V. E:-;. Ldacio do Hio de 
Janeiro em 5 de l\on'mbro de 1ISL1G. ~ Autonio 
}'rancisco de Paula e UoHamla Cavalcanti de Al­
buquerque. - Sr. Presidente da Provincia de 
Santa Catharina. 



''L" l~hL-1\'iAJUNUA. -A\'iso de G Je Novcmbr(l 
de I R!r.G.- Dâ procúicncias âcerca da orga­
nisaçlio dos prets do Corpo d' Artt'lharza da 
Marinha, e dos JWgamentos ris praças. em­
barcadas. 

Sua ?tiaP"estndc o Imperador DeLermina que 
os prets do °Corpo d' i\rÚlbaria da Marinha se­
jito or3anisados, do 1. o do futuro Janeiro em 
diante, ua conformidade do modelo junto, apre­
sentado pelo Contador Geral da i\brinha interi­
no em Officio n." 114·; de,·endo contemplar-se 
nos ditos pr8ts as praças qne servirem de orde­
nanças; mappistas, &c., e '[Ue percebem gratifi­
cações por semelhante motivo, com tanto que 
seião levadas á competente columna, fazendo-se 
a ''precisa declaração nas observações como indi­
ca o citado modelo, e cessando o recebimento 
dessas gratificações por meio de recibos: que as 
praças do referido Corpo que se acharem a bor­
do dos diífercntes Navios, quando estes estiverem 
surtos neste rorto, percebão os seus vencimen­
tos por meio de relações feitas na respectiva 
Secção da Contadoria Geral da Marinha , ú vis­
ta dos com.petentes assentos dos Livros de soccor­
ros, onde se deverão averbar os respectivos pa­
r;amentos; sq;uindo a rncsma marcha das outras 
praças da rruamição' c não por meio de prets do 
Corpo, como actualmente se pratica; devendo 
porêm os Commandantes dos destacamentos par­
ti.cipar mensalmente ao Commandante do refe­
rido Corpo, nos mappas que costumão enviar dos 
seus destacamentos, até que epoca se achão pa­
r,·as as mencionadas praças; o que V. S. fará pmi­
tualmente executar, expedindo para esse fim 
as nccessarias ordens na parte que lhe diz re:i­
peilo, 
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Deos Guarde a V. S. Paço em G de No­
Ycmbr:o de 1l8MJ.- Antonio Francisco de Jlaula 
c Ilollanda Cavalcanti de Albuquerque. -- ~k. 
Jost~. Pereira Pinto. 
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N:' 129.- IMPERIO. -Em 9 de Novembro de 
~ 8A6. -Dá esclarecimentos á cerca das du(JÍ­
das apresentadas pelo Juiz Municipal da Villa 
de S. José, e o Presidente da C amara JJ1unici­
pal da Pilla de Tamanduá da Pro"incia de 
Jlfinas Geraes, na execução da Lei Regula­
mentar das E feições. 

Illm. e Exm. Sr.- Farão presentes a Sua 
Magestade o Imperador os Officios, que acompa­
nhárão o de V. Ex. de 25 do mez passado, nos 
quaes o Juiz Municipal da Villa de S. José, e 
o Presidente da Camara Municipal da Villa de 
Tamanduá dessa Província pedem esclarecimen­
tos sobre as duvidas seguintes, que encontrão 
na execução da Lei Regulamentar das Eleições: 

1.a Se ex!3rcendo o I~ugar de Juiz 1\hmici­
pal e Orphãos o mesmo Cidadão, que h e mais 
votado 1;ara o Cargo de Juiz de l)az do Districto 
da M:atnz, cumpre-lhe servir este, ou aquelle 
Emprego: 

2.a Se cumprindo-lhe exeecer o Lugar de 
.T uiz Municipal, e devendo ser chamado para 
o, de Paz o mais votado depois d' elle, pó de es­
te, tendo pedido sua demissão, por ser Tenente 
Coronel da Guarda Nacional, servir de Juiz de 
Paz para presidir ás Eleições, ou se deve ser 
chamado o que se lhe segue em votos: 

3.a Se, no caso de ser chamado o imme­
diato em votos para o I~ugar de Juiz de l)az, 
·poderá este exercer as funcções de Presidente 
da Junta de Qualificação, estando suspenso co­
mo Subdelegado por crime de responsabilidade: 

!, .• a Se o immediato em votos ao Juiz de Paz 
Subdelegado, que está suspenso, for ao mesmo 
tempo o Eleitor mais votado, ficar-lbe-ha a 
opção entre a Prcsidencia da Jnnta de Quali-
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íicação, e o Cargo Je Eleitor, Membro comO' 
tal do Conselho Municipal: 

5.a Se servindo o Juiz de Paz, que actua!­
mente exerce o .Lugar de Juiz Municipal, no 
Conselho de Qualíficação, por ser o mais vota­
do 1 deve ser chama{lo o Substituto do mesmo 
Juiz Municipal para o Conselho. de recurso: 

6.a Sendo o })residente da Camara o Elei­
tor mais votado, a quem cabia ser o terceiro 
Membro do Conselho Municipal, c1uem virá a 
ser esse terceiro Membro: 

7.a Finalment~:, se na hypothesc fi~urada 
em 6. o lugar, o Presidente da Camara I~Í·eferir 
o Lugar de Eleitor mais votado, quem devcdi 
substituir o Lugar de Presidente da Camara, 
que he o seg·undo Membro do dito Conselho. 

E Tendo o Mesmo Augusto Senhol' ouvi­
do o parecer da Secção do Conselho d'Estado 
dos Negocias do Imperio, emíHido em Consul­
ta de 5 do corrente, sobre as referidas duvi­
das, Houve por bern Declarai': 

1.0 Que sendo incompatível o Lugar de Juiz 
Municipal, e Orphãos, com~o de Juiz de Paz, 
he evidente que o Juiz Municipal e Orphãos 
acceitando este Emprego deixa de ser Juiz de 
Paz; e a Lei chama para presidir ao Conselho 
de Qualificação o Juiz de Paz mais votado, e 
não o que deixou de o ser, .por motivos compe­
tentemente reconhecidos: 

2.0 Que pela mesma razão não pôde presi­
dir á Junta de Qualificação o Cidadão mais vo­
tado para Juiz de Paz, que optou pelo serviço 
da Guarda Nacional : · 

3. o Que á i·ista da expressa disposição do 
Artigo 3. o da Lei deverá o Juiz de Paz com­
petente presidir á Junta de Qualificação, ainda 
que sendo ao mesmo tempo Subde1egado, es-



teja como tal .suspenso po1· acto do Governo, 
on por pronuncia em crime de responsabilidade: 

J, .• o Qne o Presidente da Carnara Municipal, 
que for ao mesmo tempo o Eleitor mais vota­
do, e não ti ver· feito parte da Junta de Qua­
lificaç;'io, de\'e ser sempre o segundo Membro 
do ConseHw .Municipal, porque a Lei o cha­
ma como segundo Membro deste Conselho, e 
não lhe per.müte a opção~ 

:1." Que a hypothese de ser o Juiz Munici­
pal o mesmo, que presida á Junta Qualificadora 
como Juiz de Paz mais votado, não h e realisa­
vel; mas quando o fosse, devia ser chamado o 
Substituto, ponltle a Lei não permitte que 
sejüo accumuladas as fnncções de Membro da 
Junta Qualificadora ás de Membro do Conse­
lho Municipal de recurso : 

G." Que o 3.0 Membro do Conselho Muni­
cipal , na hypothese, que se figura na 6." dqvi­
da, deve ser o Eleitor immediato ao mais vo­
tado; porque não tendo o Presidente da Ca­
ro ara, como fica declarado, o direito de opção, 
e sendo indispensavel que o Conselho 1\'lunici­
pal conste de tres Membros, não ha outro meio 
mais apropriado, se não o de chamar o Elei­
tor immedinto em votos, para occupar o lugar 
do mais votado, que faz parte do Conselho Mu­
nicipal como Presidente da Camara: 

7. o :Finalmente, que está já declarado não 
ter o Pr·esidente da Camara opção entre este 
Cargo, e o de Eleitor mais votado; e que por 
con::;eguinte não póde deixar de ser chamado o 
Eleitor immedi.ato em votos, e não o Vereador 
mais votado, que, a ser permittic!a a opção, 
deveria ser o 2. 0 :Membro do dito Conselho: 

O que tudo participo a V. Ex. para seu 
conheeimento, c para fPlC assim o faça constar 
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ao Juiz :\Iunicipal da Vi lia de S. Jost'~, e <W 

Presidente da Camara da Villa de Tamanduú 1 

em so1ucão aos seus mencionados OHicios. 
Deo~ Guarde a V. Ex.- J>alacio do Hio de 

Janeiro em \) de Novemlw.o de ·18ft{).- Joa­
quim Marcellino de Brito.- S-r. Presidente da 
Província de Minas Geraes. 

N. 0 'l30.-FAZENDA.-Em9 dcNovemhro de 
1846.- Determina o qne se dcm! pnltica;· 
nas P1·orincias , onde se fa:::, o pagamento 
de Juros de .Apolices, no coso de perda 
das mesmas .Apolices. 

Antonio Francisco de Paula e IIollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tdbu­
nal do Thcsouro Publico Nacional, para que nas 
Províncias,_ onde se fazem pag:amentos de juros 
d"e Apolices de Fundos Publicas, se siga o que 
está em pratica na Côrte, nos casos de perda 
e substituição das mesmas Apolices, ordena o 
seguinte : ·1. o que a justificação de tal perda se 
faça por ar1nuncios , inseridos nos periodicos, 
declarando-se ahi o numero da Apolice, seu 
valor nominal, juro, e anno da sua emissão : 
2. 0 que o requerimento, que a parte dirigir 
á Thesouraria pedindo outra Apolice em lugar 
da perdida, deve ser inslruido com os perio­
dicos em que se fizcrão os annuncios : 3. o que 
a Thesouraria lance o seu despacho mandando 
annunciar, que ú mesma Thesouraria fôra apre­
sentado o requerimento de F. . . . . documen­
tado cóm os annuncios competentes, e que da 
sua data a·hnm mez, caso não appareça a Apo­
lice perdida 7 se J'C(Jttisitará outra ao Thesouro 
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Publico Nacional, pan\ lhe ser entre{~uc em sub­
stituição, com igual numero e valor, ficando 
nulla, e de nenhum efft~ito a Apolice perdida, 
quando succeda apparecer: 4. o que 30 dias de­
pois dos annuncios da Thesouraria, o lnspectol· 
della officie ao Thesouro Publico Nacional , re­
mettendo o requerimento da parte, e dizendo 
que o Supplicante está no caso de receber nova 
Apolice, em substituição da que perdera : 5." 
que remettendo o Thesouro nova Apolice, de­
verá a Thesouraria fazer com que .ficlue collado 
o talão da nova Apolicc no lugar do talão da 
Apolice perdida, que substitue, tornando disto 
nota em livro competente: 6.0 que mostrando 
a parte conhecimento em fórrna, de ter pago 
hum quarto por cento do valor nominal da Apo­
lice, conforme determina o Art. 34 da Lei de. 
·15 de Novembro de 1827, deverá a nova Apo­
lice ser-lhe entregue: 7." cp1e pelo modelo incluso 
se regulem as Thesourarias nos annuncios , que 
devem publica1· nos casos de perda de Apolices. 

Thesouro Publico Nacional em 9 de Novem­
bro de ·1846. -Antonio Francisco de Paula e Hol­
landa Cavalcanti de Albuquer(lue. 

N.o 131.-Em 9 de Novembro ele 181~6.-JJe• 
clw·ando o que se deve 1n·aticm~ pm•a regttlm· 
o preço da art·ernatação das Renda;s Publiclts, 
nos termos dos .ll>•ts. 46 da Lei de 21 de 
Outubro de 1843, e 5.0 do Regulamento de 
13 de Junho de 1845, ~c. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional~ tendo em 
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'\'ista ({Ue o rendimento, que se deve ter em 
consideração para regular o preço da arrema­
tação das HenJas Publicas, nos termos do Art. 
M> da Lei de 21 de Outubro de 1811a, e Art. 
5. 0 do Regulamento de ·13 de Junho de '184-5, he 
o liquido a proveito da Fazenda Nacional, de­
pois de deduzida a porcentagem ou despeza da 
arrecadação, declara ao Sr. lnspeclor da Thesou­
raria da Província de Sergipe, em resposta ao seu 
Officio de 21 de Abril deste armo, sob n. o 21 : 1.0 

ttue para se deliberar a respeito das arrematações 
das Hendas Publicas, se deve sempre ter em prin­
cipal consideração a clausula expressa na Lei 
H o que for mais vanlajoso aos interesses doEs­
tado )) e por isso se hão de deixar· de fazer no 
todo ou em. parte, todas as vezes que por qual­
-quer motivo bem averiguado sejão desvanla­
tajosas á Fazenda Nacional, como acontecerá 
no caso de se proporem os licitantes a arrema­
tar somente os ramos de renda mais prod ucti­
vos de huma Collectoria, ou Agencia, ficando 
a arrecauacão dos menos I ucrosos ou aban­
-donada, ot; demasiadamente dispendiosa, pela 
.necessidade de se augmentar a porcentagem dos 
Collectores : 2. o que no caso de se arrematarem 
todos os ramos de renua a cargo de huma Col­
Jectoria, ou Agencia, que então deixa Je exis­
tir, se encarregue a cobrança da divida, de 
que tratão as Ordens de 2!~ de Outubro, e 31 
de Dezembro de 1845 , aos arrematantes sob 
fiança, ou a quem mais convier: 3.0 que no 
rendimento da taxa dos escravos nos annos an­
teriores justo he fazer-se o razoavel abatimento, 
qtte indica, na fórma do Regulamento n. 0 41 '1 
·de 4 de Junho de 18!,.5: 4." que só se devem 
sujeitar á arrematação aquelles ramos de ren­

.da, que ora se achão a cargo dos Collectores 
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e Agencias de rendas fora das Capitacs, não se 
estendendo as disposições do R.egulameno a mais 
do que nellas he litteralmente expresso : 5." que 
se não feche nenhum contracto de rendas sem 
definitiva approvação do Tribunal do Thesouro. 

Outrosim declara ao mesmo Sr. Inspectot·, 
que os arrematantes das sizas dos bens de raiz 
devem inalteravelmente fazer os seus pagamentos 
da maneira estabelecida no Regulamento; não 
se lhes podendo tomar em parte delles as letras, 
que tiverem sido passadas pelos devedores do 
imposto , e fazendo-se o calculo para arrema­
tação pela fónna, que o mesmo Sr~ Inspector 
entendeo, sem abatimento algum. 

Thesouro Publico Nacional em 9 de No­
vembr·o de 184G.- Antonio ·Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N." 132. -Em 9 de Novembro de 18.~.6.- Os 
Con:mles não são isentos du [Jaf?amento de 
di1·eitos , de o~jeetos vindos pam seu uso. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de AlbiJquerque ~ Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro­
víncia da Bahia de 11 de Outubro ultimo, sob n.0 

229, que a decisão do Sr. Presidenle da Pro· 
vincia isentando de direitos as armas do uso do 
Consul Francez, não be justificada pela dispo­
sição do Art. 91 § 3. o do Regulamento de 22 de 
Junho de 1836, que aos Consules se não esten­
de , e por isso ordena, que volte aos cof1·es 
a quantia de quarenta e dous mil e seiscentos 
réis, que por ordem do dito Sr. Presidente se 
J'estitu:írão. 
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The3om·o Publioo Nacional em 9 de Novem­
bro de 18q.6. -Antonio Francisco de l1aula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N.0 133. - Em 9 de Novembro de 1846. - ._4 
porcentage-m dos dinhei1·os 1'ecolhido8 pelo 
.Juizo du.Y Feitos patence llOS EmJ11'ega­
dtJs , que se rwltfio em e"rr.1·cicio ao tempo da 
entJ·ada do8 dinheiros 1ws cofi·es. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcailti de Albuquerque) Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, responden­
do á 1.a parte elo Oflicio do Sr. lnspector· da 
Thesouraria da Província da Bahia de 2:3 fle Ou­
tubro do anno passado, sob n. 0 11, a respeito 
do qual se lhe expedia quanto á 2.a parte a or­
dem de ·17 de Janeiro deste anno .. sob n. 0 1 O; 
declara-lhe quanto ao direito, que se suppõc 
ter o respectivo Procurador dos Feitos ás por­
centagens das quanti~s cobradas por intermedio 
daquelle Juizo, a que tivera elle dado anda­
mento, e cujas entradas nos Cofres Publicas 
farão depois realisadas por seu substituto, por 
se achar o mesmo Procurador dos Feitos na As­
sembléa Geral Legislativa; que sendo a especie 
inteiramente semelhante á da çobrança de di­
nheiros de ausentes, he-lhe applicavel a pro­
videncia dada a respeito destes na ordem de 5 
de Novembro de 1844 , que estabeleceo- que 
a porcentagem deduzida do producto liquido 
dos bens compete aos Empregados, que se achão 
em actual exercício ao tempo da entrada do di­
nheiro no respectivo Cofre - e isto em razão 
tla impossibilidade de fazet·-se a repartição en-
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tre todos .os que promovêrão as arrecadações ; 
que quasi sempre durão por largo tempo J pot· 
ser impraticavel repar·tir a paga em porporção 
do trabalho de cada hum , não se fazendo as­
sim completa justiça, c deixando. aliás huma 
aberta a ques~ões que podem retardar as entra­
das dos dinheiros, eni que nenhum juteresse 
tenhão os que não ultimárão as execuções. O 
que allega o dito Procurador dos Feitos he pou­
co fundado J porque se o seu Supplente tira 
proveito do trabalho delle; tambern elle o tira 
do trabalho do Supplente, e assim não ha razão 
de queixa, c todos serão mais solicitas em apti­
var as entradas, e que não fiquem os dinheiros 
nas mãos dos OfftCiaes do Juizo. 

Thesouro Publico Nacional em 9 de Novem­
bro de 184.6. - Antonio Fat·ncisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N. Q 134. -.Em 11 de Novembro de 184.6. -
./los . • Tuizes .,IJI/unicipaes não he pc~·rnittido 
·receberem os ordenados dos ~Tui:zes de Di­
~·cito, cujos lugare~· se1·vi~·ern nos impedi­
mentos, huma vez que este.<r esttjão cornpre­
hcndidos na leh·a do .!:lrt. 40 da Lei de 18 
de Setembro de 1845, ~c • 

• 
Antonio Francisco de Paula c Hollanda Ca­

valcanti de Albuquerque, !:)residente do Tt-ibu­
nal do Thesouro Publico Nacional, em resposta 
ao officio do Sr·. Inspector da Thesouraria da 
Província do Rio de Janeiro de 15 de Setem­
bro ultimo, sob N.0 /~5 , pedindo credito para 
pagamento das difl'erenças de or~enados a hum 
dos dous Juizes de Direito, de Angra ou de 
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Resende, que trocárão os lugares, c dos Juizes 
Municipaes, que os substituírão; declara· ao 
mesmo Sr. lnspector, em conformidade com o 
A viso da Secretaria d'Estado dos Nego cios da 
Justiça de 2'1 de Outubro ultimo, que não póde 
ter lugar semelhante pedido, porqoe et11 con­
sequencia das ordens existentes. não he permit.:... 
tido aos Juizes Municipaes receberem os orde­
nados dos de Direito, cujos lugares servirem 
no seu impedimento, huma vez que estejão com­
prehendidos na letra do Artigo !~O da Lei de 18 
de Setem1wo de 1845, tenhão licenças com ven­
cimentos, ou outros casos semelhantes; e me­
nos pôde ter lugar a duplicata, que figo ra, por 
que os ordenados s~o igua~. 

Thesouro Publico Nacional em 11 de No­
vembro de 18!,.6.- Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N.• 135. - Em 12 de Novembro 1846. - Os 
Emzwegados Publicos que .Yão Bachm·cis, ou 
que o não são, advogando, l)·c.fóJ·a das horas 
do servico das suas Rcpm·ticõcs, estão sujei~ 
tos ao p'agamento do uspecÍivo imposto , ·~c. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque;. Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacionàl, em resposta 
ao officio do Sr. lnspector da. Thesouraria da 
Provincia de Sergipe de 9 de Outubro ultimo, 
sob n.• 58, em que pergunta se os Empre.aados 
Publicas que são Bachareis formados , e <J'ue o 
não são, advogando com :Provisão ou sem ella 
com permissão dos Juizes, com reputação e lu~ 
cros, posto que só exercitem essa profissão fóm 
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das horas do ser v iço <la Repartição ou emp1•e­
go, devem ser comprehendidos no lançamento, 
e paGar a quota respectiva, ou ser della isentos 
pelo caracter de empregados, por que são reco­
nhecidos; declara ao mesmo Sr. Inspector, que 
a ampla disposição do Artigo 2. o § 1 O do Re.:.. 
rrularnento de 15 de Junho de 1844 compréhen­
dendo os Cartorios dos Advogados, que não as­
signão os papeis do fôro ,...sujeita indubitavelmente 
ao imposto os de que trata , formados ou não 
formados, com Provisão , e licença, ou sem ella: 
advertindo porêm que, não competindo ás Au­
toridades fiscaes conhecer, se os que exercem a 
advocacia são ou não, dac1uelles a quem as. Leis a 
permittem, ou prohibem, a nenhum servirá de 
argumento para justificar-se do exercício inde­
vido, a allegação de ter pago o imposto. 

Thesouro Publico Nacional em ,12 de No­
vembro de 1846. - Antonio Francisco de Paula 
e !Iollanua Cavalcanti de Albuquerque. 

N." 136. - Em 14 de Novembro de '181+6. -
Dete1·mina qtte subsista o e1np1•ego de Cor­
t·eio d' .Aifandega áe Paranagud, que po1· 
m·dem de 7 de .Novembro de 1837 tinha-se 
sttpp1·imido. 

Illm. c Exm. Sr.- Approvo a nomeação 
de Henric1ue Martins para Correio d' Alfandega. 
de Paranaguá, feita pelo Inspector ua-mesma Al­
fandega, ficando derogada ü ordem n.0 88 de 7 
de Novembro de 1837,. que supprimio este lu­
gar; visto ter sido creado pelo Regulamento, 
ter-se dado credito para o seu salario; c mos-· 
trar-se a. necessidade (llle ha do scrvi1,•o dcsl<: 



( ·I G(i ) 

Empregado no oflicio n. • 61 do Inspcclor da 
Thesouraria dessa Província, ({Ue acompanhou o - ·' 
de V. Ex. de 21 de Outubro ultimo, sob u. o 99. 

Deos Guarde a V. Ex. Palaeio do Rio de 
.Janeiro em 1!1- de Novembro de '18/,G.- Anto­
nio l;'rancisco de Paula e Hollanda CavalcaQti 
de Albuquerque.- Sr. Presidente da l">rovincia 
de São Paulo. 

N." 131 . ..,--Em 16 de Novembro de 18!,.6. - O.<J 
arrematantes de ben.~· dr~ ntiz , em ex·ecw·ür·s 
pronw1:Jidás por parte da Fazenda .lYacim;al, 
cstiío ,\'l~jeitos ao pagamento de melade da 
Siza, ficando rz outra metade a cargo dos 
c,recutados. 

Antonio Francisco de Paula c Hollanda Ca­
ndcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
llal do Thesouro Publico Nacional, em resposta 
ao Ofilcio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província da Bahia de 3 de Outubro ultimo , sob 
11. 0 209, perguntando se os arrematantes dç 
propriec!ades sequestradas pela I<'azenda Publica , 
em pagamento de suas dividas, sendo em hasta 
publica a!Tematadas , estão obrig-ados á Siza de 
semelhante compra, como em os contractos, ou 
arrematações provenientes de execuções de pa'r­
ticu]ares; declara aa mesmo Sr. Inspcctor ~ que 
os arrematantes de bens de raiz, em execuções 
promm-idas por parte da l<'azenda Nacional , são 
sujeitos ao pagamento da metade da respectiva 
Siza, ficando a outra metade a cargo dos exe­
cutados, da mesma fórma que se procede rias 
execw,~ôcs particulares. 

The::;onro Publico Nacional em 1 G de No­
,-cmbro de I t-ill.Li. - An.tonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de :\lbwlucn1nc. 
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N." 1:38.- Em 19 de :Novembro de ·184G. -,/Ü 
disposiçõe..,· do.1 .llrti:;t·o.o; n. o e I !J do Dcct·eto 
de I 2 de .1gosto de 1844, c da ordem de 4 
de .Março de 1845 , siiv !Wmente opplicm:Cis 
ds mcreadorias despachadas dPpois do dia ) 1 
tle Ntwembro de 1844. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanrla Ca.,.... 
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thcsouro Publico Nacional, declara que 
as disposições favoraveis dos Artir,os 9. o e 19 do 
Decreto de 12 de Agosto de 1841,., e da ordem 
ele 4 de Março de 184.5 , forào, e detcn1 ser 
somente applicaveis áquelles gencros e merca­
dorias, que se despachárão para consumo de­
pois do dia 1~1 de Novembro de 18M,., e pagá­
rão os direi tos estabelecidos na nova Tarifa, 
em que se declarárão comprehendidos os im­
postos de expediente e do Sello; e que por 
ccnscguinte não he attendivel qualquer preten­
çào de restituição destes impostos, daquellas 
mercadorias eslran:jeiras existentes no lmperio 
ao tempo da publicação daquelle Decreto; de­
vendo rehaver-se: o que por ventura se tenha 
indevidamente reslituido. 

Thesouro 11 ublico Naçional em 19 de No­
vembro de 18l~G.- Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 

N. 0 139. - Em ,19 de Novembro de 1846. -
.Nas 1'/tesourm·ias não se deve let.•w· emolu­
mentos, pelas patentes annuacs dos Despa­
clwntcs das .4{fandegas. 

Antonio Francisco de Paula c Hollanda 
CaYalcanti de :\lbuquenp1e, Presidente do Tri-
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bunal do Thesouro J>ublico Nacional, onJena 
ao Sr. lnspector da Thesonraria da J>t'Ovincia 
de Santa Catharina, em deferimento ao requeri­
mento dos Despachantes d'Alfandega da mes­
ma Província, que acompanhou o offlcio do 
Sr·. Presidente de ·19 de Setembro ultimo, sob 
n. o 145 , que na Secretaria da Thesouraria 
se não leve emolumentos pelas patentes an­
nuaes de Despachante d'Alfandega, que se ex­
pedem como titulos indicali vos da percepção 
do respectivo imposto, pois que consistindo a 
formula da patente ou licença em hum extra­
cto, ou certificado resumido do livro de ma­
tricula, que na conformidade do Art. 9.0 do Re­
gulamento de '16 de Junho de 181J.!,. se dá ao 
contribuinte, para exercer a sua profissão, e se 
inscreverem no verso dellas as quitações trimes­
traes do pagamento do imposto, nos tempos 
marcados no Regulamento, não tem a natureza 
de Decreto ou nomeação , que se passão aos 
agraciados de que trata a Tabella, pela qual 
se arrccadão os emolnmeutos das Thesourarias, 
originalmente organisada para os que percebem 
ordenados dos Cofres l~nblicos , e não para os 
títulos que se dão aos contribuintes das pa- , 
tentes. . 

Thesouro Publico Nacional em 1 \J de No­
vembro de 18·'1.6.- Antonio Francisco de Paula 
c. Hollanda Cavalcanti'· de Albuquerque. 

i 
'I 
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N. o· ·140.- Em 20 de Novembw de ~t84G. - .4s 
pequenas tabe1·1ws situadas nas est)•adàs , 
de que tNtla u ~ 2. o do .Alvm·á de 20 de Ott­
tubro de 1812 , qzte aúo isentas do irnposto , 
e;~ tão incluidt(s na ·disposição do ~ 3, o do 
d1·t. 1.0 do Regttlamento· de 15 de Junho 
de IS14. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente dti Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon­
de ao Officio do Sr. lnspector da Thesouraria 
da Província de Santa Catharina de 17 de Se...: 
tembro ultimo, sob n. 0 H5, em que pede 
se lhe declare se as pequenas tabernas situadas 
nas estradas , estão ou não comprehcndidas para 
o pagamento do imposto sobre lojas, &c., nas 
expressões- e quaesquer lugares -empregadas 
no § 3. 0 do Art. 1.0 do Regulamento de 15 de 
Junho de 1844.; que as pecruenas tabernas si~ 
tuadas nas estradas, de que trata o § 2.0 do 
Alvará de 20 de Outubro de 1812, que erão 
isentas do imposto , estão incluídas na clarà e 
terminante disposição do referido § 3. 0

, sendo 
isentas do imposto annual quando os collectados 
respectivos forem tão indigentes , que o 'não 
possão pagar nos termos do Art. 1 G do mesmo 
H.egulamento. 

Thesouro Publico Nacional em 20 de No­
vembro de 184·6.- Antonio 'Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 
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N.• 141. -IMPERIO. -Em 24 de Novembro de 
184.6.- Resol~Je a duvida que occorre ao Juiz 
de Paz da Cidade da Victoria , na execução 
da Lei Regulamentar das Eleições. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo pt'escnte a Sua Ma­
gestade o Imperador, com o 01ficio de V. Ex. 
de 17 do conente, o que lhe dirigira o Juiz 
ele Paz da Cidade da Victoria , expondo que na 
execução da Lei Regulamentar das Eleiç.ões lhe 
occorre a duvida de devet·, ou ni'io convocar 
para a Junta de Qualificação dons Eleitores, e 
alguns Supplentes, que residem hoje em diver­
sa Parochia, e Municipio: Houve o Mesmo Au­
gusto Senhor por bem Declarar que, na forma 
do Art. 5. o da referida Lei, não podem ser con­
vocados para a Junta de Qualificação os Elei­
tores, e Supplentes, que estiverem mudados da 
Parochia, mas sim somente os que nella se acha­
rem~ ainda que esteja mui limitado o seu nume­
ro por morte, ausencia, ou impedimento de al­
guns. O que cummunico a V. Ex. para seu co­
nhecimento, e para que assim o faça constar ao 
mencionado Juiz de Paz. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 2!,. de Novembro de 1846.- Joa­
quim Marcellino de Brito. -Sr. Presirlente da 
l)rovincia do Espírito Santo. 



~ 

I 
c rn ) 

N.o 1/â. -FAZENDA.- Em 25 de Novembro 
de ·! 846.- Dçtcnnina o qur. .<;c de~Je procede}' 
f'Orn a assignahn·a dos eseriptns das .!llfan­
del(aS, pelos as.Yignantes, ou seus socios e 
ge1·entcs. 

Antonio Francisco de Paula e Íiollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, dando' 
ao Sr. Inspcctor da Thesouraria da Província 
do Maranhão a explicação, que por Officio de 
20 de Junho deste anno pedio , da ordem ex­
pedida em 21 de Março de 1838 á Thesou­
ra ria de S. Pau lo , relativa a assignantes d' Al­
fandega; declara, de acôrdo com o parecer 
do Tribunal~ que, quando o Negociante, que 
Li ver obtido ser assignante, ass,ignar elle mesmo 
o respectivo termo, não se deve permittir que 
delegue em outrem a faculdade de assignat OS' 

seus bilhetes ,, ainda que se ausente do paiz. Sê, 
porêm, a casa commercial tiver gerente, que,. 
embora não seja socio, nem possa assignár a 
firma deJia J sê· apresente munido de poderes· 
para assignar todas as transacções' e aceitar 
letras, depositando previamente os poderes em 
mão do Thesoureiro, com especial menção da 
autorisação para ser assignante d'Alfaridega i 
deve permittír-se que assigne elle os bilhetes; 
hem como os gerentes , ou representantes de 
casa,; estrangeiras, que ti verem fiÍiaes nó Brasil , 
lavrados os termos com toda a explicação pre­
cisa, em ordem a ficar a Fazenda Nacional de­
vidamente garantida. 

Thesouro Publico Nacional em 25 de No­
vembro de 1846.- Antonio Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 
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N." 114~{.- IMPERIO.- Em 2ü deNovembro de 
11846. - Dá solução ás duridlzs apresentadas 
pelo Presidente da Proràzcia de Santa Catha­
rina, sobre a execução da Lei Regulamentar 
das Eleições. 

Illm. e Exm. Sr. -Foi ouvida a Secção do 
Conselho d' Estado dos Negocios do Imperio so­
bre o Oft1cio de 21~ do mez passado , em que 
V. Ex. submette á decisão do Governo Imperial 
a solução das seguintes duvidas_, que occorrem 
na execução da Lei Regulamentar das Eleições : 

1.a Se os que não sabem ler, e escrevet: po­
dem ser votados para Eleitores de Parochia. 

2." Se sendo Juiz de Paz mais votado do Dis­
tricto da Matriz da Capital dessa Província Aju-. 
dante da Administracão do Correio da mesma 
Capital, deve presidi;. á Junta de Qualificação, 
e á Mesa da Assembléa Parochial. 

3." Finalmente, como deve avaliar-se a ren­
da em prata, que a citada Lei exige, <JUer nos 
votantes, quer nos elegíveis. 

E Tendo-se Sua l\bgestade o Imperador, 
por Sua immediata Resolução de 2·1 do corrente , 
Conformado com o parecer emittido pela refe­
rida Secção em Consulta de 19 deste mez, Ha 
por bem Declarar : 

1.0 Que podem ser votantes e eligiveis os 
que não sabem ler e escrever, pois que os não 
excluem os Artigos 9•1 e 92 da Constituição , 
nem os Artigos 17, 18 e 53 da Lei regula­
mentar das Eleições. 

1 
I 
.i 

I 
! 

I 

2.0 Que he incompativel o exercício do Em-
_prego de Ajudante da A<lministração do Correio I 
com o do cargo de Juiz de Paz; e tendo o Aj u-
dante do Correio da Capital dessa Provincia acei- 1, 

tado este Emprego {H.~pois de estar exercendo a$ . 

_____ j 
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fum:ções de Juiz Je l>az, deve presumir-se CJUC 
renunciou ao ultimo cargo; cumprindo por tanto 
que V. Ex. declare de nenhum effeito a deci­
são, porque o considerou ainda Juiz de Paz, 
e como tal obrigado a presidir· á Junta de Qua­
lificação, e á Mesa da Assemblea Parochial. 

3." Finalmente, que no Decreto N. o 48/r., 
de 25 do corrente, cuja copia inclusa se lhe 
envia, achará V. Ex. a solução da duvida re­
lativa ao modo, por que de,·e avaliar-se a renda 
em prata, que, na conformidade da Lei N ." 381 
de '19 de Agosto deste anno, deve ter o cida­
dão para votar; e ser votado. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento, e governo. . 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de 
Janeiro em 26 de Novembro de '18!,.G. - Joa­
quim Marcellino de Brito. - Sr_ Presidente da 
Província de Santa Cbatal'ina. 

N." 11~4.- FAZENDA -Em 26 de Novembro 
de 11846.- Só o T;·ilmnal da Tlu:sozo·o pôde 
cGnceÚC1' aos delJedo1·cs fiscacs , pagm·cm em 
prestu{5es as suas dividas. 

Illm. e Exm. Sr. __,Por occasião de re­
metter a V. Ex. a inclusa ordem desta data 

. ' 
sob n." 89, que transmittirú á Tbesouraria 
dessa Província, cumpre-me obsenrnr a V. Ex. , 
que só o Tribunal do The:3ouro póde conceder 
aos devedores fiscaes pagarem em prestações as 
quantias, püt' que são responsavcis á Fazend<!, 
NacionaL 



l)cos Guard..: a \. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 26 de Novembro de ·18!~6.- Antonio 
:Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Al­
buquerque- Sr. Presidente da Provincia do Rio 
Grande do Sul. 

N. 0 ·145. -Em 30 de Novembro de ·1846. -· 
1Jer:lTra o qtte se deve praticar com as lf~­
t I' as 7w.~.wdas wdes do Regulamento de :W 
de .rlb;·it de lSJ-l, e vencidas depois; e 
qnando não tinaem sido selladas antes, &y·c. 

Antonio Francisco de Paula e Ilo!landa Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente rlo Tribn­
nal do Thesouro Pphlico Nacional , em resposta 
ao Oflicio do Sr. lnspector da Thesouraria da 
Provincia do Hio de Janeiro de 113 de Setern-c­
bro proximo passado, sob n. 0 43, em que pro­
põe os ser,uintes quesitos: ·J. 0 se as letras pas­
:::adas antes da execução do Hegulamento de 2G 
de Abril de !8!1.'}, e vencidas depois , e8tào 
sujeitas ao Sello proporcional estabelecido, ou 
se ao anterior, e uo primeiro caso se o paga­
mento deve ter lugar aules de serem endossadas, 
nq~ociaJas ou vencidas: 2. o se quando não ti­
verem sido selladas antes desses actos, a que 
se refere o Art. '1 5 do Regulamento, niio podem 
ser prolestadas, nem attendidas em Juizo sem 
a revalidaçiio, como deterrninh.o os Arts. ·l J 
e H- da respectiva Lei; e 3.0 qual deva ser o 
procedimento dos Collcctorcs, se forem protes­
tadas, e attendidas em Juizo, e juntas a autos, 
com o Scllo pago já depois dos mencionados 
actos, c t;em revalidação; declara: '1. 0 que não 
tratando o Hegulamento citado elo Sello que 
devàq pn[pr H:> letras p:1ssadas, c crnittidas 

1 
! 
I 
1 
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antes de começar a sua execução , e ordenando 
.o Arti~o 12 da Lei de 21 de Outubro de ·18.1.3, 
que o' imposto do Sello será d' ora em diante 
de duas especies, proporcional e fixo , segue-se 
que as taxas velhas do Sello ficarão substitui das, 
em virtude dartuella gcnerica disposição , pelas 
que estabeleceo a mesma Lei; sendo selladas as 
qüe tiverem sido passadas, ou err~ittidas antes 
da sua execução , com a taxa nova do Sello, 
quando forem ajuizadas, ou apresentadas para 
produzirem algum etfeito: 2.0 que a revalida­
ção estabelecida na Lei, somente tem lugar , 
.em conseqnencia, para aquellas que forem pas­
sadas ; ou emittidas, depois da execução do 
Regulamento , nos ter·mos do Art. 'I~~ §§ '1. o e 
2. 0 da Lei; e 3. 0 finalmente, qne ás Autori­
dades competentes, na f'órrna do HeGulamento, 
cumpre fisca!isar os ca::;os de (iUe trata este 
queúto. 
' Thesomo Publico Nacional em 30 de No ... 

'!1--embr'J de 18M).·- AntoriÍo Francisco de Paula 
e Hollunda Cavalcanti de Alb!Jquerque. 

N. 0 ·146.- Em 30 de Novembro de 1846.­
Declara o que se deiJe pl'aticm· a 1·espeito 
das Letras de Carnbio ou, da ternt, ]HtN­

sadas antes du Lei de :! l de Outubro de 
1 ,_q:~ ; das prt.vsruhu; depois de !la , e do He­
gulament!J du Sello ; c das qu,itíi(Ües de le-· 
l·f a tf o .3·. 

lllm. e Exm. Sr.- Em soluçíi.o aos que­
sitos propostos no Officio do Substituto do Juiz 
l\fnnicipal de Campos, que por copia acompa­
nhou o Oflicio de V. Ex. n." AD de ?Ir de Se-
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tembro proxirno passado; a st~her: ·1." se as 
letras de Cambio ou da terra passadas ou emit­
tidas antes da Lei de 21 de Outubro de 118!,.3, 
ou mesmo antes da sua execução, mas ,·enci­
veis ou pagaveis depois desta, não tendo sido 
selladas dentro dos trinta dias, e sim depois 
do vencimento, estão , para serem accionadas e 
attendidas em Juizo, sujeitas á rcvalidaçiio, e 
por tanto ao Sello accrescido que acompanha 
as revalidações, ou simplesmente no Sello çon­
veniente, sem aquelle accrcscimo: 2.0 se as di­
tas letras, passadas on emí!tidas depois cla 
execução daquella Lei, e Itegulamcnto respectivo, 
estão sujeitas somente ao Sello proporcionnl 
decretado no § '1. 0 do Art. ·12 da citada Lei, 
ou tambem e simultaneamente ao Sello fixo de 
que trata o § 2. 0 do mesmo Artigo; e 3.0 se 
as quitações judiciaes de legados estão sujeitas 
simultaneamente, áquellc Scl!o proporcional, e 
ao fixo, ou somente ao primeiro ; cumpre-me 
responder : ·1. o que as letras de cambio , &c. de 
que trata o Art. '12 § 1. o da Lei de 2~1 de Ou­
tubro de 1843 ~passadas ou emitlidas, &c. antes 
de começar a execução do Re!julamenlo de 26 
de Abril de 18!~!,.) quando ajuizadas, pagão o 
mesmo Sello a que estão sujeitas as que são 
passadas ou emittidas depois da execução do 
dito Regulamento: 2. 0 que as letras de que se 
trata, somente estão sujeitas ao Sello propor­
cional; pois que não ha disposição alguma na 
l.ei, c1uc mande que hum titulo, qualquer que 
seja a sua natureza, pague dous Sellos , pro­
porcional e fixo; e 3. 0 que, do mesmo modo, 
os legados, as quitações judiciaeias, &c. de que 
trata o referido Art. ·12 § L o, somenle estão 
sujeitas ao Sello proporcional, nos termos da Ta.­
bcJJa do Art. G." do mesmo Regulamento. , 
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Deos Guarde a V. Ex. l'alacio do Rio de 
Janeiro em 30 de Novembro de 18!,.6.- Anto­
nio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
de AlbuquBrque.- Sr. Presidente da Província 
do Rio de Janeiro. 
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Recebi do St·. Capitlo de Fragata H:>not·al"io d'Arlllada F. Thesoureiro e Pagador da 'Ial'iniw, a quantia de réis 

rido Corpo, do soldo, etape, oi'lSal"damento e ge'!-tificações, tudo pelo Pret vencido do 1.0 a 15 de Setembt·o de 1846. 
para 1x1gamento das praças do refe-
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Vago-mestre ••..•... 1& $280 ....... ....... 
Corneta mór •••••.•. 1& S260 ...... ······ Primeiros Sargentos •. 75 S240 ....... . 82õõ" Primeiros ditos .••... 15 8240 ...... 
Segundos Sargentos .• 75 8210 ...... '82ôó' Segundo dito ..••.•. 15 ,1210 
Segundos ditos ••••.• 60 ,1210 8100 ······ Forrieis ••.••••.•••. 60 8160 ....... ······ Dito ••••.....•..••. 15 8160 ...... 8160 
Cabos .•.••.•••..... 150 8150 ······ ...... Ditos .•••••.•••..•.. 60 8120 8100 ...... 
Cornetas ••••••...•. 60 8120 ...... ...... 
Soldados, •••.•..•.. 1.500 8100 ······ ....... Ditos •.•••••.••.•.. 150 ~100 8100 
Dito •••••.••.••.... 15 StOO 8100 
Primeiro Cadete add. 15 d100 1 ...... 8050 

2.205 I 
I 

E tape. 
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"' "' ~ "'::) '-' --------------
48200 ········ ... ..... 
3$900 ········ ········ 18$000 ········ ··ssõõo· 3$600 

1&8750 ········ ••••••o• 
38150 ········ 38000 

128600 68000 ········ 98(;00 ········ ........ 28400 28400 
228500 ........ ......... 

98000 68000 ......... 
7$200 ........ ···"····· 1508000 

· i&sõõõ · ········ 15$000 ......... 
tS500 ········ 18500 
18&00 , ........ 8750 

--------~-

27DSDOO 27$000 10$650 

"' ~ 
< 
'"" o ,.. 

---·--
4$200 
3$()00 

188000 
G,SuOO 

tóS7&0 
(jSt&o 

18SGOO 
DSGOO 
4S800 

22$5/JO 
15.}000 
7S200 

t:.osooo 
30SOOO 

3,SUOO 
2S2i>O ____ ,_ 

317 $5!~0 
i 

Yencc a gratifica':ião por estar empregado na Secretaria do Corpo . 
• 

Yencc a gratificar;ão por senir de Sargento Ajudante. 

\'cncc a f:t·at.illcaÇto por scn·ir d'Ordenança do Quartel General. 

Ycncc a gratifit:j.çfio por senir de mappista. 

Para .? . 295 rações a 18't rs. cada hum., ............... . 

i''ardanzctlto. 858$0J\t 

Para 1.1G.2 praças a 25 !'S. em 15 dias. 

ns. 1. 17 &S580 

1

1V. de Graduacõcs. Soldo, I S. 0 do.u.\ Gratific ~ rorAEô. ~ 
~~~~ ,:;-~-~~~:;~~-:-:-:-.--:-~ --4s:wõ -~~~~~~~~~-:-:~~--:;s2oü ~ 

1 Co~neta m6t·. .. . . . . . . . 3S9ü0 . . . . • . . . • • .. • .. . • • · :l$;100 
G Primei:·os Sargentos .... , 21 SúüO .•.. · .. · ...... 

1 

~s;~o ~" ~~00 
10 Segunaos ditos... . . . . . 318500 G.•UOO •JS,ouO -;U~:oOO 

.::, Forrieis ............. [ 128000 .......... i ~.S\00 HSHiü 
H Cabos.. . . . . . . , :l1SiJOlJ 1' GSOOO 1· ......... ~ 37Si>OO 

'I Cornetas ............. t
1 

7$200 .................... ~ iS200 
111 . Soldados. . . . . . . . . . . . . . !Gü$500 I 1 SSUOO l S500 ~ l 83$000 

__ _J__jl'rimciro Cadete ac!dido. 1--~_:;~~~~~.:_:j ___ ~~~~--~~~ .. 
163 I 1 27\JSGOO I ~7 ,5(;()(1 i 1\JSG&O ~ 31 í ,'!550 

I \ ' . __....j1 

Etape.. . . . . ................... . I Farda .nento ............................. . 

~"%"!iH A tít#* A NPJéêfêi!.krl'!f" *' 4 4>"iii# +** "'~ "'"'""~~e-

;22$2:~0 i 
-i3fJS'ifJ0< 

2.õ8S030 

ns. J.íí:i~5SO , 
.,.,&t te±F JZ;õ;;Ri?f'E?"?' 

Todas as pra~a~ actualmenle eílectivas existentes neste Corpo juntas ,· •. s suas Bandeiras, confm·1m: o nunp:1 qnc mando ao meu superior: em fé do que a3-
slgnei este, e seHe1 con1 o SeBo do Corpo. Hio de Janeiro 1S de Setenüwo de lH4G. 

! . 



( f7D ) 

. COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

184.6 .. 
TOJIIO 9. 0 · CADERNO 12. 

Í;Í 

N.o u.7. --FAZENDA.-· Em 3 .de Dezembro de. 
1846.- •. l}lterando o Rc.~:ulamento de :W de 
.l~tnho de 1840 dado â Thcsourariu dos Or­
denados. 

Antonio .Francisco de Paula e Ito1landa Ca­
valcanti de Albuquerque, Prêsidente do Tribu--: 
na! do Thesouro Publico Naeional, reconhecen­
do qne o Regulamento de 20 de .Junho de 18~·0 
dado á The~ouraria dos Ordenados, precisa de 
algumas alterações para satisfazér, como cum­
pre, aos requisitos de seGurança e legalidade, 
do expediente e escripturação della, e á pron...: 
ta tomada das contas dos respectivos Thesou­
reiros, ordena se observe d' ora em diante o 
seguinte : 
· Art. 1." Em lugat dos Livro:; de Receita 
e Despeza estabelecidos pelo dito Ilegnlarnento, 
haverá os do modelo annexo, onde serão lan­
çados chronologica e successivamente, todas as 
parcellas que o Thesoureiro receber do Thesou­
ro, e pagar pelas Folhas a cada hum dos in­
dividuas nellas contemplados. Cada hum destes 
Livros só servirá hum mez de cada exercido, 
e semestre addicional; e findo o mez, encer­
rada a conta, será immediatamente recolhido 
á Secção de conta5 da Contadória Geral .de Re­
visão, onde será sem demora conferido com as 
Folhas c documentos. 
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Art. 2. 0 Verificada a exactidão da Conta ! 
o Tomador della, lavrará no rriesinoLivrd, de­
pois do enceiTarnento, hum lermo ern que as­
sim o declare, lançando nelle por extenso a 
somma recebida, e despendida, e o saldo· que 
passou para o mez seguinte; assignando o To­
mador e Revism·, e lançando-lhe o Chefe da Sec­
ção o seu -Visto-, que rubricará. 

Art. 3. o Encerrado o exercício, e recolhi­
do o saldo delle ao Thesouro, se procederá ua 
dita Secção ao recenseamento geral de todas as 
Folhas, que nelle serYÍrào, som mando-se e en­
cerrando-se todas as contas parciaes dellas, pa-
ra se reconhecer se conferem com o total das 
sommas dos Livros mel'lsaes de Heceita e Dcs-
peza, já encerrados; e achando-se tudo exacto 
e legal, se procederá como dispõe o Regula-
mento daContadoriaGeral, e se passará acom-
petente quitação ao Thesoureiro. 

§ O disposto neste Artigo terá lugar tambem, 
quando houver mudança de Thesoureiro, com 
a differença, que as Folhas continuarão a ser­
vir até o encerramento do exerci cio, com todos 
os Thesoureiros que nelle servirem. 

_Art. 4-. o As quantias que ficarem por pa-' 
gar depois do encerramento do exercicio, serão 
declaradas nas .Folhas; mas não levadas á Con­
ta de exercícios findos para se pedir novo cre­
dito, sem que sejão competentemente requeri­
das, e o Tribunal do Thesouro assim o deter­
mine , preced€ndo informação da Contadoria 
Geral. 

Art.· 5. 0 A classificação da Despeza da The­
souraria, que até agora nella se fazia, será fei­
ta d' ora em diante na Seccão de Contas da 
Contadoria Geral , logo que "nella se recolhe­
rem os Livros de Receita e Dcspeza mensaes, e 



será rernetlida à Secção de Escripluraçào, pàra 
servir ao Balanco :.mensal do Thesouro. 

Art .. 6.0 o· Escrivão da Thesouraria dos 
Ordenados será hum dos Escripturarios da The­
soural'ia do Rio de Janeiro, que se achar ad­
dido á Contadoria de .Revisão, e terá hum Aju­
dante tirado da dita classe, ou das dos outros 
additlos á mesma Contadoria; hum e outro se­
rão nomeados, para essa Com missão, pelo Con­
selheiro Contador Ger'al, e approvados pelo Pre­
sidente do Thesouro, e interinamente pelo Con­
selheiro Inspector Geral, que tambem approvará 
os que forem indicados. para supprir a falta da­
quelles, ou para os coadjuvar nas oocasiões de· 
maior expediente. 

Thesonro Publico Nacional em 3 de Dezem­
bro de 1846. - Antonio Francisco . de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. 



EXEf~CICIO DE ·18-'IG 

Receita e. De,spcza do Tlu:spureiro dos Ordenados F .. 
no mez, de Julho de 18!t6 do exercicio 

de 18~6 - 1Sl!7. 
itECEITA llESPEZ,\ 

N.es 1.' de Julho de 18l6. 2V.'• 
6.000$000 J Recebidos da Thrsouraria Geral 

( Rubt'icas do Thesoureiro e do Escdvão) 

Pago á F. Folha da Fazenda a 11. 3 I 600$ 
ldem á F. )) das Pensões a fl. 20 2 200~ 
Idem á F. · das Tencas a fl. 10 a 2&08 
Idem á F. )) de Meio8 Soldos a 11. a 4 2008 
Idem á F. )) do 1\lonte Pio a fl. 4 5 20o8 
Idem á F. )) de creditos de 1843 a fl. I r. 3008 

1.75(18 

Importa a receita deste dia, seis contos de reis , 
e a despeza hum conto setecentos e cincoenta mil 
réis. Rio t.• de Julho de 1846. 
(1\ubricas do Thcsoureiro e do Escrivão.} 

2 do dito. 
l'ago á F. :Folha do Imperío a fl. R 7 100S 
Idem á F. )) da Justiça a fl. !) H 100,~ 
Idem o expediente 

da Secretaria de 
Estt·angeiros )) Estrangeiros a fl. !) 6008 

2.5508 
Importa a Receita até este dia, seis cont0s de 

1·éis , c a despeza dous contos quinbeatos e cincoenta 
mil réis. Rio 2 de Julho de 1846. 
(Rubricas do Thesoureim e do Escrivão.) 

31 do dito. 
1. 000800(} 2 P.ecebidos da Thesouraria Geral. 

(Rubricas do Thesoureiro c do Escrivão.) 

10.0008000 

Pago :i F. Folha del:reditos 1845. a fi. 10 JO 3.0008 
Idem á F. " da Fazenda a fi. 7 li 2.0008 
Idem á F. " da .Justiça .1 fi. 2.~ 12 1.0008 

Saldo em cofre 
8.55011 
1.450$ 

10.0008 

Importa a receita deste mez em dez contos de 
réis , e a despeza em oito contos quinhentos e dn­
coenta mil. reis , ficando em cofre o saldo de hum 
conto quatrocentos e cincoenta mil nHs , que pas­
sa ao novo Livro de Receita e Dcspcza. Rio 31 de 
Julho de !816. 

(Assígnado o The,soureíro) (Aósignado o Escri,·ão 



N.o 148. -Em 5 de Dezembro de 18lt.6. -De· 
clm·a que a ord€m de 26 dé Outubt·o, que 
1·ecornmenda o prompto eJ.,'fkdie.nte e desem­

, baraço dos vapores a helice , não lhe.<~ outm·­
ga isel1ri1o alg;tüna; 

Antonio Francisco de Paula e HoHanda Ca­
valcanti de Albuquerque; Presidente do' Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional·, responde ao 
officio do St·. lnspector da Thesouraria da Pro;.. 
vincia da Bahia de 26 de Outubro ultimo • sob 
n. o 238, que bem julgou o respectivo Procu­
rador Fiscal, de conformidade com o Aviso da 
Secretaria d' Estado dos Negocios da Fazenda de 
22 de Setembro deste anno, que, recommen­
dando o prompto expediente e deeembaraço dos 
vapores a lwlice, lhes não outorgou isenção al-­
r;uma. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Dezem­
bro de 1846. - AntonioFrancisco tle Paula e 
Hollanda Cavalcanti· de Albuquerque. 

N. 0 149. -'-Em 5 de Dezembro de 1846.- .Aos 
Presidentes das Provindas não compete. .to­

. nuu· conhecimento das multo,s impostas p(?los 
I nspectol'es das .Alfanclegas; mas não estão 
in}~ib_idos de recebm· qualquer 1•eclamação, 
exlgu· infonnação , e rep1·escntm·em ao Go-
1J~rno o que jnlgarern precisa1' de Jn·oviden­
cws. 

Illm. e Exm. Sr. - Entrando V. Ex. 'em 
duvida, em seu Officio de 12 de Novembro 
ultimo, sob n. o 162, se na accepção rigorosa 
da palavra- Conhecimento- da ordem de 15 

1. 

_j 
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de Janeiro ultimo se entende, que os IJresiden­
tes das Províncias estão inhihidos de procurar 
conhecer das multas impostas pelas AJfandegas, 
requerendo-lhes as partes, e mesmo intervindo 
os Consules estrangeiros; tenho a responder a 
V. Ex., que a referilla Ordem de 15 de Janei­
l'O por que declarou não competir aos }">resideh­
tes das Províncias tornar conhecimento das mul­
tas impostas pelos lm·pectores das Alfandegas, 
pela via ordinaria do recurso estabelecido pelo 
Regulamento, não os impedia de receber qual­
quer reclamação extraordinariamente, que lhes 
dirijão os cidadãos, e partes interessadas, no uso 
do direito de petição, queixando-se de qual­
quer excesso, ou má intelligeucia dos Empre­
gados em taes objectos; ou que lhes apresen­
tem os Consules estrangeiros; nem lhes obstou 
á que neste caso, sem alterar, ou suspender o 
e{feito das decisões tomadas pelos Inspectores 
das Alfandegas, e Thesourarias, exijão in for- · 
mações, e representem ao Governo o que jul­
garem precisar lle providencias. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 5 de Dezembro de 1846. -Antonio 
}'rancisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. -Sr. Presidente da Provincja de 
Santa Catharina. 

J 
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N.o 150. ~IMPERlO.- Em 5 de Dezembro de 
1846.- Resolpe: as dzwidas; ·que na execução 
da Lei Regulamentar das Eleições. se· offére­
·cem abs Juizes de Paz da Cap'ital dá P ro"in­
cia de S. Paulo, e da Villà âe Tamarútuá na 
Provin.tia de JJ1inas Geraes. · 

Illm. e Exm. Sr.- Foi oúvida a Seccão do 
Conselho d' Estado dos N~gocios do·Imperi~, so­
bre as seguintes duvidas,. que na execução da, Lei 
Regulamentat· das Eleições se offerecerri aos J ui­
zes de Paz da Capital da Próvincia de S. Pa;l}lo•, 
é da Villa de Tamanduá , Iia Província de Minas 
Geraes: 

1 .a Se, sendo Deputados Provinciaes os 
Eleitox;es de huma Parochia, e estando elles em 
effecti v o exerci cio das funcções legisla ti v as ; po­
dem ser convocados para a formação da ~unta 
Qualificadora, não obstante o Art. 23 do Acto 
addicional, que não permitte durante as Sessões 
da Assembléa Legislativa a accumulação deste 
cargo com a de qualqtíer outro : 

2.a Se, sendó o Juiz de Paz })residente da 
Junta Qualificadora hum dos Eleitores da Pa­
rochia' deverú ser contado no numero destes' 
ou considerado impedido : . 

3. a Se, desannexado por Lei Provincial 
hum dos Distritos da Parochia, para formar pa·r­
te de di verso Termo , e Paróchia , e morando no 
mesmo Districto alguns Eleitores, deverão ser 
chamados para formar Junta Qualificadora da· 
Parochia, de que erão Eleitores : 

4.a Finalmente, se, tendo morrido, ou 
estando impedidos alguns Eleitores, de maneira 
que se n~o preencha o numero dos que nomeou 
a Paroclua, devem ser todavia convocados tan­
tos Supplentes quantos são os Eleitores que 
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deo a Parochia, bem que pelos mótivos men­
cionados, não possão ser convocados , ou reu­
nidos todos os ditos Eleitores: 

E Havendo-se Sua Magestade o I rnperadcr, 
por Sua immediata Re:;olnção de ;{ do corTell""" 
te, Conformado com o parecer daquella Secção, 
exarado em Consulta de 28 do mez passado; 
Ha por bem Declal'ar : . 

1.0 Que devem se•· convocados todos os 
Eleitores da Parochia, ainda que sejão Deputa­
dos Provinciaes, tanto porque podem não ser 
designad'Js para fazer parte dà Junta Qnalifi­
cador·a , como pon1ue , não sendo Empref{O Pu­
blico o acto de qualificar os votantes, ou o 
de set·vir· de !\lembro· das !\lesas I)arochiaes, não 
ha inconveniente alg-um em qne si•·vão em taes 
actos os Eleitores, gue forem Deputados, h uma 
vez que as Assernbleas l)rovinciaes o permittão; 
cumprindo porêm advertir· (flie, visto não ha­
ver Lei que mande preferir o serviço das Mesas 
Qualificadoras e das Assembléas Parochiaes ao 
exercício de Deputado Provincial , não podem 
estes ser multados se não comparecerem para 
o dito fim' ou se tendo comparecido se ausen.:. 
tarem , ou não assignarem as Actas : 

2.0 Que o Juiz de Paz Presidente da Junta 
Qualificadora não deve ser enumerado entre os 
Eieitores, porque o mesmo individuo não pôde 
exercer simultaneamente funcções, que a Lei 
quiz que fossem commettidas a diversas pessoas, 
e cabe consequentemente considerai-o impedido. 

3. o Que os Eleitores de h uma Parochia , 
que morão em DistriCto , que depois da sua elei­
ção, foi por Lei desmembrado d'ella, e passou 
a fazer parte de outra, não devem ser convo­
cados para a formação da Junta Qualificadora 
da Parochia, pela qual forão eleitos, visto que 

i 
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pat·a a e1eição de h uma I)arochia só podem con­
tribuir os Parochianos d' ella. 

li-. 0 l·'inalmente, que de,·em ser convocados 
tantos Supplentes, quantos forem os_Eleitores de 
Parochia , ainda que haja certeza de que poe 
morte, mudança, ou outro impedimento nd:o 
comparecel'ão todos, pois assim o prescreve a Lei, 
c foi inquestionavelmente a sua intenção; porque 
mandando ella convocar maior numero de F...Jei-'­
tOI·es, c Snpplentes do que os necessarios para 
a fot·mação da Junta, com o intuito de haver 
a maior incerteza possi vel dos que poderião vi,. 
a ser· :Membt·os della, só será completamente sa­
tisfeita a mesmaLei, quando concorra o maior 
numero de Eleitores, que a cada Parochia ca­
be dar, e o maior numero de Supplentes, com 
tanto porêm que não excedão ao numem de 
Eleitores, que devem ser convocados, bem que 
nenhum vicio haja na eleição , quando assim se 
não verifique por mo ti vos independentes da. Au­
toridade l)nblica. 

O que communico a V. Ex. para seu co­
uhec·imenlo e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Pa1acio do Rio de Ja­
t;~.eiro em 5 de Dezembro de 18/f.G. - Joaquim 
Marcellino de Bl'ito. - Sr. Presidente do Pro­
víncia de S. Paulo. 

N. 0 151. -FAZENDA.~ Em 7 de Dezembro de 
1846.- ()pagamento da ta,J,'a das he1·ança.-: 
e legados em ttsttfruclQ p6dc .se1· fett() de 
1n·ompto , pm· !wma vez somente. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do Mu­
nicipio fique na intelligencia, em solução ao 
que representou em 2G ·de Outnbro, de que o 
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pagamento da taxa das heranças, e legados em 
Hsufructo, consistentes em bens de raiz, de 
que tratão os§§ l.", 2. o e 3. o do Art. 12 do Re­
gulamento de 28 de Abril de 1842, poderá ser 
feito de promplo, por hum a vez somente, de­
duzindo-se a decima do valor integral dos pre­
dios, nos casos especiaes, e em que as partes. 
interessadas assim o requeirão, e justifiquen"l. 
o inconveniente de ser efl'ectuado em prestações 
annuaes. 

Rio em '7 de Dezembro de 181,.(), - Anto­
nio Francisco de I>ania e Hollanda Cavalcanti 
de Albuquerque. 

N. 0 152.- Em 9 de Dezembro de 1846. - .1 
disposição do .A1·t. a. o do Urgnlamento de l 2 
de Outub1·o he applicavel ao ouro, que l'Íe1· 

pm· terra, sendo guiado 1mra a Capitanirt 
fio Pm·to , quando esLil'C1' fechadrt a Casa drc 
.Jl1oeda. 

O Sr. Adminisl!'ador da íi.ecebedoria do 
Município, em solução it duvida que se lhe 
offerecc no cumprimellto do Art. A:' do Regu-r 
lamento de 12 de Outubro ultimo, constante da 
sua representação de f) de .i\o\·emhro, fi11ue na 
intelligencia de que a disposição do Art. 3.0 do 
l\.egulamenlo he app\icavel ao ouro, que vier 
por terra, sendo guiado pela Agencia para a Ca­
pitania do rorto, nos dias c horas em que o 
não puder ser logo em direitura para a Casa 
da Moeda. 

Rio em 9 de Dezembro (le ·! S!,.G. -- Anto­
nio Francisco de Paula e Jlollanda CaYalcanti 
de Albuquerque. 

1 
i 

J 
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N." 153.- Em ·1 O de Dezembro de 18A6. - Os 
meio.~ soldos concedidos ás vium1s e filhos 
do.'! .iHilitw·es, em virtttde drt Lei de 6 de 
.Novemb1·o de 1827 , não pagão os 5 pm· 
cento de direito/!'. • 

Antonio Francisco de Paula e I-iollanda Ca­
valcanti de-Albuquerque, Presidente do Tr·i­
hunal do Thesouro l1 ublico Nacional, em res­
posta ao Ofiicio do Sr. lnspector da Thesouraria 
da Província de São Paulo de 5 de Outubro 
ultimo, sob n. 0 63, dando parte da delibera­
<;ào tomada pela Thesouraria em 12 de Setem­
bro de 118M~ de mandar cobrar os cinco por 
cento de novos e velhos direitos do meio soldo, 
que principiárào a gozar as vi uvas, filhas~ &c.· 
de Oíficiaes Militares , depois da promulgação 
da Lei de 20 de Outubro de ·1838; declara ao 
mesmo Sr. Inspector, que nas disposições do 
Art. 2.0 da Tabella annexa á sobredita Lei, e 
do § 4·. 0 da 1. a parte da que se juntou á Lei 
de 30 de Novembro de 1841 , se não compre~ 
hendeo o meio soldo concedido ás viuvas , 
filhas , filhos, e màis dos Officiaes Militares, 
em virtude da Lei de G de Novembro de 1827; 

Thesouro Publico Nacional em 1 O de De-­
zembro de 18!,.6.- Antonio Francisco de Jlaula 
.c Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. , 
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N.0 ·1M.-JlJSTIÇA.-Em '12 deDezemLro1Ie· 
'1.81~6.- Dedurando a verdadei~·a Ítdl'lii;;cn­
cia dos ,/Jrtigos 83, 84 t! 85 da Cm·ta de 
Lei de J 8 de .A7osto de l8iH , combinados 
com os .11·1 igos 19 e ~O tio Decreto d11 :!5 de 
Outubro de ] 8:32. 

lllrn. e Exm. Sr. -Sua Magestade o Impe­
rador a CllJ. a 1-\ lWUsta Presenca levei o Officio .,. 

lJ o ' 

«JUe com data de !) de Novembro proximo pas-
sado V. Ex. me diri{;io , cobrindo a represen­
taç.::'lo feita pelo Tenente Coronel Commandante 
f! o -J. o Corpo de Cavallaria da Guarda Nacional 
da Côrte, a respeito da verdadeira intellir~encia 
dos Artigos 83, 8!~ e 85 da Carta de Lei de 
'J8 de Àgosto de '1831, combinados com os 
Artigos 'I!) e 20 do Decreto de 25 de Outuhrn 
de 'I S32, me ordenou I(Ue deduasse a V. Ex. 
o seguinte: que estando revogado o Artigo 8~ 
da Lei de ~Js de Agosto de '1831, pelo Artigo 2G 
do Decreto de 25 de Outubro de 18:32, não 
podem ser sujeitos aos Couselhos de Disciplina 
üs casos marcados nos Artigos 83, 8!1- e 85 
da mesma Lei, cujo conhecimento, e julga­
mento passou para os Chefes dos Corpos, tiOS• 
termos expressos no Artigo 19 do referido De­
creto; mas corno aos Commandant.es Superiores 
foi concedida pelo § '12 do Artigo J.• do De­
creto de 5 de Julho de '183G, não só essa mes­
ma jnrisdicção se não ainda a de conhecer da 
justiça ou injustiça das ordens dadas, ou penas 
impostas pelos Chef"'s de Legião, e Comman­
dantes de Corpos, podendo remgai-as ou alle­
ral-as, segundo a Lei, he fóra de duvida, que 
todas as vezes, que os Commandantes Superio­
J'es , no exercício desta faculdade de inspecção 
e corrccção entenderem c1ue os casos excedem 
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a al~:ada dos Com mandantes dos Corpos, por 
serem aggra vados, nos termos do A rtirro· 20 do 
sobredito Decreto de 25 de Outubro de ·183-2 , 
e que forão menos bem capitulados pelos res­
pectivos Comrnandantes dos Corpos, podem sub­
mettel-os aos Conselhos de Disciplina, cumprindo 
porêm nesta hypothese que os mesmos Conselhos 
tratem preliminarmente da sua cornpetencia á 
vista das circunstancias dos factos submettidos 
ao &eu julgamento, e que quando reconheção 
que elles estão dentro da alçada dos Comrnan­
dan tes dos Corpos, segundo o já citado Artigo 
'I V , assim o declarem em seu Acordão , absten­
do-se de os julgar definitivamente. O que co­
munico a V. Ex. para a sua intelligencia e 
governo. 

Deos Guarde a V. Ex.- José Joaquim Fer­
nandes Torres.- Sr. Tenente. General Lazaro 
José Gonçalves. 

N.o '155. -:FAZENDA.- Em 2'1 de Dezembro· 
de 1846. - Como se prorogou o prazo Jlll1'a 
a :mbstituirão das Notas de 2~~000 , deve- se 

fa::;,er restittti'j'i1o dos descontos feitos. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, }>residente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , responde 
ao Oflicio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do I>iauhy de 31 de Outubro deste 
anuo, n.0 5, sobre o desconto que soffrêrão· 
algumas notas de 2rjj)OOO levadas á substitui­
ção, que, huma vez que se prorogou o prazO> 
para o troco~ he consequencia restituir-se O· 

(1ue se descontou, aos apresentantes de taeB' 
nota::;., 
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Thesouro Publico Nacional em 2 i de De­
zembro de 184.fi.- Antonio Francisco de l)aula 
e Hollanda Cavalcanti de Albmtuer<tue. 

N. 0 156.-IMPERIO. -Em 21 de Dezembro de 
1846. -Resolve as duvidas, que as Autorida­
des abaixo designadas tem encontrado na exe­
cução da Lei Regulamentar das Eleiçôes. 

Illm. e Exm. Sr·.- Foi ouvida a Secção do 
Conselho d'Estado dos Negocios do Irnperio so­
bre as seguintes duvidas, que as Autoridades 
abaixo mencionadas tem encontrado na execu­
ção da Lei Regulamentar das Eleições, N. o 387 
de 19 de Agosto do corrente armo : 

1.3 Da Camara Municipal de Iguar·assú, Pro­
víncia de Pernambuco. - Autes de creada a 
Frerruczia de Pasm[Hlo do sen l\[nnicipío, ti­
nha a Camara 1\IuuieiFal dividido o mesmo 
Município em cinco Districtos de Pn, e le­
vado a effeito sua eleição, que se verificou de-­
pois da geral; e julgando que nenhuma das 
hypotheses do Artigo 3. o da citada Lei se ve­
rifica, porque depois da eleição ger·al fez-se ou­
tra antes da creação da nova Parochia, sem que 
depois de creada esta se tenha procedido a elei­
ções; decidia o Presídenlc da Província, que 
presidisse á Junta o Juiz de Paz mais votado, 
visto não existir· ainda o do Artigo a. o da Lei; 
e :dá parte desta sua decisão. 

2.a Do Juiz de Paz da Fregnez}a da Lagoa 
do Municipio da Côrte. - Hum dos Eleitores 
Supplentes ~ que nesta Fregu.ezia devem ser con­
vocados para a Junta Qua1Jficadora, he o Es­
-crivão, que ha de sorvi r nclla com o Juiz de 
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] 1 nz Presidente; e peJe o mesmo Juiz se resol­
va, se ao exercício do cat'go de Escrivão de 
Paz póde accumular-se em tal ca50 o cargo ele 
Eleitor Supplente. 

3.a Da Camar;1 Municipal da Capital da Pro­
víncia do Ceará, e do Presidente da Província 
da Parahyba.- Consnltão estas Autoridades se, 
creadas por Leis Provinciaes P:u·ochias, que não 
tem :.ido canonic:unente providas por opposição 
do respectivo Prelado, que não foi ouvido, deve 
não obstante fazer-se alli a qualificação, e as 
eleições primarias. 

lL a Do Presidente da Provincia da Parahy­
ba. - Se no caso de se deverem fazer eleições 
na J<'rerruezia do ln~Yá, que ainda não tem Cura 

a a - ll d' Almas, e que he hoje ' 1 i a, pó de a Presi-
clencia crear l:ollegio Eleitoral nella, apezar de 
tet· J. á desiP"naclo em 28 dCJ Setembro deste anno 

<7 

os Collegios da Província. 
5.a Do mesmo Presidente.-- Devendo fazer-se 

a eleição de Juiz de Paz na Vi lia do lnGá, que 
não o tem, pede aquellc Presidente se lhe de­
clare que Juiz de Paz ha de presidir á Assem­
bica l)arochial. 

6.a Do mesmo Presidente. - Se feita a elei­
ção do Juiz de Paz acima mencionado, pôde ser 
iostallada a .Junta de Qualificação em dia poste­
rior ao marcado no Artigo '1. 0 da L~i, e se a 
esta Junta incumbe qualificar os Cidadãos do 
Município, ou somente receber das Juntas das 
outras Villas, que estiverem em exercício~ as 
listas dos já qualificados, e ultimar esse trabalho. 

7 .a Do mesmo Presidente. - A Camara do 
Municipio de Campina Grande, de que faziá 
parte a Villa do Ingá , mandou proceder á elei­
ção de Juizes de Paz desta, na mesma occa­
sião, em que ordcnon a de Vereadores~ e o 



Presidente da _Pnwincia declai'OU nulla esta de­
cisão da C:unara, porque n~o sendo aclua)menle 
Parochia a Villa do Ingá , e não podendo por 
conseguinte ter Juiz de Paz, não podia verifi­
car-se a citada eleição, cumprindo que os ha­
bitantes do Ingá continuem a pertencer á ju­
risdicção de Paz, a que esta vão sujeitos antes 
da erecção daquella rovoação em Parochia,. 
Dando parte desta sua deliberação, pede aquelle 
Presidente que o Governo Imperial resolva á 
cerca de1la. 

s.a Finalmente do Juiz <le Paz da Villa Bel­
la, pedindo-se-lhe declare se, exercendo elle 
interinamente o emprego de Substituto do Juiz 
Municipal, póde pref'idir· á Junta Quali11cadora, 
visto :õer o Juiz de Paz mais votado do Distri­
cto da Matriz. 

E Tendo-se Sua Magestadc o Imperador, por 
Sua immediata ftesolucão de '19 do correnter 
mez , Confor·mado con; o parecer da referida 
Secção, exarado em Consulta de 17 do mesmo 
mez , Ha por bem Declarar: 

1. • Que se a J'reguczia de Pasmado foi rein-­
tegrada depois da eleição geral, e antes de sua 
rein!:egração tinha a Camara Municipal dividido 
seu territorio em cinco Districtos de llaz, para 
os quaes se fizerão as devidas eleições, sem que 
porêm depois de crcada a Parochia se tenhão 
ainJa feito as eleições de Juizes de Paz, que a 
Lei suppõe no Artigo ~. •, neste caso h e eviden­
te que o Juiz de Paz do Districto da Matriz mais 
votado na eleição geral, h e o que deve presi­
dir á Junta de Qualificação, e uão o eleito ul­
timamente depois da nova divisão dos Districtos, 
cumprindo por tanto que nesta conformidade 
seja reformada, ou explicada a decisão do Pre­
sidente da Província a tal respeito. 
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2. o Qúe não pôde RCClllíHilat· o Esq ri vãó dê 
Paz o exer·cicio deste seu cargo Cótíi o de Elêitor 
Supplente na Junta de QualificaÇão 1 porque, 
não sendo prevenida tHl Lei está hypôthesé ; e 
convindo que aos trabalhos da ditá Junta presi.;. 
dão a maior circurnspecção, e fidelidade, tor""' 
nar-se-'hao menores as garàntiás, de que rélevà 
cereal-os~ permittindo-se esta acctihitilàÇãó, bem 
que não seja incompatível; cumprindo pôr tatHo 
ao Juiz de Paz competente exercer neste càso a 
autoridade, que lhe confere o Artigo 30 da 
mesma Lei. 

3. • Que não havendo :Parochia, em qUanto 
não he canonicamente provida; befu resolVêMo 
os Presidentes das Ptovincias do Ceará., e Pa­
rahyba em ordenái· qué nas Pàrochias das di.:. 
tas Províncias ainda_ não providas, se não l:eu..;. 
nisse Junta de Qualificação , iierri i1ellas se fl..:. 
zessem eleições, incurnbimlo aos setis liid:1itiihte"S 
votar nas Freguezia_s; a (fue pettenciào ântes dd. 
creação das ditas PatochiM. 

4 . ., Que tendo-se jâ procedido eiri Sêiêmbro 
á nova divisão dos Collegios Eleitoi·àes Há Pro.:. 
vincia dá Parahyba, cbmo se cdllige dd tlfficio 
do respectivo Presid.eíité; rião c!lbe hoje dó ifif!'S.::. 
mo Presidente, cteãt· ri1ãis CoUegio atgUlli; êO.:. 
mo prescreve o Artigo 63 fla Lei HeirüÍártiéntai:· 
das Eleições. 

0 

5°. Que effectuado o provimento canonico 
da Freguezia do Ingá, deve ser chamado o Juiz 
de Paz mais visinho della, para presidir ás elei­
ções de Juiz de Paz, visto que os não tem. 

6.0 Que quando se não reunir a Junta de. 
Qualificação no dia marcado, como se Hgura na 
6. a duvida, deverá o Juiz de Paz_, a quem in­
cumbia a presidencia da mesma Junta, reclamar 
a qualitlcação da Junta, ou. Juntas, que a tive-: 



( ·19G ) 

rem feito, para lhe dar a devida publicidade, 
_ e proceder nos mais a c tos declarados na Lei. 

7. o Que não sendo a Vil! a do Ingá Freguezia , 
e não havendo na Província da Parahvba Juizes 
de Paz se n~o nas Freguezias, acet'tada foi a or­
dem do Presidente da mesma Província, que re­
vogoH a da Camara Municipal de Campina Gran­
de, mandanrlo proceder· á eleição de Juizes de 
Paz para aquella Villa. 

8.° Finalmente, que se o Juiz de Paz mais 
votado do Districto da Matriz, que de\'eria pre­
sidir á Junta de Qualificação, estiver exercendo 
o emprego de Substituto do Juiz Municipal ao 
tempo de se organisar a dita Junta, não pôde, 
nem deve presidir a mencionada Junta, vislo 
faltar-lhe em tal caso a circunstancia essencial, 
de que lhe provinha a competencia, por· não 
ser então Juiz de Paz, pois que este emprego 
.se não accumula com o de Juiz Municipal, do 
qual não se tendo escusado antes, lhe não he 
licito escusar-se na occasião de formar-se a Jun­
ta. Qualificadora. O que tudo communico a V. 
Ex. para a sua intelligencia e go~erno. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacw do Rio de 
Janeiro em 211 de Dezembro de 1846.- Joaquim 
Marcellino de Brito. -Sr. Presidente da Provín­
cia do Pará, 
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N.o 157.- FAZENDA.- Em 31 de Dezembro 
de 1846. - Quando o emp1·ego não te1n or­
denado estabelecido , pm·a pagar o 'Sello 
1n·oporcional, estd sujeito ao fixo do .A1·t. 
30 do Regulamento de 26 de .Abril de 1844. 

Illm. e Exm. Sr. -Bem decidio o lnspector 
da Thesouraria dessa Província a respeito do 
Sello , que devia ser pago do Decreto de no­
meação do Director Geral dos In di os , de que trata 

. o Officio de V. Ex. de 25 de Novembro ultimo, 
sob n.0 'I 07 : por quanto não tendo este em­
prego ordenado estabelecido , para dever pagar 
o Sello proporcional na conformidade do Art. 
'13 do Regulamento de 26 de Abril de 18Ld~, e 
não havendo disposição alguma de Lei, que o 
isente do Sello fixo, a nenhum outro póde ~er 
sujeito se não o do Art. 30 do mesmo Regula­
mento, que o comprehende na sua generalida­
de. O que participo a V. Ex. para sua intelli­
gencia, e em resposta ao dito Officio. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 31 de Dezembro de 1846.- Antonio 
Francisco de Paula e 1-Iollanda Cavalcanti de Al­
buquerque.- Sr. Presidente da Província doEs­
pírito Santo. 

N. 0 158.- Em 3'1 de Dezembro de 184-6.- Os 
Thesou?·eü·os das .4ifandegas não fJC_l·cebcm 
o m·denado do tempo, que e,vercem funcções 
de Deputados P1·ovinciaes. 

lllm. e Exm. Sr. -Em resposta ao Officio 
de V. Ex. de 7 de Outubro deste anno, n.0 5J , 
declaro que o requerimento de João Franklin 
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de L\.ma, pedindo ser pago do ordenado de Thc­
soureiro d' Alfandega dessa Província, corres­
pondente ao tempo. em (JUC esteve exercendo as 
funcções de Deputado na Assembléa Provincial, 
foi indeferido; vista a expressa disposição da 
ordem de 6 de Março de 184·1 , e dos Arts. 19, 
e a6 § 6. 0 do Regulamento de 22 de Junho de 
1836. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio de Ja­
neiro em 3·1 de Dezembro de 184.6.- Antonio 
Francisco de Paula e Holhmda Cavalcanti de Al­
buquerque. - Sr. Presidente da Província do · 
Ceará.· 

N.~ 159.- Em 31 de Dezembro de 18M3.- a4 
empm·taçúo e baldeação de gene1·os em .Na~ 
'l)ios Estrangeiros para Portos dCJ bnperio • 
não he perrnittida, ainda que os gene1·os 
tenhão. pago os diJ•eitos de consumo. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valc~ilti de A.lbuquerque, Presidente do Tribu­
n~l do Thesouro Publico Nacional, responde ao 
Officio do Sr. Jnspector da Thesou~aria da Pro­
víncia do Maranhão de 12 de Outubro deste 
anno, n.0 111., que o procedimento havido na Al­
fandega da dita Província com a Escuna Ame­
ricana- John- ~ desapprovado pela ordem de 
4- de Agosto ultimo~ não se justifica pelo que 
ora se expõe no sobredito Officio, que serve 
sim para fazer recahir a censura sobre o Sr. lns­
pector da Thesouraria , que, como declara,· 
autorisou esse procedimento. 

O Art. 8. o do Decreto de 12 de Agosto de 
184.!,. declarando, que os despachos por bal­
deação 1 ou reexportação para portos dentro do. 
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lmperio, se~:u o pagamento do.s dir,.eito!'\ de con~ 
surno, como se praticava, tici.n:ão su$pensos_ ~té 
havei' hum melhor· Regulamento, não permitüo 
que. essa baldeação, e ree.xportação se fi~es,se 
dos generos de que já se tivessem pago o~ 4i-. 
rei tos de eonsmuo, com revogação do disp<>&to 
no Art. 239 do Regulamento ·de 22 . de Junho 
de 183&, qu~ prohibe que a exportação , e ba_l~ 

· deação se fação em ernba.reaçõe~ e;;ttangeir-as. 
Thesouro Publico Nacional em 31 de De-

zembro fle 1846.- Antonio Francisco de Paula líf 

e Hollanda Cavalcanti de Albuc[nerque. 

N. o 160.- Em 3·1 de Dezembro de 1846.- Os 
navios cowst>'ttidos em Paiz cstran~rei1·o, ain­
da que por ordem e contu de Cidadãos Bra­
sileiros, devem paga1· o imposto de 15 pm· 
cento para se considerurem Brasileiros. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, responde ao 
Officio do Sr. Inspector da Thesouearia da Pro­
víncia do Rio Grande do Sul de 30 de Outubro 
ultimo, sob n. o 31 G , que bem procedeo o Ins­
pecto•· d' Alfandega da Cidade do Rio Grande , 
exigindo o pagamento do imposto de 15 por 
cento , para ser considerado Nacional o Patacho 
- Flora, - construido em Montevidéo , ainda 
flue por, ordem e por conta de Cidadão Brasi­
leiro , que lhe não faz perder a qualidade d~ 
origem. Po·r quánto, sendo este imposto como 
de importação sobre generos esteangeiros, que 
cntrão no Imperio, tanto procede ou deve pro­
ceder a respeito das embarcações estrangeiras, 
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(1ue prompt&,s são vendidas a Cidadãos Brasilei­
ros , como daquellas que se fabricão, e con­
struem desde o começo, por conta dos ditos Ci­
dadãos ; pois que em ambos os casos , vem a 
ser importados no Brasil os objectos estrangeiros, 
que servírão para a construcção e fabrico. 

Thesouro Publico Nacional em 31 de Dezem­
bro de 1846.- Antonio Francisco de Paula e Ho~ 
landa Cavalcanti de Albuquerque. 

:~·~- ... 

_..,<L·-~~· ~~~- .-------
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